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EDrÍar- DE pREGÁo ELETRôNrco Ne 00.003-2025/PE

PREAMBULO

o Município de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a aberturâ de processo

de licitação na modalidade PREGÃo EIETRÔNlco Ne oo.oo3-2025/PE, identificâdo acima, mediante as

condições estabelecidas no presente Édital, tudo de acordo com a tei ne 14 133/2021 e teicomplementar

ne 123/2006, alterada e consolidada.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir âpresentadas:

PARÍE A- Condições pera compeüção, julgamento e homologação.
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Objeto:

Contratação de empresa especializâda na prestação de seNiços de carro pipa

e limpa fossa para atender as necessidadês das diversãs secretarias do

Município de Aracati/CÉ.

Órgãos Requisitantes

Secretaria de Educâção; Secretariâ de Esporte ê Lazêr; Secretaria de

Segurônça Cidâdã e Ordem PÚblicâ e Secretaria de lnfraestrutura e

Desenvolvimento urbano.

Modalidade: Pregão Eletrônico

Critério de

,ulgamentoi
Menor Preço por Lote

Regime de Execução: Empreitada por preço unitário

Modo de Disputa: Aberto e Íechado

RS 2.171.294,88 (Dois milhões ê cento e setênta e um mil e duzentos e

noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos)

Cadastramento da5

Propostas: F-,TL deA[-. d" ,0r5, à5 .r..h&..min (Horário de Brasília)

Oata e hora de

ebertura dâs

propostâs:

Local da Sessão: www.bll.org.br (o6es5o ldentiÍicodo no link - licitoções)

Pregoeiro(a)r Nâtanlele Gondim RodriSues
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ANEXO I

ANEXO II

ANEXO flt MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

ANEXO IV MoDELo DE DECLARAçÕEs

CTAUSULAS EDITALICIAS

1. DO OBJETO.

1.1. Contratação deempresa especialiaada na prestação de sêrviços decarro pipa e limpâfossa para atender

âs nêcessidades das diversas secretarias do Municlpio de Aracati/cE.

2. DAs coNorçÕEs paRA pARÍtctpAçÃo E CREDENCTaMENTo NA PRESENÍE LlclrAçÃo.

2.1. Poderão participar da presente licitação:

a) quaisquer pessoas jurídicas localizadâs em quâlquer Unidadê da Federação, que âtendam a todas as

condições exigidas neste edital, obsêrvados os necessários requisitos de ha bilitação .iurídica, Íiscal, sociâ1,

trabalhista, econômico-financeira e qualiÍicação técnica, incluindo experiência comprovada na prestação

de serviços similares;
b) 05 interessados que possuam seus objetivos sociâis compatíveis com o objeto da licltação;

c)que tenham pÍovidenciado o credencia mento junto à Plataforma BLL - Bolsa de ticitâções do Brasil.

2.2. Não poderão participarda presente licltação:

a)licitantes com sócios, cooperados, diretoresou representantes comuns. caso constâtada a comunhão de

sócios, cooperados, diretores ou representantes entrê licitantes participantes após a abertura das

propostas, os rêspectivos participântes serão automaticamente desclassificados do certame,

indepêndentemente do preço proposto.
b) os interêssados que não possuãm obieto social pêrtinente e compatível com o objêto deste Editel,

especificamente para â píestação dê serviços descritos;

c) os interessados que se encontrem em processo de falência;
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou

entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empre8o, nos termos da lêgislação que disciplind a 

@matéria, conÍorme § 1e do art. 9l da tei ne 14.133, de 2021.

ê)pessoa física oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe Íoiimposta;
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração

Pública;
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições

contrato, bêm como os esclarecimentos necessários à

14.73112021 e 123/2006 e alterações posteriores.

PARTE B-ANEXOS

trntto or ngrtnÊltctl

MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDADA

para competição, julgamento e formalizâção do

aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis

\(
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com dirigente do órgão ou entidâde contrâtante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjute, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou porafinidade, até o terceiro Brau;
h) pessoasjurídicas controladorat controlâdas ou coligadas, nostermos da Leine 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
i) pessoa físicâ ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgáção do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trâbalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análo8as às dê escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legi5lação trabalhista;
j) atente público do órgão ou entidade licitante;
k) or8anizações da sociedade civilde interesse público - osclP, atuando nessa condição;
2.2.1. O impedimento de que trata a alínea "e" sêrá também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controlâdorâ, contÍolada ou coligada, desdê que dêvidamente comprovado o ilícito ou a utilização
frôudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no ámbito de projetos e programas parcialmênte financiados
por atêncla oficial de cooperação estrangeira ou poÍ or8ãnismo Íinanceiro internâcionãl com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou iurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou quê sêja declarada inidônea nos termos da lei ns

74.733/2021.
2.2.3. A vedação de que trata a álínea "j" estênde-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrânte de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que pÍeste assessoria técnica.
2.3. O Pregoeiro verificará se o licita ntê atende às cond ições de participação no cename, conforme previsto

no art. 14 dâ Lêi ne 14.133/2021 e no subitem 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de 5anção

que impeça a participâção no certame ou a futura coítratâção. mediante a consulta aos seguintes

cadâ5tros:

a) Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas eSuspensas - cEls, manlido pela Controlado ria-Gera I da União

{https://www.portaltransparencia.gov.br/5ancoes/ceis); e

b) cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela controlâdoria_Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitãnte e também de seu sócio

majoritário, por força da vêdação de que trata o artito 12 da Lei n" 8.429, de 1992.
2.3.2. Caso conste na consultâ de situação do Licitante a existência de Ocorrências lmpêditivas lndiretas, o

Pregoeiro diligenciará para verificar sê houve fraude por pãrtê das empresas apontâdas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
a) A tentativa de burla será veriÍicãdô por meio dos vínculos societáÍios, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eve ntua I d esclassificação.

2.3.4. Constâtada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participarda presente licitação, por

falta de condição de participação.
2.4. Não será permitida â partrcipação dê pessoâs ju ríd ices organizadas em consórcio.

2.5. Para participâção na presentê licitação todo interêssâdo deverá proceder a prévio

junto à Plataforma 8LL - Bolsa de Licitaçõe5 do Brasil (www.bll.ore br).

2.6. Para acessar o sistemâ eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma

- Bolsa de Licitaçõe5 do Brasil e o envio dos documentos exiSidos neste edital se dará diretamêntê

empresa licitante através dê pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema.
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2.7. É dê êxclusiva responsabilidâde do usuário o sigilo da senha, bem coro seu uso em qra\uertr
efêtuada diretamente ou porseu representante, não cabendo à Prefeitura deAracatLCE a resplnaa
por eventuaiS danos decorrentes do seu uso indevido. ainda que porterceiaos,
2.7.1. lncumbirá âinda à licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico duÉntê o procêsso

licitatóÍio. responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diânte da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.
2.7.2. O licitantê sêrá responsáve I fo rma lmente pelastransações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representânte,
não cabendo âo provedor do sistema ou ao órgão promotor dâ licitação responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido dã senha.
2.7.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representantê letal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados ê a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao PREGÃO EtEfRÔNlCO.
2.7-4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao pÍovedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imediato bloqueio de acesso.

3. DAs FAsEs Do pRocEsso LrcrraróRro.
3.1. O presente procedimento de licitação setuirá o seguintê trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantesjunto à plataforma eletrônica;
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantiâs viâ sistema, especificando claramente a natureza

dos serviços a serem prestados
3.1.3 Abêrtura das Proposias dê Preços, apresentação de lances. negociação e.iulSamento das propostas,

considerando os critérios técnicos e de qualidade dos serviços;

3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;

3.1.6. Adjudicação e Homologâção.

4. oa ApREsENTAçÃo DAs pRoposras DE pREços No srÍEMA EtgÍRôxrco.
Os licitantes encaminharão, simultâneamente, por meiodo sistema eletrônico, as propostas para prestação

de seÍviços, confoÍme exigências deÍinidas neste edital, até a data e o horário estabelecidos para o
câdastramento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapâ de ênvio dessa

documentâção.
4.1.1. Os documêntos a serem ênviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão sêr
âpresentâdos prefêrencialmente no formato *.pdí a fim de evitar possíveis alteraçôes no documento por

falhã humana.
4.1.2. Os documentos a seÍem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de

arquivos comprimidos (:.zip ou *.Íar), recomendada a manutenção das êxtensões dos arquivos dispostãs

no subitem antêrioÍ.
o licitante enquadrâdo como microemprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedâde cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 05 requisitos estabelecidos no artiSo

3' da tei Complêmêntar ne 123, de 2006, estando apto â usufruir do tratâmênto favorecido estâbelecido

em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ le ao 3e do art. 4e, da Lei n.e 14.133, de 2021

O licitante enquadrado como mícroempresa ou empresa de pequeno porte, para que estas possam gozar

dos benefícios previstos na tei Complementar Na 123/2006 e na Lei Nacional Ne 14.133/2021 se faz

necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrâpolem a receita bruta máxima admit
para fins dê enquadramento como empresa de pequeno portê.

O licitante oGanizado em cooperativa deverá declarar, ainda, êm campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021.
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O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequêno porte que não rptoóta, "t
dêclarações previstas no subitem 4.3 e 4.4 deste edital poderá pârticipar normalmente do certame, porém,

em igualdade de condições com as empresas não enquâdradas neste rêgime.

O licitante ortanizado em cooperativâ que não apresentar as declarações previstas no subitem 4.2. e 4.5.

deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, êm iSualdade dê condições com as

empresas não ênquadradas neste regime.

A falsidade da declãrãção de que trata os subitens 4.2, 4.3,4.4 or 4.5 sujeitará o li.itante às sânções

previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos antêíiormente inseridos no sistema, até o final

do prazo de cadastramento das propostas.

S. OA PROPOSTA OE PREçOs

5.1. a PRoPoSTA DE PREços, sob pena de desclassiÍicaçâo, deverá ser enviada exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens em

conformidade com o TERMo oE REFERÊNclA- ANExo I deste Edital, incluindo a descrição detalhadô dos

seNiços a serem prestados.

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com âs informaçôes a seguir:

a) Os prêços unitários e totals de cada item cotado, bem como o valor Slobal da proposta por quanto a

licitântê se compromete a executar o objeto desta licitação, em alSarismo; e

b)os detalhesdos serviçosa serem prestados.

5.6. Nâ análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Global, expresso em reais.

Assim, âs Propostas deverão ser apresentadas obseNando-se o valor global, levando êm conta os critérios

técnicos e dê qualidade dos serviços.

5.3. Os preços constantes da proposta dâ licitante deverão conter apenas duas casas dêcimais após ã

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos.

5.4. os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquêr alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
5.5. os valores contidos nos orçamentos serão consideíados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo

que não contenham o símbolo da moeda (RS).

5.6. Na análise das Propostas de Preços o PreSoeiro obsêrvará o MenoÍ por lote, exprcsso em reais Assim,

as Propostâs deverão 5êr apresentadas observando_se o valor globâ1.

5.7. Não sêrão adjudicadas propostas com valorsuperior ao estimâdo para a contratação

5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõê o pleno conhecimento e atendimento às exiSências de

habilitação previstas no Edital. O proponente será responsávêl portodas as transações quê forem efetuâdas

em seu nome no Sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas.

5.9. Os quantitativos licitados ê cotâdos dêverão ser riSorosamente conferidos pelos li.itântê§- o licitânte

não podêrá oferecer proposta com quântitãtivo inferior ao previsto parâ cada item da contratação.

5.10. O prauo de validade da Proposta não pode ser inferior â 60 (sessenta) dias consecutivos da §essão de

âbertura desta licitação. caso a licitante não informeem sua Propostâ o prazo devalidade, sêrá considerãdo

aquele definido neste Edital.

5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termÔs do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participâção, competição,

julgamento e formâlização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposrÇôes e Q3
legislação aplicável, notadamente à Lei n'14.133/2021. /U
5.12, Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusivê quanto aos seus anexos, não /
sendo âdmitido o recebimento pelo Pregoeiro de quâlquer outro documento, nem pêrmitido âo licitante 1/
fâzer qualquer adendo aos entre8ues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diliSência (»J
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5.13. oA GAFIÂNTIa DE PARTICIPAçÃo: Juntamentê com a proposte de prêços, no campo "AND(ÂR

PROPOSTA", o Licitante deverá anêxar Garantia dê proposta, como requisito de pré_habilitação, no

montânte de 21.712,95 (ünte e um mil e setêcêntos e doze reais e noventa e cinco centâvos), sendo RS

3.114,30 ( três mil e cênto e quâtorze reais e trintâ centavos), no lote 1; R$ 1.998,65 (hum mil e
novecentos e noventa e oito reais e §êssênta e ainco centâvos), no lotê 2; RS 16 600,00 (Dêzessêis mil ê

seisaentos reais), no lote 3, equivâlente a 1% (um por cento) do valor estimado da prestação de serviços,

nos termos do artito 58, caput e §1s, da Lei ne 14.133/2021, sob pêna de desclassificação e impedimento

de participar do certame.
5.14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida públicã êmitidos sob a forma escritural, mediânte registro

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Centraldo Erasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b)seguro-garantiâ;
c)fiança bancária emitidâ por banco ou instituição Íinanceirâ devidamente âutorizada a opeíaÍ no País pelo

Banco central do Brasil;

d)título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valortotal
5.1S. Optando por caução êm dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou depósito

identificado indicando o número de seu CNPI pãra â seguinte conta bancária em nome da PreÍeitura

Municipâl de Aracati, juntando o respectivo comprovante: 8ânco do Srasil (001), Agência 0481_2, Conta

correntê 12.388-9.
5.16. Caso a modalidade de garantia recaia êm títllos da dívida públicâ, o título âcompanhado dos

documentos descritos no subitem âbaixo, devem ser apresentados via 5istemâ

5.16.1. Os títulos da dívida públicâ dêvem estar acompanhados, obriSatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO ÍESOURo NACIONAL quê atestará a sua validade, exequibilidadê e avaliação de

resgate atuã1, e dâs seguintes comprovações:

Origem/aquisição mediante documênto respectivo ê lançamento contábil por meio de re8istro no balanço

patrimonial da licitânte;
Aprêsentar documento, emitido por êntidade ou orgânismo oÍlcial, dotado de fé pública, demonstrando a

correção ãtualizada monetâriamente do título (realizada âté seis meses anteriores a data marcâda para

aprêsentâção da dita Earantia), conforme pârámetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

5êrão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos pãssíveis de resgate incontestável sob

nenhum aspecto, até a dâta correspondênte ao prazo de validade da proposta de preços.

Prêsumem-se como autênticos os títulos oÍerecidos pela licitantê, reservando-se a Prefeitura Municipal de

Aracâti o direito de averiguar a sua âutenticidade. Em se constatando indícios de Íraude, se obriSa a

ofêreceí denúncia ao MinistéÍio Público.

5.16.2. Caso a modalidade de Sarantia escolhida seja â Íiança bancária, o licitânte entregará o documento

fornecido pela instituição bâncária que a concede, do quâl deverá obrigatoriamente, constar:

5.16.3 Beneficiário: Prefeiture Municipal de Arâcati.
5.16.4. Objeto: Garantia da partlcipação no PREGÃO EIEÍRÔNICO Ne 00.OO!-2O25|PÉ.

5.15.5. Vâlor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação.

5.16.6. Praro de validade: mínlmo de 90 (noventâ) dias.

5.17. Caso a modalidade de 8arântia seja seguro-garantia, o licitante deverá Íazera comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguíâdora, cuja vigência será de, no mínimo, 90 (noventa) dias' n
contados â partir da datâ de abertura das propostas. / I
5.18. a garantia de mânutênção de proposta sêrá devolvidâ aos licitântes no prâzo de até 10 (dez) diâs l\
úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarâda Íracâssada a licitação Vrl'-
5.19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente: tr "
a) se o licitantê retirar sua proposta comêrcial durante o prazo dê validade dâ mesma;

b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não Íirmar o contrato' 
Ô
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6. DOS DOCUMENÍOS DE HABTUTAçÃO

6.1. Os intêressados habilitar-5e-ão para a presente licitaÉo, mêdiante a apresentação dos seguintes

Documentos, os quais serão enviadosvia siíema quando solicitados pelo Pre8oeiro, no prazo previsto neste

edital, analisâdos quanto à suâ autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de:

6.2. HABtUÍAçáO JURÍDrCA

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrôto social em vi8or, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devidamente re8istrado no ór8ão competente, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, âcompanhado dos

documentos de eleição de seus administradores;
6.2.2. ReBistro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estranteira em funcionamento no País, e ato de

registro para funcionamento expedido pelo óGão competentê, quando a atividade assim o êxigir.

6.2.5.cédula de ldentidâde do(s) administrador(res).

6.3. HABIUTAçÕES FISCAL, SOCIAI E ÍMBAI.HISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoaslurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscÍição no cadastro de contribuintes estaduâl e/ou municipal, conforme o câso. relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o serviço â ser

prêstadoj

6.3.3. Prova de regulaÍidâde pâra com a Êazenda Federã|, quanto aos Tributos Federais, Divida Ativa da

União (PGFN) e sêguridade Social, com base na Portaria conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivâlente, na forma da lei;

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipâl do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.3.6. Prcva de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos enca rgo5 socia is instituidos
por lêi;
6.3.7. Prova de regularidade perante â Justiçê do Trabalho, mediânte a apresentação de Certidão Netativa

de Débitos Írabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos doTítulo Vll-A dâ

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei ne 5.452, de le de maio de 1943.

6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.a54, de 27/7O/L999, publicada no

DOU dê 28/10/1999, e ao inciso xxxlll, do artigo 7e dâ constituição FedeÍal, não empreta mênor de 18

(dezoito) ânos em trabalho noturno, peritoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conÍormidade com o

inciso Vl do art. 68 dâ Lêi ne 74.133/2027.
6.3.9. Na forma do que dispõe o ârt. 42 da lei Complemêntar ns L23 de L4.12.2OO6, a comprovação dê

regularidade fiscal e trabalhlsta dâs microempresas e empresas de pequêno porte somente será exiSida

pâra êfeito de assinatura do contrato.
6.3.10. Para efeito do disposto no subitem ôcima, as microempresas e empresas dê pequeno porte, por

ocasião da pârticipação neste procedimento licitatório, deverão âpresentar toda a documentação exigida

para Íins de comprovação de rêgu laridade Íisca I ê trabalhista, mesmo que esta apresente alSuma restrição.

6.3.11. Havendo alSuma restrição na comprovação da regulaíidade fiscal ê trabalhista, será assegurado o

prâzo dê 05 (cinco)dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente fordeclarado o vencedor

do certame, pÍorrogáveis por iSual período, a critério da Admlnistração Pública, paÍa a re8ularização da

documentação, pâgamento ou parcelamento do débito. fr'-
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6.3.12. A não regularizeção da documentação, no prazo previsto no subitem ant\r, in$frca,á n.
decôdência do direito à contratação, sêm prejuÍzo das sanções previstâs na lei e nestàcdiliil-sendo
facultado à Administração convocar os licitántes remânescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos têrmos deste edital.

6.4.ouauFrcAcÂo ÊcoNôMrcÁ E FTNANCETRA

6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
6.4.1.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
económica, mediante documênto (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicialcompetente;
ou co ncessão jud icia I da recupêração nos têrmos do ârt. 58 dâ Lei ne 11.101/2005. No caso de recuperação
extrajudicial, a licitante dêvêrá aprêsentar homologação do plano de Íecupêração extrajudicial, nostermos
do ârt. 164, § 5e, da Lei ns 11.101/2005;
6.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recupêração
extrajudicial homologado dêverá demonstraros demais requisitos pãra hâbilitâção econômico-financeira.
6.4-2. Balanço patrimoniâ1, demonstração de resultâdo de êxercício e demais d emonstra ções contá beis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrâdo na Junta Comêrcial ou outro óGão
competente, na forma da lei.
6.4.2.1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público dê Escrituração Dititâl (SPED), deverá apresêntar
o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exêrcícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das
lnstruçôes Normativas da Receita Federaldo Brasil.

6.4.3. comprovação da boa situação Íinanceira assinada por profissional habilitado da área contábil,
legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, que
ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez gerâl (LG) maior ou igual a 1,00 (um

vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios Íinanceiros, calculada conforme a fórmulâ ábâixo:

Onde:
LG - Liquidez Gerâl;
AC- Ativo Circulante;
ARIP - Ativo Realizávela Longo Prazo;

PC- Pâssivo Circulante;
PELP- Passivo Exigívêla Longo Prazo.

LG=AC+ARLPà1,0
PC + PELP

6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação devêrão atender â todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrâtivos contábeis pelo balanço de

abertura devidamente registrado na Junta Comercialou outro órgão competente, na forma da lei, devendo
ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contâdor habilitâdo.
6.4.5. No caso de a pessoa jurÍdicâ ter sido constituída há menos de 2 {dois) ânos, o Balanço patrimonial,

a demonstração de resultado de exercício e as demãis demonstrações contábeis limitar_se_ão ao Últrmo

exercício social exigível.
6.4.6. Íratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser aprêsentadas as Demonstrâçõês contábeis por

meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficiâ1, publicação em jornal de grande circulação,

ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empre§ário individual deverão

apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante oLr em outro
órgão equivalente.
6.4.7. Capital social ou pâtrimônio
da contratação. 0^líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estlmado
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6.4.7.1. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital

patrimônio líquido deverá ser equivâlente a 10% ldez por cento) do somatório do
prestação de serviços de todos os lotes arrematados.
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6.s. REtAnvA À quauFrcaçÃo rÉcNtca
6.5.1. Apresentar pelo menos 01 (um) ATEÍADOS OU CERTTDÕES DE CAPACTDADE TÉCN|CA,
comprovândo aptidão da licitântê para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação,

assim entendido serviço de caminhão carro pipa e caminhão limpa fossa.
6.5.2. A empíesâ responsável pela locação do carro pipa deverá apresentar alvará de licença sanitária
emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual para o transporte de água potável;
6.5.3. Registro ou inscriçãojunto a Agência Nacionalde Transportes Te nestres - ANTT.
6.5.4. Licençâ de Operação expedida pelo Órgão Ambiental responsável (IQUAMA), da sede da licitante,
para o exercÍcio de atividades pertinente ao objeto deste Termo de Referência.
6.5.5. Visando conÍirmar a veracidade dâs informações constantes do atestado, a Administração poderá

realizar diliSênciãs requisitando documentos oritinais e/ou complementares destinados à instrução do
píocesso.

6.6. OUTROS DOCUMENTOS

6.6.1. Declarâção que cumpre os requisitos letais pard a qualificação como {microempresa ou empresa de
pequeno porte ou coopeÍaüva);
6.6.2. Declaração de inexiíênciâ de fato impeditivá;
6.6.3. oeclaração de que atende âos requisitos de habilitação;
6.6.4. Declarâção de autenticidade dos documentos;
6.6.5. Sêrá vêrificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre âs

exi8ências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pard reabilitado da Previdência Social,
previstas em leie em outrôs normas específicas.
6.6.6. O licitantê deveÍá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração dê que suas propostas

econômicas compreendêm a integrãlidade dos custos pará atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nâs leis trãbalhistâs, nas normas infralegais, nâs convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta vi8entes na data dê entre8a das propostas.

7. DA sEssÃo púBuca Do pREGÃo EIErRôNrco
7.1. O Pre8ão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO E FECHADO (art.56, da Lei Ne

14.133/20211, o qual sêrá reãlizado em sessão públicã poÍ meio dâ INTERNET, mediante condições de
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistêma Eletrônico (licitaçôes)

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
7.1.1. O sistema eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil é certificado digitalmente por autoridade
certificadora no âmbito da lnfraestÍuturô de Chôve5 Públicas Brasileiras - lcP Brasil.
7.1.2. os trabalhos serão conduzidos pelo PreSoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerâdos ou transferidos para o âplicativo da BLL - Bolsa dê Licitações do Brasil constante da página

êletrônica: t!E§/!t!4!Lh!!9r&h!ll.
7.2. A pârticipâção na PREGÂo ELEIRÔNICO dar-se-á por melo da digitâção da senha pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias)

e subsequentê êncaminhamento das Propostas de Preços ê sêus anexos, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico observadas as condiçôes e limites dê data e horário estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A pãrtir do horário estabelecido no preámbulo deste Edital terá início a

sessão pública do PREGÃo f umÔI\ltco, com a abertura e divulgâção dos preçosdas Propostas cadastradas

no sistêmâ eletrônico.
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7.3.1. Na hipótesê de não haver expediente na data dêsignada para a realizãçâo do ato, este s'ei;realizado
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra dâta

e horário, através do "chat" de mensagem da Plataformâ de Licitações Eletrônicas BLL- Bolsa de Licitações

do Brasil.

7.3.2. Até â âbertura dâ sêssão os PROPONENÍES poderão retirar ou substituir as Propostas âpresentadas.

7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
Cadastrâmento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor.
7.4. IANCES SUCESSIVOS: Aberta a etâpa competitiva, os representantes dos PRoPoNENTES deverão estar
conectâdos ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidadê do licitante se

manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.4.1. lniciadâ a etapa competitivâ, os PROPONENÍES poderão encaminhar lânces decrescentes,

exclusivamente, poÍ meio do sistema eletrónico.
7.4.1.1. A etapa de envio de lânces da sessão pública terá durâção mínima de 15 (quinze) minutos de acordo

com a INSTRUçÃO NORMATIVA SÊGES/ME Ne 73, DE 30 DE SEÍEM8RO DE 2022, inciso ll do.âput do art.

22.

7.4.2. A cada lance oÍertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do

respectivo horário de registro e valor.
7.4.3. os lances serão oÍertados considerãndo o vâlor total do serviço.

7.4.4. O PRoPoNENTE somente poderá oferecer lance inÍerior ao seu último lanae anteriormente
registrado pelo sistema.
7.4.4-1. O intervalo mínimo dê diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir â melhor oferta deverá ser de

no minimo RS 10o,00(cem reeis).

7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances i8uais, prevalecendo aquele que for recebido e rêgistrado
píimeiro pelo sistema.
7.4-6. Durante a sessão pública, 05 PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado,
7.4,7, Encerrado o prâzo, o sistema encaminhará o aviso de Íechamênto iminente dos lances e, transcorrido

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente

encerrada,
7.4.7.1. Após a etâpâ de que trata o item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da

ofertâ dê valor mais baixo ou de mâior percentual de desconto e os âutores das ofertâs subsequentes com

valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,
possam ofertar um tance Ílnal e fechado em até cinco minutos, que será siSiloso até o encerrâmento deste

prazo,

7.4.7.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem

de classificação, ôté o máximo de três, poderão oferecer um lance final ê Íêchado em até cinco minutos,

que será sigiloso até o encerramento do prazo.

7.4.7.3. Encerrados os prazos estâbelecidos no subitem anterioÍ, o sistema ordenará os lancês em ordem

crescente de valor.
7.4.7.4. Encerradã a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Pre8oeiro poderá

admitir o reinício da êtapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante
justificativa.
7.4.8. Concluídos os trâmites acima, o Pre8oeiro verificará se o licitante classificâdo provisoriamente em

primeiro lugâr apresentou garantiâ de proposta na forma dos subitens 513 a 5-17 deste edital e se

pronunciará quanto ao cumprimento da exiSência editalí€ia.

I'' ' i.'
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7.5, NEGOCIAçÃo: Encerrada a etapa de envio de lânces da sessão pública e havendo aplesentaião de

garantia de proposta na forma deste edital, o Pre8oeiro deverá promover tentativa de negocEãdcom o

licitante que tenha âpresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor propotta, Hadâ ã

negociação em condições diferentes das prêvistas neste edital. A neSociâção será realizada por meio do

sistema e poderá ser acompanhada pelos demâis licitantes.
7.5.1. O sistêmâ informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerrâmento da êtapa de

lances ou, quando for o caso, após neSociação e decisão pelo PreSoeiro acerca da aceitação do lance de

7.5.2. Depois de concluída a negociâção, o seu resultado 5erá divulgêdo a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.
7.5.3.Ospreçosofêrtâdos,globalouquâlquerdosunitários,nãopoderãoestarsupêrioresaosorçadospelo
Município de Aracati, sob pena dê desclassificação.

7.6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentara propostâ classificada em primeiro lugar deverá

enviar exclusivamente via sistema, no prazo dê 2 (duas) horas a contar da convocação do Pregoeiro pelo

6hot, a proposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme modelo disposto no ANEXO ll

deste Edital, sob pena de desclassificação. Será desclassificado o licitante que deixar de apresêntar a

propostâ final consolidadâ no prazo previsto neste subitem.

7.6.1. No câso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de píeços consolidada, o licitante

poderá encaminháJâ âtravés de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde que seia

comunicâda a reÍerida indisponibilidade através de chât e mediante prévia autorização do PreSoeiro, que,

na oportunidade, indicará o e-mail para fins dê envio da proposta.

7.6.2. A Proposta final consolidada deverá ser aprêsentadã em língua portuguesa, com a identificação da

licitante, sem emendâs ou rasuras, dâtada, contendo os seguintes dados:

a)Nomedo propo nênte, e nde reço, te lefone, e-mail, identificação (nome pessoa física oujurídica)em papel

timbrado da licitante, contendo o ne do CNPI ou CPF;

b) Relação dos dados dâ pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, R6,

nacionatidade, naturalidade, estado civil, profissão, enderêço completo, incluindo Cidade e UF, carSo e

função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da

empresa. Obri8atório para a licitante vencedora da licitâção. Neste caso, os dados poderão ser

àpresentados àpos o julSamento da licitação.

7.6.3 A proposta final consolidada dêverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote ao novo

valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de lance/neSociação e deverá

conter os seguintes requisitos:
a)O detalhamento dos serviços, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto noTermo de Referência;

b) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consiSnada no edital;

c) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor Slobal da propostâ, expresso em

reâis em algarismo ê, opcionalmente, por extenso;

d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sêssentâ) diãs;

el Prazo de execução dos serviços conforme descrito no Íermo de ReÍerência apresentãdo pela

administração, não podendo haver omissão ou divergência

7-6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7 6 3 e sem

erros, dê forma quel

a) o preço total da proposta esteja compatívêl com o valor oÍertado nã fase de negociação;

b)nãohajadiscrepânciaentreasoperaçõesaritméticas,notadamenteoresultâdodasmLrltiplicâçõesdâs
quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais'

c)osquantitativoseaespecificaçãodositenslicitâdosecotadosdeverãoserriSorosâmenteconferidos
pelos licitantes.
d) a proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conÍorme apresentado

no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;
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etjrto";lae) A proposta deve contemplâr as unidades de medida conformê descrito no Termo de

apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou diver8ência.

7.6.5. Sê a mesma licitante vencêr a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
7.6.6. constatado altum erro ou omissão na proposta finalconsolidada o Pregoeiro assinalará o prazo de

02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o licitante corrüa

exclusivamente as pêças desconformes ou omissas, sob pena de desclâssificação.

7.6.7. O atendimento à dilitência não poderá âcarrelar, em nenhum caso, aumênto do valor da Propostã

finalconsolidada obtida após a fase de lance/negociação.
7.6.8. Não procedida a correção ou saneamento da propostâ final consolidada pelo licitante no prazo

assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado, sobretudo por se

tratar de empreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e quantidades

determinadas e considêrando a5 disposições do art. 59, incisos ll e V da Lei N' 14.133/21.
7.7. JULGAMENTO: Encêrrada a etapa de que trata o subitem anterior, o PreSoeiro examinará a proposta

classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos pÍeços unitários e

totais em relação ao máximo estipulado para contratação, obseÍvados critérios objetivos pâra deÍinição do

melhor preço, considerados os prazos para a texêcução dos serviçost, âs especificações técnicas, os

parámetros mínimosde desempenho e dê qualidade e as diretdzese demai5 condlções estabelecidas neste

edital.
7.8. Tratândo-se de preço inexêquível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a serfixado. sob pena dê desclassificação.

7.9. Ocorrendo a hipótese tratadâ no subitem anterior, o PreSoeiro poderá solicitar o envio dos

documêntos de hâbilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considêrando o disposto no

subitem anterior.
7.10. O lance ofertado depois de pÍoferido será irrelratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se

o licitantê desistente às penalidades constantes deste edital.
7.11. Os licitantes que apresentârem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente

inexequíveis serão considerados desclassif icãdos.

7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total supêriores aos estimados paÍa a

contratàção constante do Termo de Referência.

7.13.serão considerados compatívêis com os de mercado os preços que forem iSuais ou inferiores aos

consitnados no Termo dê Refêrência da Prefeitura Municipalde Aracati/CE.

7.14. Na hipótese de desclassiÍicação do licitante que tiver apresentâdo a oferta com menor valor, o
Pregoêiro deverá examinar a oferta subsequentê, permitida negociação, verificando a sua âcêitabilidade.
7.15. após a etapa de envio de lances ou, câso não haie envio de lanaes, após o início da fase compêtitiva,
hêverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei complemêntar na 123,

dê 14 de dezembro de 2006.
7.16. Fica assegurado, como critério de desemPâtê, o exercício do direito de prêfêrência pâre as

microempresas ou empresas dê pequeno porte ao final da disputâ de lancês. Entendê-se por empâte

aquelas situâções em que as propostas âpresêntadas pelas microempresas e emprêsas de pequeno porte

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem clâssificada, sendo facultada à

microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidadê de apresentar propostâ

de preço inÍêrior.
7.17. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte

forma:
a) a microempresa ou empresa de pequêno porte mais bem classificâdá poderá apresentar proposta

preço inferioràquela aonsidêrada vencedora do cêrtamê.
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b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea

anterior, serão convocadas as remanêscêntes que poryentura se enquadrem na hipótese do subitem 7.16,

na oÍdêm clâssificatóÍiâ, pârâ o exercício do mesmo direito.
7.18. No caso de equivalência de preços pêlas microempresas e empresâs dê pequeno porte que sê

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.16, será realizado sorteio entre elas para que se

idêntifique aquelâ quê primeiro podêrá apaesentar nova proposta de preços, que deverá ser retistrada em

ata.

7.19. Na hipótese de não contratação nos termos prêvistos no subitem 7.17, o objeto licitado será

adjudicado em favor da propoía ori8inalmente vencedora do certâme.
7.20. Havendo eventual empate entre píopostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60

dâ Leine 14.133, de 2021, nesta ordem:
a) disputa final, hipóiese em que os licitantes empatados podêrão apresentar nova propostâ de preço em

ato contínuo à cla55ificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obri8ações prêvistos nesta [ei;
desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidáde entrê homens e mulhêaes no ambiente de trabalho,

conforme regulamento;
d) desênvolvimento pelo licitante de pro8rama de integridade, conforme orientações dos ór8ãos dê

controle.
7.21. Persistindo o empate, será asseguradâ preferência, sucessivamentê, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:
empresas estabelecidas no terÍitório do Estado ou do Distrito Federâl do órgão ou entidade da

admlnistração Pública estâdualou distritallicitante ou, no caso de licitação realizada porórgão ou entidade

de Município, no território do Estado êm que este se localize;

empresas brasileiras;
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí5;

êmpresas que comprovem a prática de mitiSação, nostermos da Lei ne 12.187, de 29 de dezêmbro de 2009.

7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a

sessão para realizar diliEências a fim de obter melhores subsÍdios para as suas decisões.

7.23. O Pregoeiro não considerará qualquerofêrtã de vantagens não pÍevista nestê Edital, nem preço ou

vantagem baseada nas propostas das demais liaitantes.

7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos aomplementares solicitados pelo Píetoeiro, os

licitantes dêveÍão âpresentálos em formato diBital, via sistema. no prazo definido pelo Pregoeiro,

obseNado o prazo mínimo de 02 (duâs) hoÍas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio atÍavés do

sistema, o Pregoeiro poderá definiÍ outra forma de envio.
7.25. A desclassiÍicação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e rêgistrada no sistema para

acompanhamenlo, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7.26. será dcsclâssiÍlcada a Proposta dê PÍeços quê:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de diÍicultaÍ o
julgamento;

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou não

sânada no prazo dilitencial;
clcontiver oferta de vantagem não prevista no Edital;

d)apresentarvalor unitário e/ou Slobalacima do valor orçado pelo Município;

ê) aprêsentar preços inexequíveis;

f) não tiverem sua exequibilidade demonstrâda, quando exiSido pela Administração.

7-27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cuio valor Elobal proposto seja inferior a 50%

(cinquenta por cento)do valor orçado pela Admlnistrâção;
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a) que o custo do licitante ultrapassâ o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes dejustiflcar o vulto dâ ofêrta.
7.28. Se houver indícios dê inexequibilidade da propostâ de preço, ou em caso dã nêcessidâde de
esclarecimentos complêmentares, poderão ser efetuâdâs dilitênciãs, para que a empresa comprove a

exequibilidade dã proposta.
7.29. A clâssificação dos licitantes sêrá realizada pela ordem crescente de valor,
7.30. Após a Íase de iulgamento, o Pretoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de rêcorrêr dos atos praticados nessa fase, a qualdeverá ser
maniÍestada imêdiatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cuio
recurso processar-sê-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase dejulgamento e não manifestada
â imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursalquanto aos fatos e matérias ocorrida s nessa
fasê já finâlizada.
b)iniciará a Íase de hâbilitâção.

8. DA HABtLtÍaçÃo Do LrctraNTE cLAsstFtcAoo
8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitaíá do licitante que apresentou a melhor
Proposta os documentos de habilitação, para confirmação dâs suas condições habilitatórias, determinadas
no itêm 6 deste Edital, que serão enviados pormeio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS)

HORAS, prorrogável por igual período, mediânte solicitâção da licitante devidamente justiÍicada e aceita
pelo Pregoeiro, sob pena de inêbilitação.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresêntar quaisquêr dos documentos exi8idos no item 6 {Documentos
de Habilitação), ou os apresentarêm em desacordo com o estâbelecido nestê editâ1, com irregularidades
ou inválidos, 5erão considerados inabilitâdos.
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não seÍá permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a)complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abêrtura do certamê; e
b)atualização de documêntos cuja validade tenha expirado após a data dê recebimento das propostas.

8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado HABIIITADO e a

ele adiudicado o objeto do certame.
8.5. Após a lase de habilitação, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitântes sobre a intenção de rêcorrer dos âtos prâticados nessa fase, a quâldeverá ser
manifestãda imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo
recurso processar-sê-á nâ forma do item 10 deste Editâ1. Encerrâda a fase de habilitação e não manifestada
a imediata intenção dê recurso, Íica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa
fãse já finalizada.
8.6. Na hipótese deo licitante não atender às exitê ncias para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivâmente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta que

atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto do

certame.
8.7. Câso o licitante provisoriamente clâssiÍicado em primeiro lugartenha se utilizado dê al8um tratamento
favorecido às ME/EPPs, o Pre8oêiro veriíicará se Íaz ius ao benefício. êm conformidade com os subitens
4.3. e 4.4. deste edital.

<1A--
g.DA FoRMA DE APRESENTAçÃo Dos DoCUMENTOS ,U )
9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão 5er apresentàdos em (L
original, por cópia cuja autenticidade possa ser conÍirmada por oficial de Retistro Público, poí declaíação ,l/-
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de advotado na forma da lei, por certlÍicação via rede mundial de computadores ou por puàiiõãfio em
órtão da imprensa oficial.
9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade não
possa sêr confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu.
9.1.2. É permitida a identificação e assinatura di8ital por pessoa flsica ou jurídica em meio eletrônico.
mediante certificado di8ital emitido em âmbito dâ lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do prêenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em rêlação à integridade do

documento digitalou quândo a lêiêxpressamente o exigir.
9.1.4. A prova de autênticidade de cópia de documento público otr perticular poderá ser fêita perônte o

Agente de Contratação, mediante apresentação de ori8inal ou de declaração de autenticidadê por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por

advotôdo, o referido documento deve contera identificação e assinatura diEitaldo profissional responsável
pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado di8ital emitido em âmbito dã lnfraestrutura de

chaves Públicas Brasileira (lcP'Brasil), a qual deverá êncontrar-se válida e passível de confirmação
eletrônicã.
9.1.6. A verificação pelo Agentê de contratação, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades

emissores de certidões, de documentos âpresentados pelos licitantes, constitui meio lêgal de prova, para

fins de julgamento e habilitação.
9.1.7. 05 documentos apresentados deverão ter seu conteÚdo completamente le8ível e inteligível, sem

emenda5 ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de contratação os documentos aprêsentados em

desacordo com este subitem.
9.1.8. 05 documentos nêcêssários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma

oficialdo Brasil.

9.1.9. Os documentos aprêsentados em outra língua deverá 5er traduzidos por tradutor juramentãdo no

País e apostilados nos termos do disposto no Dêcrêto ne 8.660, de 29 dê janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embab(adas.

9.1.10. As certidõês de comprovação de re8ularidâde fiscal social e trabâlhista, bem como as de falência e

recupe ração jud icia I exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período devalidade,

deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão pÚblicâ, ou então

apresentar declaração ou regulamentação do ór8ão emissorque disponha sobre a validade do documento

em questão.

9.1.11. Na análise dos documentos das propostas dê prêços e de habilitãção, o Agente dê contratação
poderá sanar erros ou fâlhas, que não alterem â substância dos documentos e sua vâlidade juridica,

mediante decisão fundamentada, rêBistÉda em ata e acêssível a todos, atribuindo-lhes eficáaia para fins

de habilitação e classiÍicação.
9.1.12. O licitante que deixar de apre5entâr documento exitido ou apresentar documento em desacoído

com o disposto nêste itêm será eliminado e não participârá da fase subsequente do procêsso llcitatóÍio.

9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica,

devidamente autenticados, cuia verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente.

mediantê consulta direta em sítios oficiais na internêt, Íicando dispensada a autenticação das declaraçõês

constantes do item 6 deste êdital.
9.1.14. Os documentos cuja verificâção da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta direta

em sítiosoficiais na internet enviâdos através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais rêquisitad05

pelo agente de Contratação, hipótese na qual deverão 5er protocolados pelo licitante na sede da Central

de Licitação e Prê8ões, localizada na Rua Santos Dumont, ng 1146 - Fariâs Brito, Aracati, Ceará, da5

O8hOOmin às l4hoomin, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do le dia útil subsequente à

solicitação do agente de Contratação, sob pena de inabilitação ou desclassificação.
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9.1.15. compete exclusivamentê ao licitantê a responsabilidade pela êfetíva entreSa aa aoà*emíçí
tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitâção e PreSões, não competindo
qualquer aletação de atrâso, nem mesmo provocado por tercêiros prestadores de serviços de enlregas
postàis (correios ou empresàs de entreEâs).

9.1.16. Cada face de documento reprcduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas

reproduções sejâm feitas na mesma folha, sâlvo disposição normativa êm contrário, devidamente

comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julSamento da pÍoposta dê preço, da habilitação ou
inabilitação de licitantes, da anulação ou rêvogação da licitação, obseNará o disposto no art. 165 da tei ne

14.133, de 2021 e da ReBUIamentação Municipal.
10.2. Quando o recurso apresentâdo impugnar o.iultamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
a intenção de recorrerdeverá ser manifestada imediatâmente ao finalde cada fasê, sob pena dê preclusão.

Encêrrada â fase liciiatória correspondente e não manifestada a lmediatâ intenção de recurso, Íica precluso

o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nâs fãsesjá finalizadas;

b) o prâzo para a manifestação da intenção de rêcorrer sêrá de 10 (dêz) minutos ao final da divultação dos

resultados de câda fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;

10.2.1. O recorrente terá o prazo 03 (três) dias útei5 para apresentação das razões recursais, iniciando-se o
prazo a partirda data de lntlmação da decisão quejultar a fase de habllitação.

10.2.2. a âdministração somente conhecerá dâs matérias cu.iâ intenção de recurso tenha sido mânifestada

no tempo oportuno.
10.3. os recursos deverão serencaminhados em campo próprio do sistema.

10.4. O recurso será dirigido à autoridadê que tiver editado o âto ou proferido â decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderarsua decisão no prazo de 3 (tÍês) dias Útêis, ou, nesse mesmo prazo, encaminharrecur5o
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua dêcisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
10.5. Os rêcursos interpostos fora do praro não serão conhecldos.

10.6. o prazo para apresentação de contrarrazões ao rêcurso pelos demâis licitantes será dê 3 (três) dias

úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente, assegurada

â vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interessês.

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração têrão efeito suspênsivo do ato ou da decisão recorridâ até
quê sobrevenha decisão finâldâ autoridade competênte.
10.8. O acolhimento do recuÍso invâlida tão somente os âtos insuscetíveis de aproveitamento.

10.9. Os âutos do processo permanecêrão com vista franqueada aos interes5ados no sítio eletrônico

www.bll.org.br
10.10. Não seíá concedido prazo para recurSoS Sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não

manifêstada a intenção de interporo recurso pelâ Licitante no momento oportuno.
10.11. Os memoriais (razões de recurso) ê contrarrâzõês deverão ser apresentados via sistema da

PlataÍorma BLL - Bolsâ de Licitações do Brasit: www.bll.o€.br até às ooh:00min do dia final do prazo de

apresentação.
10.12. Decidido(s) o(5) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. destê edital.

11. oa oEcLARAçÃo Do vENcEDoR
11.1. Será declarado vencedor do cêrtamê o Licitante que apresentãr o Menor preço por lote, conforme

critério de julgamento adotado neste ceÍtame e. tenha atendido a todas as exigências deste edital, cujo

obieto a ele será adiudicado. aX
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12. Do ÉNCERRAMENTo DA sEssÂo
12.1. Da sessão de Licitâção sêrá lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as propostâs,

na ordem de classiÍicãção. â ânálise da documentâção exi8ida para hâbilitâção e eventuais rêcursos

interpostos, devendo ser a mesmâ obíigatoriamente assinada, âo Íinal, pelo Atente de Contratação.

72.2. Ao tií,al da sessão, decididos os recursos eventuâlmentê interpostos e declarado o vencedor, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Municipio, para fins dêanálise

e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:

a)determinaro retorno dos autos para saneamento de irretulâridades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, semprê que prêsente

ilegalidade insanável;
d) adjudicâroobjeto e homologara licitàção.

1,3. DAsusPENsÃo oa sEssÃo
13.1. Ao A8ênte de Contratação é facultâdo, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo

devidamente justificado e marcarseu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar êsta decisão no

sistêma eletrônico.
13.2. O Agente de Contrâtâção, a qualquer tempo, poderá anâlisar as propostâs e seus anexos, solicitar

âmostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diliSência a fim de obtêr melhores

5ubsídios para âs suas declsôes.
13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o A8ente de Contratação persistir por temPo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública podêrá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e qLratro horas da comunicação do fato pelo Atente de Contratação âos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação, âtravés de mensaBem eletrônicã {chat) divul8ando data e hora da

reabertura dã sessão.

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligênciat com

vistas ao saneamento de que trata a alínea "4" do item 12.2 deste edital, a sessão pÚblica somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistêma. O aviso deverá 5eÍ divulgado com, no mínimo, 24 (vinte ê

quatro) hoÍas antêrior à realização do prosseguimento dâ sêssão, e a ocorrência 5erá rêSistrada em ata.

14. CONSUI.TA' RESPOÍAs, ADITAMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte letítima para imputnar êste Edital poa irregularidade na aplicação da Lei nc

14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o respectivo

pedido em âté 3 (três) dias úteis ântes da data da abertura do certame.

14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações apresentadas

via Plataforma BLt - Bolsa de Licitaçôes do grasil: www bll org.br até às 23:59h do dia final do prazo de

apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. O Íalo e o fu nda mento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e

14.2.2. O pedido, com suas especificações.
14.3. As impugnações e pêdidos de esclarecimêntos não suspendem os prazos previstos no certame'

14.4. A concessão de êfeito suspensivo à impugnação é medlda excepcionale deverá ser motivada pelo

Agênte de Contratação, nos autos do processo de licitâção

14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclaÍecimento será divultada no sistema via Plataforma

BLL- Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis,limitado ao último dia

útil anterior à data dâ âbertura do certâme, e constituirá aditamento a estas lnstruções. ./A-
14.6. o aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditad ". W
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termosÂ 

|
do edital será desi8nada nova data para a realizâção do certame, exceto quando a alteíação não\\L //
comprometeí a formulação das propostas.
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14.8. DILtGÊNclAr Em quâlqueÍfase do procedimento ticitatório, o Atente de contíatâção ou\JlglirMá
superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
pêrmitir que sejam sanadas falhas meramente formais de documentação que complementem a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
oriSinariamênte da Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois)dias.
14.8.1. O(s) licitante(s) notificâdo(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Atente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitaçã0.

15. REvoGAçÃo E ANULAçÃo
15.1. O Municíplo dê Aracati-CE, em quâlqueretapa do processo, podêrá revo8ar a licitação por motivo de
conveniência ê oportunidade ou anulá-lâ de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempíe que
presente ileEalidade insanável.

16. DO CONTRATO
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de Aracati/CE, âtrãvés da Unidade Gestora(s), represêntada(s) pelo(s) Ordenador(es) de
Despêsa, e o licitantê vencêdor, que observará os termos dd Lei na 14.133/202L, deste edital e demais
normas pertinentes.
16.2. Homologada a licitação pela autoridade competentê, o Município deArâcâti/CE convocará o licitante
vencedor para assinâtura do contrâto, nos termos do modelo que integra estê Edital.
16.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, parâ
assinar o contrato. Este prdzo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitâdo pelo
licitante vencêdor durantê o seu trânscurso e desde que ocorra justo motivo áceito pelo Município de
Aracati/CE.
16.2.2. A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a iicltante à perda do direito â contratação e à aplicação das penalidadê5
previstas neste editale na legislação pertinente e implicará na imêdiata perda da gãrantiâ da proposta em
favor do órgão ou entidade licitante.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinâr o contrato no prazo estabelecido, é fâcultado à Administração
Municipal convocâr os Iicitantes remânescentes, respeitada a ordem de classificação, parâ a cêlebração do
contrato nas condições propostas pelo licitânte vencedor.
16.2.3.1. Na hipótese de nênhum dos licitantes aceitar a contratação nos têrmos do subitem 16.2.3 deste
edital, a Administração, obseNados o valor estimado e sua eventuãl atualização nos termos do edital,
poderá:

a)convocaros licitantes remanêscentes para netociação, na ordem de classiÍicâção, com vistâs à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjúdicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofeÍtadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatóriã, quando frustrada a negociação de melhorcondição.
16.3. O disposto no subitem 16.2.2. deste edital não se aplicârá aos licitantes remanescentes que deixarem
de aceitar a proposta quando convocados na forma do subitem 16.2.3 e da alínea "a" do subitem 16.2.3.1
deste edital.
16.4. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
16.5. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seusjurídicos e legais efeitos a pôrtir da data
de assinatura do lnstrumento Contratual ê vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam

vantajosos paía a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratualsem
ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional na M.133/2021, ti'
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16.5.1.AntesdeÍormalizarouprorrotaroprazodevigênciadocontrato,aAdministraçãodeveàvetFcar
â regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nâcional de Empresas lnidôneas e SusFênsas 2,/'
(CEIS) e o Cadastro Nacional de €mpresas Punidas (CNEP), emitií as certidões netativàs de inidoneidaãÊí
de impedimento e de débitos trabalhistas ejuntálas ao respectivo processo.

16.6. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contÍatado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sançôes administrativas;

b) â AdministÍação poderá optar pela extinção do contrato e, ne55e caso, adotaÍá as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.16.8. Constituem motivos para a extinção do contrato,

independentemênte dê interpelação judiciâl ou extrajudicial ê sem que caiba ao Contratado direito à

indênização de qualquer natureza, ocorÍendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimênto irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendlmento das determinâções regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade 5upeÍior;
c) âlteração social ou modiÍicação da finalidãde ou da estrutura da empresa que restrinia sua capacidade

de concluir o contrato;
d)decretação de falência ou de insolvência civil. dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impêditivos da execução do contrato;

f) Íazões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do óÍ8ão ou da entidade contrâtantê;

B) não cumprimento das obri8ações íelativas à reserva de cartos prevista em lei, bem como em outras

normâs específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paÍa aprendiz.

16.9. O Contratado terá dirêito à extinção do contrâto nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que ácarrete modificação do valor inicial

do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei ne 14.133/2021;
b) suspensão de execução do aontrato, por ordem escrita dâ Administração, por prazo 5uperior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) diâs úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente im p revistas d êsmobiliza ções e mobilizaçôes

e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado dâ emissão da nota Íiscal, dos pa8âmentos ou de pârcelas de

patamentos devidos pela Administração por despê5as de serviços ou fornecimentos;

e) não liberação pelã Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução do

Íornecimento.
16.10. As hipótêses de extinção a que se rêferem as alíneas "b", "C e "d" do subitem 16.9 deste editã|,

observarão as sêguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de Srave perturbação da ordem interna ou de

guerra, bem como quando decorrêrem dê ato ou fâto que o contrâtado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qualtenha contÍibuído;
b) assegurarão aocontratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações a55umidas

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico_Íinôncêiro do

contrato, na forma da alínea "d" do inciso lldo coput do An.124 da Lei ne 74.L33/2o27.

16.12 quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva dâ Administração, a Contrâtada será

ressârcida dos pre.iuízos regularmênte comprovados que houver sofrido e terá direito ã:

a) devolução da garantia;

b) pa8âmentos devidos pela êxecução do contÍâto até a data de extinção;

c) pagamento do custo da desmobilização.

17. oa DorAçÃo oRçaMENTÁR|A
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17.1. As despesas decorrentês da prestação de serviços oriunda desta
dotações orçâmêntárias consignadas no respectivo orçamento municipal
CO NTRATANTE.

, rrk^r*
do óRcÃo

licitação correrão
vigente em Íavor

oorAçÃo:

0801 12 3610020 2.045 - Coordena ção e Manutenção da Rede de €nsino

Fundamental- FUNDEB 30%; 0801 12 365 0021 2.048 - Mânutênção das

atividades dâ educação infantil- Crêches - FUNDEB 30%;

ELEMENTO

3.3.90.39.0O -Serviços de terceiros- Pessoa Jurídica; subelemênto: 3.3.90.39.44

- Serviços de água e esgoto;

FONTE:

1540000000 - Trdnsfêrência do FUNDEB - !mpostos 30%; 1541000000 - ÍÍansf.

do FUNOEB -Comple. União -VMF; 1542000000 - Íransf. do FUNDEB - Comple

. União - VAAT;

DoraçÃo 760127 722 OO35 2.136 -Gestão e Manlt. Da Sec. De Esporte e tâ2er;

ELEM ENTO 3.3.90.39.00-ServiçodeTerceiros-PessoaJurídica;subelemento: 3.3.90.39.99

- Outros serviços dê têrcêiros - pessoa jurídicaj

FONTE: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos;

DOIAçAO: 170106182 0033 2.11t4 -Gestão e Manut. Das atividades da Defesa Civil;

ELEMENTO 3.3.90.39.00 - outros serv. De terceiro5 pessoajurídica; subelemento:

3.39.90.39.83 - locação de veículos;

FONTEi 1500000000- Recursos não vinculados de impostos;

DoraçÃo: 1101 104122 0035 2.095 -Gestão e Manut. Da sec. De lnfraestruturd e

Desenvolvimento Urbano;

ELEMENTO 3.3.90.39.00 - Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica; subelemento: 3.3.90.39.99 -
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica;

FONTE: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

18. DAs coNDrçÕEs GERA|S DE ExEcuçÃo Do coNTRAÍo
18.1. o serviço dêverá ser exêcutado no prazo de 12 (doze) meses, em percursos na cidade do Arâcati/cE;
18.2. Os veículos não terão frânquia de quilometragem/horas;
18.3. Os veículos deverão ter seguro total, sem ônus paía essa administração Municipal;
18.4. No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratada deverá

substituir o veículo por outro com as mesmas especificações ou superior, no pra20 máximo de 24 (vintê ê

quâtro) horas, sem nenhum ônus adicional para a Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbâno,

'x,
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18.5. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e horário, subscrito
18.6. A contratâda deve mânter êm dia e em bom estâdo os itens dos veículos quê

nâturalmente como: filtros, óleos lubriÍicantes, pastilhas de lonas de freios, alinhamento,
pneu5, outros;
18.7. Havendo necessidade de utilização do seguro dosveículos, o pagamento da frânquia, se houver, ficará
por contã dâ contrâtada;
18.8. Asecretâria competente. Reserva-se o direito de eÍetuar sempre que for necessário, para verificação

do dêsempenho dosveículos, podendo Solicitara contratada a substituição imediata daq ueles veícu lo5 que

não estejam atendendo ao contrato.
18.9. A CONTRATADA devêrá executar o serviço utilizando-se dos materiais e êquipamentos necessários à

perfeita execução dos seNiços â serem prestados.

19. oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA
19.1. Executâr os serviços conforme especificações do Termo de RefeÍência e de sua proposta, com os

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
19.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no totâl ou em parte, os serviços

efetuados êm que se verificarem vícios, defeitos ou incoreções resultântes da execução ou dos materiâis

emprêgados, a critério da Administração;
19.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos mâteriais ê Moraes causados pela

ação ou omissão de sêus empretados, trabalhadores, prepostos ou rêpresentantês, dolosa ou

culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;
19.4. Utilizar empre8ados hâbilitados e com conhecimentos básicos dos §erviços a sêrem executados, de

conformidade com as normas e determinações em vitor;
19.5. Apresêntar à CONÍRATANÍE. quando for o caso, rêlação nominal dos empregados que adentrarão o

órgão para a execução do sêrviço, os quâisdevem estar devidâme nte identificados por mêio de crachá e/ou

outro documento equivalente;
19.6. Responsabilizar-se por todas a5 obrigações trabalhlstat sociais, previdenciárias, tributárias, e as

dêmais previstas na letislação especifica;

19.7. lnstruir seus empre8ados qtranto à necessidáde de acatar as orientações da Administração, inclusive

quânto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

19.8. Relatar à Prefeitura toda ê qualquer irre8ularidade verificada no decorrerda prestação dos serviços;

19.9. Não permitir a utilização de qualquertrabalhadorde menoÍ de dezesseisanos, exceto na condição de

aprêndiz para os mâiores de quatorae anos; nem permitir â utilização do tÉbalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigo ou insalubre;
19.10. Manterdurante toda vi8ênciâ do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exi8idas na contratação;
19.11. Durante o ato de prestação dos serviços, os veículos deverão estar com as devidas documentaçôes

retulã rizâdâs l'unto a05 ór8ãos competentes de fiscalização de trânsito;
19.12. Não transferir a terceiros, por qualqueÍforma, nem mesmo parcialmente, as obriSaçôes assumadas,

nem subcontratar qualquêr das prestações â que está obri8ada, exceto nas condições se previamente

autoÍizadas pela Administração;
19.13. Os serviços serão executados pela CONTRAÍADA na Íorma descrita no Íermo de Referência;

19.14. As característicàs indicadas na proposta vinculam a referida contrataçâo.

D A?q'êüti

19.15.A CoNTRATADA está sujeitâ a rêsponsabilização objetivâ administrativa e civil

pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevista

72.846120L3, re8ulamentada no âmbito munlcipal pelo Decreto ne. 4612018.

administrativo de responsabllização.

19.16. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

t/
pê ta súdes:,,-,
se desgastarem
bâlanceamento,

de pessoas jurídicas

na Lei Federal n9,

Mediante processo
s-
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Observar as detêrminações emitidas pêlo fiscal do contrato ou autoridadê superior (art. 137, ltre prestrí

todo esclarecimento ou informação por elês solicitados;

Comunicar ao fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquêr ocorrência ânormal ou

acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
Não contratar, durante a vi8ência do contíato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, €olaterâl

ou por aÍjnidade, até o terceiro 8rau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ns 74.133, de 2021;

20. A CONTRATANTE obriga-se a:
2O.1.Exigir o cumprimento de todas as obriSações assumidas pelo contratado, dê acordo com o edital e

seus anexos, proposta adjudicada ê contrâto;
20.2, lndicâr o local e horário em que deverão ser executâdos os serviçosi

2o.3.Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de prestação dos serviços, desde quê

observadas as normas de segurança;
2O.4.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

20.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
20.6.Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou iríegularidades

constâtadâs no curso da exêcução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando_se de que

as soluções por ele propostas sêjâm as mais adequadas;

2o.7.NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobrê vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no obieto

fornecido, para que sejâ por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partê, à5 suas expensas;

2o.8.EÍetuar o pagamento ao contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;
20.9.aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

20.lO.Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interessê para a

boa execução do ajuste;
20.ll.Disponibilizar as inÍormações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato'

21. DA PRESTAçÃo Dos sERVrços:
21.1.1. DAS ORDENS DE SERVIçOS: Os serviços licitados/contratados serão prêstados mediânte expedição

de ORDENS DE SERVIçO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicârá 05 serviços a serem

prestados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade

financeira da Contratante.
21.L.2. A ordêm de serviço emitida conterá a descrição dos serviços pretendidos e a respectiva quantidade,

devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico ou ainda remetida via e_mail ao seu endereço

21.1,3, Observadas as determinâções e orientâçôes constantes da ordem de serviço, o fornecedor deverá

prestar os serviços no local, dentro do pra20 e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto

declarândo a prestação dos serviços.

21-1.4. A aceitação dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do Íoínecedor por

vício de qualidade ou disparidadê com as especificações estabelecidas no anêxo deste edital quanto aos

serviços prestados.

21.2. DO PRAZO E LOCAL OE ENTREGA: O prazo de êxecução é de 24 (vinte e quatro) horas, a

data do recebimento da ordem de serviço, no local definido pelo ór8ão solicitante'

21.2.1. Para os serviçosobjeto deste certame, deverá ser emitida Íatura e nota fiscalem nome do

de Aracati/CE.

contar da

'I
«
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21.2 2. A§ lnfoÍmações necessárlas para emissão da fatura e nota
órgão so icitante.

,. {gt ', -1,
fiscatdeverão ser rec|\g[a ao

21.2.3. No caso deconstatação da inadequação dos serviços prestâdosàs normas e exigências especificadas
neste edital e na proposta vencedora, a Administração os recusará, devendo ser dê imediato ou no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às suprâcitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades câbíveis, na forma da leie deste instrumento.
21.2.4. Os prazos de início dê etapas de exêcução, dê conclusão e de entre8a admitem prorrogação, desde
que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela SecretaÍia.
21.2.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadâs tais circunstâncias
mediante simples apostila.
21.2.6. As prorrogações de prazo serão concedidas somênte mediante justiÍlcativa, permissivo le8al e

convêniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.
22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

22.1. Afiscalização e o recebimento do objeto serãofeitos porservidor designado pelâ SecÍetada para este
fim.
22.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização ê êstârá condicionada à correta
êxecução e ao acompanhamento e atestação das exitências contratuais pela íscalização e à propostã
adjudicada.
22.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhâmento e Íiscalização, com
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigênclas contrâtuais.
b) Definitivamentê, por seNidor ou comissão designada pela autoridadê competênte, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contrátuais, no prâ20 de 30 (trinta)dias, a contar
do recebimento provisório.
22.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-protissional da contrôtada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabêlecidos pela lei ou
pelo contrato.

23. DA FtscaltzaçÃo
23.1. A execução do contÉto será acompanhâdâ e fiscalizada por 5ervidor devidamente desiSnado para

estê fim, o quâldevêrá êxercer em toda a sua plenitude â ação de que trata o art. 117 da tei Nâcional ne

L4.r33/2021.
23.2. A Íiscalização será exercida pela secretariá contratantê. Todos os problemas advindos da execução

do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compâtível, com o (a) secretário(â).
23.3. A contratâda deverá se limitar aos sêrviços especificados no Contrato ê nas ordêns de serviços, sob
pena de executar e não receber.
23.4. O representante do Município anotará em registro próprio todâs âs ocorrências relacionadas com â

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defêitos
observado5.
23.5.Asdecisõese providência5que ultrapassarem a competência do representante deve rão 5eí solicitadas

aos seus superiores em tempo hábii para a adoção dâs medidas convenientes.
23.6. A aceitâção dos itens fornecidos pêla Íiscalização não êxime o contratado de suas responsabilidades

técnicas e civis. ,fu-
24. Dos pREcos, DA LreurDAçÃo E Dos paGAMENToS

24.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos/ encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciâis, taxâs, fretes, seEUros, deslocâmentos de pêssoâ1, custos

'x,
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e demais despesâs previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços litlitâdos,l/iclusive a

maÍgem de lucro. \ y

24.2. LIQUIDAçÃO: a administração fará a liquidação da dêspesa, no prazo de até 60 (se\eotâ)dias, a

contar da efetiva realização dos seNjços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas
devidamente âtestadas pelo gestorda de5pesa
24.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo dê 30 (trinta)dias a contârda data da liquidâção,, na
proporção dã prestação de serviços, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas flscaisÍaturas devidamente atestadas pelo

Bestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS ê CND

trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de

crédito na conta bancária do fornecedor.
24.3.2. Nenhum pa8amento isentará a CoNTRATADA dâs suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos seNiços entregues, totalou parcialmente.
24.3.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

seÍá cientificada, a fim de que tome providênciàs.

24.3.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes ca5o5:

a) quando a GoNTRATADA deixar de recolher multas a quê êstiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b)quando a CoNTRATADA assumir ob gâçõêsem gêralpara com terceiros, que possam de qualquerforma
prêjudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

25. Do REAJUSTE E Do REEeurúBRro EcoNôMrco E FTNANcEtRo

25.1. Os preços iniciâlmênte contratados são fixos e irrêajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamênto.
25.2. Após o interregno de um âno, os preços contratados serão reajustados, independentemênte de

solicitação do contratado, com base nâ variação do índice INPC- Índice Nacional dê Preços ao Consumidor,

divulgado pelo IBGE, êxclusivâmente pâra as obrigações iniciadas e concluídâs após a ocorrência da

anualidade.
25.3. A aplicação do reaiuste se fará a partirdo 13q mês a contarda data do contrato, sendoque o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

25.3.1. Para a concessâo do reajuste sêrá considerado como Índice inicialo índice correspondente ao mês

do orçamento base elaborado pelo Município e como índice final o correspondente ao mê5 de aniversário
anualdo contrato.
25.4. No caso de atraso ou não dlvulgação do índice de reajustamento, o contratante pâgará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão lo8o

seja divulgado o índice definitivo.
25.4.1. Fica o Contrâtãdo obrigado e âprêsenteÍ memória de cálculo r€ferênte eo rêâjustamento dê preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
25.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reâjuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
25.6. Caso o índice estabelecido para rêa.iustamênto venha a ser extinto ou dê qualquer forma não possâ

mais ser utilizado, será adotâdo, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vitor e, na ausêncla de previsão legal quanto ao índice a sêr adotado em 5ubstituição âo Índice

extinto, as partes elegerão novo Índice oficial pôra reajustãmênto do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo.
25.7. O rea.iuste será realizado po r a postilamento.
25.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a setuinte fóÍmula:
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R = Valor do reajuste procuÍado;
V = Valor contÍatuala ser reajustado;
lo = índice inicial- correspondente ao mês do oÍçamento;
l= índice fina I - co rrespondente ao mês de aniversário anualdo contrato.
25.9. PodeÍá se r restabelecido o equilíbrio econômico-Íinanceiro inicialdo contrato em caso de força maior,

caso fonuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou previsíveis de consequências

incalculávêis, que inviabilizem â execução do contrato tal como pactuado, respeitadâ, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no conlrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei

14.133/2021, devendo serformalizado através de ato administrativo.
25.9.1. AAdministração deverá se manifestarsobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

llnanceiro, no prazo de até 15 (quinzê) dias, a contar da data do pedido.

25.9.2. O reequilíbrio econômico-financêiro será realizado porTêrmo Aditivo.

26. DAs TNFRAçÕES aoMtNtsrRATtvas E DAs PENAUDADES.

26.1. Comete infração administrâtiva, nos têrmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

26.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;
26.L.2. daí causa à inexecução parcial do contrato que cause trave dano à Administração, ao

funcionamênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
26.1.3. dar causa à inexecução totâldo contÍato;
26.1.4. dêixar de entregar a documentãção exigida para o certame ou não êntÍegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo PreSoeiro durante o certame;
26.1.5. salvo em decorrênciâ de fato superveniente devida me nte j ustificado, não mantivêr a proposta;

26.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exitida para a contratação, quando

convocado dentro do prâzo de validade de sua proposta;

26.1.7. ensejaro retardãmênto da erecução ou da entrega do ob.ieto da licitação sem motivo j ustiÍicad o;

26.1.8. apresentar declaração ou documentação fâlsa êxi8ida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
26.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

26.1.10. comportar-sê de modo inidôneo ou cometêrfraude de qualquer natureza;

25.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitâção;

26.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lêi np 12.846, de 2013;

26.2. A Administração poderá, Earantida a préviâ defesa, aplicar aos licitantes e/ou âd.iudicatários âs

sêguintes sanções, sem pre.iuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perânte a própria

penalidade.

26.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a)a natureza e a gravidade da infração cometida.
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstânciasagravantesou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâmâ de integridade, conforme normas e orientaçõe
órgãos de controle.
26.4. Para as infrações previstas nos itêns 26.1.4., 26.1.5 e 26.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) do

valor do contrato.
26.5. Para a5 infrações previstas nos itens 26.1 .8, 26.7.9,26.7.10, 26.L1.1 e 26.1.12 a multa seá de 2M
(vinte por cento)do valordo contrato.
26.6. Pâra as infrações previstas nos itens 26.1.1 ,26,!.2,26.7.3 e 26.L.7. a multa será aplicada da seguinte
forma:
a) 1% {um porcento) sobre o valorglobaldo contrato, por dia quê excederao prazo contratualsêm que os
itens sejãm entreguês;
5% (cinco por cento) sobre o valoí do Contrato, 5e a Contratada deixar de atender às recomendações dê

ordem técnica emitidas pela ADMINISÍRAçÃO MUNICIPAL.

10% (dez por cento) do valor Elobal do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceirot no todo ou em parte, sem prévia autorização êscrita da secretaria;
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de extinção do contíato por culpa da

contratada, sem prejuízo de outras penalidades prêvistas em lei;

26.7. As sânções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamenle ou não, à penalidade de multa.
26.8. Nâ aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prâzo de 15 (quinze) diâs

úteis. contado da data de sua intimação.
26.9. A advertênciâ sêrá aplicada êxclusivamente pela infração administrativa prêvisla no item 26.1.1,
quando não sejustificar a imposição dê penalidade mai5 trave.
26.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos iten s26.1.2,26.1.3,26.L.4.,26.1.5,26.7.6 e 26.f .7, quando não

sêjustificarâ imposiçãode penalidade maistrave, e impedirá o responsáveldê licitare contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente fêderativo a quâl pertencêr o órgão ou entidadê, pelo

prazo máximo de 3 (tês) ãnos.
26.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática dâs infrações dispostas nos itens 26.1.8, 26,L.9,26.1.10,26.71.L e 26.1.12, bem

como pelâs infrações administíativas previstas nos itens 26.1.2., 26.1.3. 26.L.4,26.1.5.,26.7.6 e26 7.7 qve
justiíiquêm a imposição de penalidade maisgrave que a sanção de impedimento de licitare contratar, cuja

duração observará o prazo previsto no aít. 156, §5e, da Lei ne 14.133/2021.
26.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em acêitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo êstabêlecido pela Administração caÍacterizará o descumprimento total da obrigação

âssumida e o sujêitará à5 penalidades e à imediata perda da Earantia de propostâ em favor do óGão ou

entidade promotora da licitação.

26.13. A apuração de responsabilidade relâcionadas às sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e de

declârãção de inidoneidade pâra licitâr ou contratar demânderá a instaurâção de processo de

responsabilização a ser condurido por comissão composta por 2 (dois) ou mâis servidores pÚblicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, prêferencialmente com, no

mínimo,3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o âdjudicatário parâ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escritâ e e§pêcificar as provas que pretenda produzir.

26.14. caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advenênciã, multa e

impedimento de licitar e contratâr, contado da data dâ intimação, o qualserá dirigido à autoridade que

tiver proÍerido â decisão recorridá, quê, se não a reconsiderarno prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o rêcurso com sua motivação à autoridadê superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte)dias úteis, contado do recebimento dos autos. tr-
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25.15. Caberá a aprêsêntãção de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaàção-ie
inidoneidade para licitar ou contíatâr no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da datâ da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
26.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão Íinal dâ autoridade competente.
26.17. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese âlguma, a obrigaçào de
reparação integral dos danos causâdos.

27. D|SPOS|çÔES GERATS

27.1. As normâs que disciplinam este Prêgão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança ê do regular
funcionamento da administração,
27-2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Prêgoeiro durante a sessão e pela Autoridade Superior
mediânte âplicação da Lei ne 14.133/2021.
27.3. O não atendimento de exigênciâs formais não essenciais não importará no afastâmênto do licitante,
desde que sejam possiveis a aferição da sua quâlidade e a exata comprêensão dâ suâ proposta durante a

realização da se§são pública deste PREGÃO ELEÍRÔNlco.
27.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.
27.5. a Homologação do presente procedimento será de competência do secretário Gestor.
27.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expêctativas de contrataçôes delâ

decorrentes.
27.7- Na contagem dos prâzos estabelecidos neste editâ1, excluise o dia de início de contagem e inclui-se

o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normâl no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
27.8. Pata dirimiÍ, na esfera judicial, as questões oriundas do presente êdital será competente o Foro da

Comarca de Aracati- CE.

27.9. Quaisquêr informações ê cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Central de Licitação e

Pregões, localizâdo na Rua Santos Dumont, na 1146 - Farias Brito, Aracati, Ceará, das 08h0omin às

14h00min ot, pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CÊ): https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil:

https://wvrw.bll.orp.bÍl ou no Portal Nacional de compras: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
27.10. o edital e seus anexos poderão sêr êxaminados por qualquer interessado na sede da Centrâl de

ticitação e Pregões.

27.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadâs neste

lnstrumento Convocatório e seus ãnexos devêrão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando

da elaboração de suas propostas.

27.12. No intêresse de Âdminist.ação Municipal ê sêm que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,

ficâ assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer têmpo, no todo ou em parte, dâ prêsente llcitação, dando ciência aos

interessados na Íorma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, â presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos

interessados mediante publicação na forma da legislação vi8ente.
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27.13. A intimação dos atos proÍeridos pela administração - Pregoêiro ou Secretário - no curso do
processo, os avisos de prossegu,mento dês sêssões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da PlataÍorma BLL, Bolsa de
Licitaçôes do BÍasil: https://www.bll.org.br

Aracaü/CE, .1J de março de 2025.

ELABORADO E APROVADO:

Ordenâdorâ de Despesàs

Secretaria de Educâção

Áoi.^ É*
Edileusa Maria Alves Tâvâres

Ordênadora de Derpesas
Secretaria de Segurânçâ Cidâdã e Ordêm Pública Sêcretâria de lnÍrãestruture e Dêsenvolvimento

Urbano

João Ronsono Souza.lovelino
Secretário dê Esporte e lãzer

ilêa Paula silva gegundo

rdenadora de Despesas

AVENIDA DRAGÁO DO MAR, N.260. CENTRO ' CÊP: 62,800-000
sÍÍE: ARAçÁÍl.CE.GOvBÂ - EMÂll: CHÊFIADEGABINETE@ARACATI.CE.GOVBR

_§8Ç



D A?ó'êtiti
c^w Nt! !--c coM o Povo

EDrrAr Do pneeÃo gterRôrurco Ne 00.003-202s/PE

ANEXO I

TERMo DE RrrrRÊructa

AVENIDA ORAGÁO DO MAR, N" 260 - CENTRO ' CEP: 62,800'OOO

slTEi ARÁCATI.CE.GovBR - EMAIr CHEFIAOEGABINETE@ARACATI CE GOVBR

48l

r

ú

§-,"q
w



t
v A?ii.êcit:

:, rrl ..-.', . r:l coM o Povo

/

RUA CORONEL ALEXANDRINO, N" 1102 - CENTRO - CEP: 62'800-000

slTE: ARACATI.CE.GOV.BR - EMÂll': EDUCACAO@ARACATI CE GOV BR

.qt

TERIlIO DE REFERENCIA

í.DO OBJETO A SER LICITAOO

í.í. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de carro - pipa e carro limpa ío§sa

para atender as nêcêssidades das unidades Escolares de responsabilidade da secretaíia lvlunicipal de

Educaçã0.

2.í. As Unidades Escolares sob a responsabilidade da secrêtaria Municipal de Educação dê Aracati/cE

desempenham um pâpel crucial na formação eduçãcional e no bem_estar dos alunos PaÍa garantir um

ambiente propício ao aprendizado e à saúde, é imprescindível assegurar o fornecimento adêquado de

água potávêl e a manutenção eficiente do sistema de esgotamento sanitário' Nesse sentido a

contratação de uma empresa especializada em serviços de carro pipa e limpa fossa se torna

indispensável pelos seguintes motivos:

Disponibilidade de Água Potável: Em muitas Íegiões, o abastecimento de água pode ser irÍegular ou

de qualidade duvidosa_ Assegurar que as escolas tenham acesso contínuo a água potável é essencial

para garantir a hidrataÉo adequada dos alunos e Íuncionários, bem como parâ a preparaÉo dê

alimentos e a manutenção da higiene pessoal.

Saneamento Báslco e saúde Pública: O adequado tratamento e disposiÉo dos resíduos líquidos §âo

fundamentais para evitar a proliÍeraÉo de doenças e garantir a segurança sanitária das instalações

escolaÍes. A manutenÉo regular do sistema de esgotamento sanitário, incluindo a limpeza das Íossas

sépticas, é essencial para prevenir o acúmulo de resíduos e possíveis vazamento§ que podeÍiam

contaminâr o ambiente e colocar em risco a saúde dos alunos e Íuncionários.

Prevenção de lnterÍupções nas Atividades EscolaÍes: A falta de água ou problêmas no sistema de

esgoto podem inteÍromper as atividades escolares, pÍêiudicando o cronogíama educacional e câusando

transtomos pera toda â comunidade escolar- A contrâtâção de umâ empresa especializada em serviços

de carro pipâ e limpa fossa proporciona uma solução Íápida e eficaz paía lidar com emergências e

garantir a continuidade das atividades escolaíes.

Atendimento a NoÍmas ê Regulamentaçóês: A manutenção adequada dos sistemasde água e esgoto

nas escolas está em conformidade com as normas de §aÚde e sêgurança estabelecidas pelos órgãos

reguladoíes. Ao contratar uma empresa especializada' a Secretaria Municipal dê Educação de

AÍacati/CE dêmonstra seu compromisso em garantir um ambiente escolar seguro e saudável para todos

os envolvidos.

XG
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Em resumo, a contrâtação de uma empresa especializada em serviços de carro prpa e limpa íoíy'a é

essenclal para garantir o fornecimento contínuo de água potável e a manutenção adequada do§ldlem-a,

dê esgotamento sanitário nas Unidades Escolarês dê Aracâti/CE. Essa medida é fundamental paía

promovêr a saúdê, a sêgurança e o bem-estar de alunos, professores e funcionálios, contribuindo assim

para a qualidade da educação oÍerecida pelo município.

3. uflLtzacÃo oa MooALtDADE pREGÃo

3.í. JUsTlFtcATtvA PARA o Rrro DE sELEcÃo íMopaLloaDEl
3.1.2. A utilização do pregão encontrâ amparo no art. 29. da Lei 14.13312021 no qual estabelece que

semprê que o objêto possuir padrões de desêmpenho e qualidadê que possam sêr objetivamentê

definidos pelo edital, por meio dê especificações usuais de mercado, podêrá ser adotada a licitação na

modalidâdê dê pregão".

A utilização desta modalidade visa desburocratizar o procedimento licitatório e, consequentemente,

promover a celeidade na contratação.

3.2. JUSTIF RA A ADO O DA MOD R PREGAO E

3.2.'1. O art. 17, § 2" da Lei 14.13312021, determina quê: "As licitaçóês serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da Íorma presêncial, desde quê motivada,
devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo".

No mesmo sentido o êrt. 29 estabelece quê o pregão deverá sêr adotado sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de

êspecificaçõês usuais de mercado.

A escolha por Pregão Eletrônico deve-sê a maior abrangência de empresas interessadas êm participaí

do processo licitatório, já qúê não necessita quê a empresa §e locomova flsicamente a este município,

atingindo assim o principio da competitividadê, que tem por objetivo alcançar a pÍoposta mais vantajosa

para aAdministração Pública, além de reduzir o tempo gasto para a contratação, incitando a competição

entre os fornecedorês, desburocratizando o processo aquisitivo, e obtendo maior controle gerencial das

despesas.

3.3. JUsIFrcaÍrva aDEQUADA paRA a cARAcTERísrlcA DE "BEM coMUM"

3.3.1. Os itens a sêrem adquiridos podem ser classificados como comuns, haja vista possuÍrem

espêcificações usuais de mêrcado e padrões dê qualidade passíveis de definição em Edital, conforme

êstâbêlece o inciso Xllt do art. 6o de Lei Fedêral n." '14.133, de 2021, sendo clâssificados como itens não

contínuos ou adquiridos por dêmanda, aqueles que impõem ao contratado o dever de realizaÍ â entrega

dê um produto em periodo predeteÍminado, podendo seÍ prorrogado, desde que justiÍicadamente, pelo

prazo necessário à fornecimento do objeto.

3.2. cRlTÉRro DE JULGAMENTo DA PRoPosra E Mooo DE DISPUTA

3.2.1. Menor Preço por Lote/Aberto e fêchado.
3.3. SugeÍimos o intetualo de lances de R$ 100,00 (cêm reais).

3.3. REGTME DE ExEcucÁo
3.3.1. Empreitada por preço unitário

G
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4, JUSTIFICATIVA DO PARCELAI\4ENTO DO OBJETO

FundamentaÇão: ncsoV do§ l"doart l8daLei 14 133/21

d,10

-t/
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Justifica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor íêflete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamente o mais viável, e
prêservam a competatividadê entre os fornecedores que atuam neste ramo.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregâdos pela administração no gerenciamento da
contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nêssê gerenciamento e
evitando um maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamênto da êxecução.

Desta forma, a adoção do critério dejulgamento de MÉNOR PREÇO POR LOTE proporciona umâ maroÍ
êÍiciência administrativa desde o processo de licitação até a exêcução do contrato.

Nas palavras dê ÍVlarçal Justen Filhoi

"Em uma economia dê êscâla, o aumênto dos quantitativos produz a
rêdução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração
fracionar as contratações se acarretar o aumento de seus custos."1.

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a divêrsas êmpresas distintas tantos quantos fossem
os itens da licitação, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação Íática, que
implicaria em perda da economia dê escala, o paícelamento não podeÍia ser adotado, pois em que pese
o princípio da ampla competitividadê reger as licitações, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca
da proposta mais vantajosa e há situaçõês êm quê âssegurar a êfetividadê da ampla competição como
um fim em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto pôe em risco o interesse
público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisÍatória para a

administração porquê possibilitará a redução do custo globalda contratação, viabilizando a obtençáo de
uma proposta mais vantajosa para a administração.

Em razão dos benefícios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economiâ ê a

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor
satisfeito se o objeto fosse licitâdo com critério dêjulgamento dê menor prêço por lotê.

Assim, consideíando que a regra disposta no art.40, inc. V alínea "b",dalei n'14.1331202'1, estabelece
que o parcelamênto deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso ê sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizado na legislação de regência, deve ser
conciliado com o inteíêsse público, como forma de se obter a propostâ mâis vântâjosâ, obsêtuâdos os
critérios adotados, ê lêvando-sê êm conta, ainda, sê o Íornêcimênto êfêtivamente será objeto de
execução ao final do contrato, é quê sê têm por cêrto que o critério de julgamento de menor preço por
lote, adotado por êsta administraçã0, é o que melhor responde ao interesse público.

"Art. 40.O planejamento dê compras
consumo ânúal e obsêívâr o sêguintê:

V -Atendimento aos princípios:

b) do parcelamento, quando foÍ tecnicamênte viável e economicamente
vantajoso;"

RUA CORONEL ALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP: 62 800-000
slÍE: ARACAT|.cE.Gov.BR - EMAIL: EOUCACAO@ARACATI.CE.GOVBR
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Nas palavras de Joe de [4enezes NiebL]hr \L,
"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os principios, não
é absoluto, depêndedas especiícidades de cada caso concreto e não pode
ser aplicado em prêjuízo ao inlêrêssê público ..- A Administraçáo Pública
deve, então, sopesar a sua demanda, a execução e o gêrênciamênto dos
contratos, o propósito dê êvitar despêrdícios ê â êconomia de êscâla ...

Aconclusão é que aAdministração goza de competência discricionária para

decidir se concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as
vãntagens de uma ou ouka opção paÍa o interesse público." (Niebuhr, Joel
Mênêzês. Licitação Públicâ e Contrato Administrâtivo. 5" êd. revista ê
ampliada, í'rêimpressão,2023. Belo Horizonte: Ed Fórum, p.477).

No entendimento de lvlarçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedadê do parcêlamênto do objeto
é a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as
dêspêsas administrativas. Veja-se:

lJustên Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçõês ê Contratos Administrativos. São Paulo: Ed.
Dialéliça,2012, p. 307 .

"A possibilidade de participação de maior número dê interessados não é o
imediato e primordial, mas via insúumental para sê obtêr melhores ofertas
(em vi 5 do aumento da competitividade). Logo, a AdministÍação não pode
justificar um fracionâmênto quê acarrêtar êm êlêvação dê custos através
do argumento de benêfício a um número maior de partaculares."2

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos casos
êm que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica. No presente caso a
administração o criteÍio de menor preço por lotê em râzão da s justificativas acima explicitadas

5. oEscRtcÃo DETALAHADA Do oBJETo
5.í. Segue quadro abaixo.

Lote 't - Carro - pipa

RUA CORONELALEXANDRINO. N" 1102 - CENIRO - CEP: 62.800-000
SIIE: ARACATI.CÉ.GOv8R - EMAll: EDUCACAO@ARACATI.CE.GOV BRI

ITEM DEscRtÇÃo Do rrErvl UND OUANT
VUNIT VTOTAL

1

PÍestaçáo de serviço de veÍc!o caminhão
prpa" para o transporte de água potável, com
capacidade mÍnirna de 7 000 litros, com
bomba com multiplicador de rolaçáo com, no
nilimo. 50 metos de ertênsáo de manguê.Ía.
atendendo todas as espêcificações da ANÍT,
relaióÍio de medição de veiculo de veiculo
tanque - inspeção do INI\rETRO. Combustível,
manutenção peças, condutor e sinistro por
conta da conÍatada. Localidade: Sede/Zona
urbana

callada 200 R$ 386 78
R$

77.356,00

2

Prestaçáo de serviço de veÍcllo "caminhão
pipa" para o Íansporte de água potável, com
capacidêde mínimâ dê 7.000 litros, com
bomba com rnultiplicador dê rotaÇáo com, no

catGda 400 R$ 479,00 RS
19'1.600,00



r1u
Il/'
r

À,y

minimo, 50 metros de extensão de mangueira,
êtendendo todas as especificaçóes dâ ANÍT,
relalóÍio de medição dê vêiculo de veículo
tanque - lnspeÇáo do INMETRO. Combustívê|,
mànutenção, peÇas, condutor, e sinistro por
conta da contratada. Locâlidade: Zona Ruaal

Velor eslimado lote í: (Duzentos e sessenta e oito mil e novecêntos e
cinquênta e seis reais )

RS
268.956,00

Lote 2- caÍro limpa-fossâ

Distribuiçâo

ITEM DEScRtÇÂo Do rrEM UND OUANT
V,UNIT V.TOTAL

1

Prestação de serviço de 01 (um) camlnhão
limpa fossa. EspecificêÇáo mínimâ:
capacidàde de 7 000 (sete mi) lirÍos.
ExecuÇão de manltenÇáo do conkole dos
níveis de eíuentes (águas Íesiduais) e o
esgotarrento e desobsrÍuÇào dê fossas
galerias, banheíos químicos e carxas de
visita e similarês. Com opêrâdor,
manutençáo prêventiva ê coíêtiva, peças e
sinistro porconta da contratâdê Combustível
poÍ conta da contratada. Localidade:
Sedê/Zona Urbana

carrada 240 R$ 352,67
R$

70.534,00

2

PrêstâÇão de serviço de 01 (!m) caminhão
limpa fossa. Especficaçáo mínirna:
capacidade de 7.000 (setê mil) litros.
Execuçáo de manutençáo do controle dos
nívers de efluentes (águas residuais) e o
esgotamento e desobstruçáo de fossas
galerias, banheiros químicos e caixas de
visita e similares. Com operador,
manltençáo prêventiva e coíetiva, peças e
srnistro por conta da conkatada Combustível
por conta da contratadê. Localidader Zona
Ru.al

caÍada 201. R§ 422,42
R$

84.484,00

Vâlor estimado lote 2: lCento e cinquenta e cinco mil e dezoito reais)

Rs
'i55.0í8,0

0

UNIDADES LOCALIDADE

DISTANCIA
APROXIMAOA OA SEDE
PARÍINDO DO CENÍRO
arÉ A LocALtDADE(

KM)

o
oc

T
EEF JOSÉ BÊRNARDO DÉ

SOUZA CAJUEIRO (12 min) 7,8 km

2 EEF ADOLFO CAIUINHA COHAB (10 min) 58km

RUA CORONELALEXANDRINO, N' 1102 ' CENTRO - CEP: 62.800-000
SlÍE: ARACATI.CE.GOVBR - EMAIL: EDUCACAO@ARACAÍI.CE.GOVBR
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3
EEF APOLINÀRIO

JOAAUIM I\4ONTEIRO
CORREGO DO

RETIRO 16 min) 14,4 km

4
EEF DRAGAO DO MAR
(ANEXO APOLINÁRIO

JOAQUliil)

LAGOA DO
MATO

(26 min) 18,3 km

5
EÊÊ ZUT.4BI DOS

PALIVARES
ASSENÍAI\4ENIO

zu t\,18t (31 min) 34 1 km

6 EEF VILANI PEREIRA
COÔREGO DAS

UBARANAS (17 min) 12.7 km

7 EEF SÁO FRANCISCO sÃo cHrco í25 min) 23.9 km
EEF FRANCISCO AI\4ARAL

L !14 CACIIVBA FUNDA (42 mln) 49.1 km
I EEF IVIOISÉS MARAUES CAJAZEIRAS (47 min) 53.1 km

10 EEF PASSOS LIVRES
ASSENTAMENÍO

cArvPos
VERDES (2min)10km

11
CEI HELENITA GURGEL

VALENTE CAJUE RO (10 min)6,6 krn

o
J
o
ÍL

12
E E,F RAII\4UNDO
SILVÉRIO FILHO

CUIV B E (14 m n) 9,2 km

13
EEF JOAOUIM NÔGUEIRA

DA COSÍA (ANEXO.
RDO. SILVERIO)

BEIRADA
(9 mln) 4.7 km

14
EEF ANTÔNIO PONCIANO

DA COSTA
CORREGO DOS

RODRIG UES (9 min) 6.'1 km

15
EEF IUANOEL DA ROCHA
FREIRE (ANEXO - ANT

PONCIANO)

COOREGO DA
NICA

í11 min) 7.2 km

16 EEF ZÉ I,lELANCIA CANOA
QUEBRADA i16 min) 11,9 km

17
EEF ZÉ [JELANCIA

(ANEXO)
VILA DOS
ESTEVÃO (23 min)'13,1 km

18 EEF ANTONIETA CALS I\,4AJORLAND A (16 min) 11,7 km
19 CEI I\4ARIA LEONOR MA]A I.íAJORLANDIA (16 min) 11,7 km

20 EEF HERIBERTO PORÍO QUIXABA (20 min) 14,5 km

o
o
0-

21
EEF VIRGINIA

RODRIGUES UCHOA VILA DA VOLTA {14 min) 9.4 km

22
EEF JOSÉ ROCHA

GUI[/ARAES BAIXIO (42 min) 36,8 km

23 EEF ANTÔNIO [,1ONTÊIRO
PEDREGAL. ER

304. KM 044 (8 m n) 4,0 krn

24
JOAO MARCIEL DE

SANTANA (ANEXO ANT.
l\jlO NÍE I RO )

PEDRA
REDONDA (9 m n)4,9 krn

25
CEIARMANDO DIAS

srMÕES VILA GREGA (9 min)4,7 km

26 EEF EDIVAR SENA CABREIRO (19 min) 15 7 km

21
EEF IVANUEL ANÍÔNIO

PEREIRA (ANEXO ED[/íAR
SENA)

TABULEIRO DO
CABREIRO (18 min) 15,4 km

28
EEF FRANCISCO

FERNANDES FILHO
CORREGO DOS

FERNANDES (16 min) 13,7 km

X.,G
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(ANExo DA EEF I LAGoA Do PREA
FRANCISCO FERNANDES) I

(ANEXO DA ESCOLA
FRANCISCO FERNANDES

SANTA TEREZA

qJt
t.'
l/

29

30

EEF JOSE DE SOUZA

EEF JOSE NONATO

EEF DON,1 NGOS COSTA
TEOBALDO! 16,5 krn

EEF POI\4PEU COSIA
LII\44 vtLA sÃo JosE

o
o

Valor estimado global da contrâtação: R$ 423.974,00 (quatrocentos e vinte e três mil e
novecentos e setenta e quatro reais).

5,2, ESPECIFICACOES COIúPLEMENTARES
. Q! onrelragem ivre/horimeÍo livre:

Manutenção pÍeventiva e corrêtiva por conta da contratada, inclusive com borracharia e lavajato
(lavagem do veículo a seÍ rcalizada, ao menos uma vez por semana;
Veículos com IPVA e liceociamentos quitados;
Com motoristal
Veículoímáquanas em perfêitas condiçóes de utilizaçáo, com seus acessórios de segurança em
condiçôes de uso;
Custos de deslocamento, mobilização e desmobilização por conta da contratada;
Combustível por conta da contratada;
O motorista operador precisa estar devidamente hattilitado, com documentos de identiÍicação e
registros atualizêdos;
Os tanques dos caminhões deverão ser constituídos de material anticorrosivo, não tóxaco e quê
não êltêre â qualidade da água;
O cârro - pipa a ser locado deve ser regularmente higienizado e desinfetado. A Vigiláncia
Sanitária rêcomênda que o veículo seja lavado e desinfetado antes de ser usado paÍâ transportár
água potável, de forma a evitar contaminâções, assim como o mesmo deve possuir tampa
vedante, de forma a impedir a entrâda de impurezas durante o transporte;
O tanque do caminhão pipa deverá ser desinfetado sempre que houver mudanças na origêm da
água, ê obrigatoriamente no início da locação. A limpeza e dêsinfêcção são dê rêsponsabilidadê
da êmpresa prestadora.

w.t'.i

6, DEscRtÇÃo pA soLuÇÂo coMo uN! ToDo coNstDERApo o crcLo DE vtDA Do oBJETo r-
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LAGOA DO
TEoDÓsIo

22 fiin) 17 ,1 k n

33 I EEF MARGARIDA GONDII\,í OUTEIRO I (t8rntn) ta.2 km

34
EEF WALDOIVIRO

AFONSO
BOCA DO
FORNO 14 min) 11 6 km

EEF FRANCISCO
NOGUEIRA CAVALCANTE

BARREIRA DOS
VIANAS (26 min) 21,2 kn

36
CARLOS PEIXOTO
(ANEXO - FCO N.
CAVALCANTE)

CANTINHO DE IclMA | ,ru,n,n, ,r.u *.a!

", I EEF JOSÊ BEZERRA
FILHO IúORR NHOS

19 rnin) 13,5 km

l* EEF FRANÔISCA
cLolLDE (ANEXo JosÉ

BEZERRA)
QU IN DERE

(32 min)21,9 km

39
EEF 27 DE JULHO

(ANEXo JosÉ BEzERRA) CATU V LAN
(24 min) 16,2 km
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6.1. soLUÇÃo 1: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESpEctALtzaDA

Vantagens:

Expertise e experiência: Empresas especializadas nesse tipo de serviço tém conhecimênto técnico e

experiência na operação de carros-pipa e na limpeza de fossas, o que podê resultar em um trabalho

mais eficiente e de alta qualidade.

RêcuÍsos adequados: Essas empresas geralmente possuem os equipamentos necessários, como

carros-pipa e êquipamentos de limpeza de fossas, o que elimina a necessidadê dê aquisiÉo por paÉe

da prefeitura.

Disponibilidade de se iço: Contratar uma empresa espêcializada pode garantir um serviço mais

rápido e eÍiciente, especialmente em situações de emeÍgência ou âlta demanda, pois elas geÍalmente

têm uma equipe ê frota disponíveis para atender prontamente às ôecessidades.

Oesvantagens:

Custo: Conúatar uma empresa especializada pode ser mais caro do que operacionalizar o trabalho com

a equipe da prefeitura, pois envolve o pagamento pelos serviços prestados.

Oependência extema: A prefeitura pode se tornar dependente da empresa contratada, o que pode

limitar sua flexibilidade e controle sobre os serviços prestados.

Após analisar asvantagens e desvantagensde ambasas soluções, torna-sê evidente que a contEtação

de uma empresa especializada em sêryiços de carro-pipa e limpa Íossa é a opção mais viável

(SOLUçÃO 01) para atender às necessidades da prefeitura e da comunidade de Íorma eficiente e

eficaz.

Embora a operacionalização do trabalho com a equipe da píêÍeitura oÍereça vantagens, como o controle

direto e a potencial economia de custos a longo prazo, as desvantagens associadas, como a

necessidade de investimento inicial signiÍicativo, as limitações de recursos e câpacidade, e a possivel

falta de especialização, tornam essa abordagem menos atrativa

Por ouko lado, ao optâr pela contratação de uma empresa especializada, a preÍeitura pode se beneficiar

da expertise e experiência da empresa, dos recursos adequados disponíveis, como equipamentos e

frota, e da disponibilidade de seNiços mesmo em situações de emergência ou alta demanda- Embora

haja o custo associado à contratação externa, os benefícios êm termos de qualidade, êÍiciência ê

confiabilidade dos serviços prestados superam as dêsvantagens financeiras. Portânto, a contratação de

uma empresa êspecializada é á êscolha mais vantajosa para garantiÍ um Íornecimento consistente ê de
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alta qualidade de sêrviços dê carro-pipa e limpa fossa, atendendo assim às necessidades da p'rub{ura

e da comunidade de forma eÍciente e satisÍatória

z. REoursrros pA coNÍRAÍacÃo
7.1. Para o atendimênto da necessidade acima relatada se faz necessário o cumprimento dos seguintes

requisitos:

. os serviços deverão sêí prestados em data e horário a ser agendado pela Contratante.

. Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com o contrato.

. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados à Píefeitura e a tercêiros, decorrentes

de sua negligência, impêrícra e omissão.
. A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a cada serviço, â

critério da Fiscalização e Supervisão.
. A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sêntido de garantir inteiramentê a

êstabilidade dos prédios beneÍlciados, canalizações e redes que possam ser atingidas'
pavimentaçáo das árêas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda a segurança dê

operárjos e kanseuntes durante a execução de todas as êtapas do serviço.

. Todo material a ser empregado no seNiço sêrá de boa qualidade e suas êspecificações deverão

respeitar legislaqões vigentês.
. Casojulgue necessário, a Fiscalização poderá solicitâr a apresentação de certificados de ensaios

relativos a materiais a serem utilizados e o Íornecimento dê suas amostras.

. De um modo gêíal, serão válidas todas as instruçõês, especiÍicâçóes e normas oficiais no quê se

refere à transporte, manipulação dos materiais a serem utilizados nos diferentes serviços.

. Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas EspeciÍicações Técnicas, serão fornecidos

pela CONTRATADA.
. A CONTRATADA deve se responsabilizar pêlos Íuncionários em númêro e especialização

compatíveis com â natureza dos sêrviços, bem como materiais êm quantidade suficiente para a

execução dos trabalhos.
. Iodo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação ê experiência para executar,

adequadamente, os serviços quê lhes forem atribuÍdos.
. Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na opiniáo da

Fiscalização, não executaÍ o seu trabalho de manêira correta e adequada, ou seja, desrespeitoso,

temperamental, desordenado ou indeseiável por outros motivos, deverá, mediante solicitação por

escrito da Fiscalizaçã0, ser afastado imediatamente pela CONTRATADA do serviço prestado'

. Ficará a cargo dâ CONTRATADA, para execução dos serviços toda a despesa refeÍente à mão-

de-obra, mâterial, transportê, leis sociais, licenças, enfim, multas e taxas de quaisquêr naturezas

que incidam sobre o trabalho.
. Deverão ser utilizados capacêtês, cintos de segurança, luvas, máscaras, entre outros, quando

necessários, como elemêntos de proteçáo dos opêráÍios. As máquinas deverão conter d ispositivos

dê proteção, tais como: chaves apropriadas, disjuntores, fusívêis, entíê outros'

. A CONTRATADA é a única rcsponsável pela sêgurança, guarda e conservação dê todos os

materiais, equipamêntos, ferramêntas e utensílios.
. O prazo de vigência da contratação, quando couber, será dê 12 (doze) meses A vigência podêrá

ulkapassâÍ o exercício financeiro desde que as despesas referentês à contratâção sejam

integralmente empenhadas até 31 de dezembío, para Ílns dê inscrição êm rcstos a pagar. 
il._.tt,
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I. O objeto será realizado de Íorma parcial, à medida quê íor sendo solicitado. devendlrer
executado no prazo e local designado pela Administração, conforme estabelecrdo na OJdqÍn d-e

sêtuiços.
. No ato da execução, caso os serviços sêjâm recusados, a CONTRATADA será notiÍicada para

nova execução sem contabilização de novos serviços.
. O recebimento do serviço pela Administração se dará por meio da Íiscalização

2.2. GARANTTa pA coNTRATAcÃo
7.2-'1. Juntamêntê com a proposta de prêços, no campo "GARANTIA DA PROPOSTA" ô licitantê deverá
anexar como requisito de pre-qualificação, no montante de 1% (um por cênto) do valor estimado dos
seus respectivos lotes que queiram participar, nos termos do artigo 58, caput ê § 1", da Lei n"
14.133/2021, sob pena de desclassificação e impedimento de paíicipar do certame.
7.2.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades dê garantiâ:
a) caução êm dinheiro ou em títulos dê dívida pública êmitidos sob a forma escritural, mediantê rêgistro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pêlo Banco Cêntral do Brasil, e avaliâdos
por seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo l\rinistério da Economia;
b)seguro- garantia;
c)fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamênte autorizada a operar no Pâís
pelo Banco Cêntral do Erasil;
d) título de capitalização custeado por pâgamento único, com resgate pelo valor total.
7.2.3. Optando por caução em dinheiro, o licitantê dêverá realizar transferência eletrônica ou deposito
identiÍicado indicando o númêro do CNPJ para a seguinte conta baôcária êm nome da PÍefeituÍa
l\,4unicipal de Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, agência 0121-x, conta:
33.438-3.
7.2.4. Caso a modalidade de garantia recaiâ êm títulos da dívida pública, o título acompanhado dos
documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.
7,2,4,1, Os títulos da divida pública devem estar acompanhados, obrigatoriâmênte, de documentos
emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validadê, exequibilidade e
avaliação dê resgate atual, e das seguintes comprovaçõês;
a) Oíigêm/ aquisição mêdiante documento respectivo e lançamento contábil por meio dê registro no
balanço patrimonial da licitante;
b) Aprêsêntar documento, emitido por entadade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonskando
a correção atualizada monetariamênte do tÍtulo (realizada até seis mêsês anteriores a data marcadê
para apresentação da garantia), conforme parámetros definidos pelo l\,4inistério da Fazenda;
c) Sêrão aceitos apenas e tão somente titulos com vencimentos passiveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validadê da proposta de preçosi
d) Presumem-sê como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-§e a Prêfeitura
N,4unicipal de Aracati o dirêito dê avêriguar a sua autenticidade- Em se constatando indícios dê fraude,
se obriga a oferecer denúncia ao l\4inistério Público.
7.2.5. Caso a modalidadê dê garantia escolhida seja a Íinança bancária, o licitante êntíêgará o
documento fornecido pela instituição bancária que a concedê, do qual deverá obrigatoriamênte, constari
7,2.5.'1. Beneficiário: Prefeitura lúunicipal de Aracati.
7.2.5.2. Objêto: Garantia da participação no PÍegáo Elêtrônico.
7.2.5.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação por lotê.
7.2.5.4. Prazo dê validade: mínimo de 90(noventa) dias.
7.2.5.5.Caso a modalidade de garantia seja seguÍo-gârantia, o licitante dêverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábilexpedido pela seguradora, cuja vigência será dê, no mínimo 90 (novênta)

dias, contados a partir dâ data da abertura das propostas.
7.2.6. Agarantia de manutenção de propostâ deverá seÍ devolvida aos licitantes no prazo de ate 1o(dez)
dias úteis contados da assinatuía do contrato ou da assinatura do contrato ou dâ data que for declârada
fracassada a licitação.
7,2,7. A gatantia da píoposta será executada intêgÍalmente:
a) lmplicará execução do valor integral da garântia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresenteção dos documentos para a contratação.
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7,4 DA SUBCONTRATAÇAO
7.4.'1. 7.4.1. A CONTRATANTE reserva-se o diÍêito de autorizar ou vetar a utilização de subcontrataçôes
por razões técnicâs ou administrativas, visando unicamêntê o pêíêito cumprimento do contrato.
Contudo, em qualquêr situêçáo, a CONTRATADAé a única e integral responsável pêla êxecuçáo global
do contrato.
7.4.2. Em hipótese nenhuma, haverá rêlacionamento contatual ou lêgal da CONTRATANTE com os
subcontratados.

E. IMPACTOS ÂMBIENTAIS

8.í. lmpactos negativos:

a) Emlssão de gases poluentes: As máquinas utilizadas emitem gases poluêntes que contribuem

para a poluição atmosÍérica.

b) Ruídos: A operaÉo das máquinas gera ruídos que podem causar incômodo à populaçáo.

c) MbÍaçóes: As vibrações gerâdas pelas máquinas podem câusar danos a estruturas próximas.

d) Geração de rêsíduos: A manutenção das máquinas gera resíduos como óleos lubrificantes, filtros

e peças que precisam seÍ descaÍtâdos adequadamentê.

Mêdidas mitigadoÍas:

a) Exigir o uso de máquinas com baixo nÍvel de emissáo de poluentes e ruídos.

b) Estabêlecer horários de trabalho que minimizem o impacto do ruído para a população.

c) Monitorar os níveis de vibração e tomar medidas para controlá-los.

d) Exigir da contratada a destinação adequada dos resíduos gerados pela manutenção das

máquinas.

e) Veriícar a necessidade de licenciamento ambiental para a operaçáo das máquinas, de acordo

com a legislaçáo vigente.

9. pRÁzo. LocaL E coNDtcÕES DE ENTREGA ou ExEcucÃo

9.1. O Serviço deverá ser executado no p.âzo de 12 (doze) meses, em peícu.sos na cidade do
Aracâü/CE;

9.2. Os veÍculos não lerão franquia de quilometragem/horas;

9.3. Os veículos deveÍão ter seguro total, sem ónus para essa Administração Municipal;

9,4, No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidâdes, a conaatada deverá
substituir o veículo por ouko com as mesmas especiÍicaçÕes ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas, sem nenhum ônus adicional para a Secretaria de EducaÉo, pelo peÍíodo necessário;

9.5. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e horário, subscrito pelas partes;

9.6. A contratada dêve manter em dia e em bom estiado os itens dos veículos que se desgastarem
naturalmente como: filtros, óleos lubrificântes, pâstilhas de lonas de freios, alinhamento, balanceamenlo,
pneus, outros;

9.7. Havendo necessidade de utilização do seguro dos velculos, o pagamento da franquia, se houver,

ficará por conta da contratada; ffi
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9.8. A Sêcrêtariâ dê Educâçáo. Rêservá-sê o dirêito dê efêtuar sempre que
veriÍicação do desempenho dos veículos, podendo solicitar a contratada a

daqueles vêículos que náo estejam atendendo ao contrato.
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9.9. A CONTRATADA deverá executar o serviQo utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários
à peíeita execução dos serviços a serem prestados.

ío.MopELo DE cESTÃo Do coNTRATo

í 0.í. O contrato devêrá sêr executado Íelmente pelâs partês, de êcordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada padê rêsponderão pelas consequências de sua
inêxecução total ou parcial.
'10.2. Em caso dê impedimênto, ordem dê paralisação ou suspensão do conkâto, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mêdiantê simplês apostila.

10.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sê o uso de mensagem eletrÔnica parâ esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representantê da empresa para adoção dê providências que

devam ser cumpridas de imediato.

'10.5. Após a assinatura do conkato ou instrumento equivêlente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÉo do plano de
fiscalizaÇão, que conterá inÍormações acercâ das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalizêção, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
conkatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
outros.
10.6. Fiscalização
í0.6.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato e será
designada a Sra. Ticiane Ferreira Lima para acompanhar, fiscalizar o contrato, ânotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços.

1í. CONOTçOES DE PAGAMENTO
1'1.2.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem sêr apresentados com a incidência de todos os trjbutos,

encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, Íretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsÍveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bêns

licitados, inclusive a margem de lucro.

11.2.2. LIQUIDAçÃO: AAdministração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,

a contar dâ êfetiva entrega dos bens e encaminhamento das respêctivas notas Ílscais/faturas
devidamente atestadas pelo gêstor da despesa.

11.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dia§, a contar da liquidação, na

proporção da êntrêga dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/âutorização de

fornecimento expedidas pela AdministrâÇáo, de conformidadê com as notâs íiscais/faturas devidamênte

atestadas pelo gestor da dêspêsa, e encaminhamento das certidões federaas, estaduais e municipais,

CRF FGTS e CND trabâlhista do licitante vencêdor, todas atualizâdas, observadas as condições da

proposta, através dê crédjto na conta bancáíia do fornecedor.

1í.2.3.'1. Nenhum pagâmento isentaré a CONTRATADA das suas responsabilidâdês contratuais, nêm

implicará na aprovação definitiva do Íornecimento, total ou parcialmente.
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11.2.3.2 OcoÍrendo erro na fatLtTa ou outra circunstância que desaconselhe o p"g#"nto. u
CONTRATADA será cientiÍicada, a fim de que tome providências.

lí.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustaÍ o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo íixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquêr
forma prejudicar a CONTRATANTE; e
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

12. FoRMA E cRtrÉRtos pE sELEcÃo oo FoRNEcEDoR

í2.1. Forma de selêção e critério dejulgamento da proposta.

Validade

'12,1.1. O prazo de validade da proposta comercialsêrá dê, no mínimo,60 (sêssênta) dias contados a

partir da data estabelecida para a sua apresentação.

ApÍêsêntaÇão

í2.2 - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo com o modelo do anexo ll do edital,

prêÍêrêncialmente, em pâpel timbrado do licitante ou identiÍicada com a razão social e conter:

a) Nome e assinatura do representante legal da empresa;

b) Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

c)Apresentar valor unitário e valortotal em algarismo e por extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitário e total prêvalêcêrá o unitário, e entre o

êxpressoem algarismo ê por extenso, o último;

e) Endereço, telefone, e-mail, CNPJ/N,Fi Discriminação detalhada dos serviços

contendo explicitamênte as especiÍicações e quantidadês solicitadas, assim como os

valores unitários ê o total.

í2.3. Não serão acejtas propostas cuja as especificações do objeto tenham apenas a expressão

"CONFORI\4E O EDIIAL" ou ,,CONFOR[,E DESCRITo No TERMo DE REFERÊNCIA", ou

assemelhadas, sêm a completa especificação do objêto licitado, como se exige no item anterior;

12.4. Pata elabotaçáo da proposta a licitante deverá observaÍ minuciosamente a descrição dos produtos

exigida, de acordo com as informações que constam neste Temo de ReÍerência;

Julgamento

í2.5. A proposta será julgada pelo cíitério do menor preço por Lote.

í2.6. Será selecionada a proposta êconomicamente mais vantajosa e que atenda as especiÍlcações e

êxigências contidas neste Termo dê Referência, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigências de habilitação: Para flns dê hâbilitãção, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitosi
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13 EX GÊNCTAS pE HABrLrrAcÂo

í 3.í. Habilitacão iurídica

13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contíato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou

alteraçóes, quando não consolidado, devidamente registrado no órOão compêtente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no câso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompanhado dos
documentos de eleição de seus administradores;
í3.í.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
í3.í.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
t3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de emprêsa estrangeira em funcionamento no PaÍs, e
ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.í.5. Cédula de ldentidâdê do(s) administrado(rês).

r3.2.@
í3.2.1. Cêrtidáo nêgativa de falência, recuperação judiciâl ou extrajudicial, dissolução ou liquidação,

expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

í3.2.2. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância iudicial competente;

ou concêssão judicial da recupêração nos termos do art. 58 da Lei no 1'l 101/2005 N0 caso de

recuperação êxtrajudicial, a licitantê deverá apresentar homologação do plano de recuperação

extrajudicial, nos têrmos do aí. 64§ 5', da Lei n' 1'1.'101/2005;

13.2.3. Balanço patrimonial, demonstração dê resultado de êxercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, dêvidamente registrado na Junta Comerciâl ou outro órgáo

competente, na forma da lei.

13.2.4. Caso a empresa licitante use o Sistema PÚblico de Escrituração Digital ( SPED), deverá

apresentaÍ o bâlanço patrimonial dos 2 (dois) Últimos êxercícios sociais exigíveis, considerândo-se as

disposiçõês das lnstruçôes Normativas da Rêcêita Federal do Brasil.

í3.2.6. As pessoas jurídicas criadas no êxercício Íinancêiro da licitaçáo deverão atender a todas as

exigências da habilitação e íicarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pêlo balanço de

abertura devidâmêntê registrado nâ Junta Comercial ou outro órgão competênte, na forma da lei,

devêndo ser assinado pelo titular ou representantê legal da empresa e por contador habilitado

13.2.7. No caso de a pessoa juridica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço

patrimonial, a demonstração de resultado de exercicio e as demais demonstrações contábêas limitar-sê-

áo ao último êxêrcício social êrigÍvel.

13.2.8. Tratando- sê de Sociedade Anônima, dêverão ser apresentadas as Demonskações Contábeis

por meio de umâ dâs seguintes Íormas: publicação em Diário Oficial, publicaçáo êm jornal dê grande

circulação, ou ainda através dê cópia das mêsmas. os demais tipos societários ê o empresáíio individual

deveÍão apresêntar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial de sêdê da licitantê ou

êm ouko órgão êquivalente.

í 3.2.9. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 107o (dez por cento) do valor estimado

da contratação.
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'13.2.'10. Caso o licitantê seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social míniÍno ou
patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10 ok (dez por cento) do somatório do valor estimado dê
contratação dê todos os lotes arrêmatados.

'13.2.íí. Comprovação de boa situação Íinanceira assinada por profissional habilitado da área contábil,
legalmente reconhecido junto ao Consêlho Regional de Contabilidadê da sêde ou Íitial do licjtante, que
ateste o atendimento pêlo licjtante do índicê econômico de liquidez geral (LG) maior a 1,00 (um virgula
zero), para os 02 (dols) últimos exeÍcícios financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP> 1,OO

PC+PELP

Onde:

LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Realizável a longo P.azo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigivel a Longo Prazo

i3.3. JUST|FtcaTlva oos iNprcEs coNTÁBEts

í3.3.'l.De acordo com oArt.69 da Lein" 14.'133/2021, a exigência de habilitação econômico-ÍinanceiÍa
destina-se a demonskar a aptidão econômica da participantê a fim de suportar as obrigaçõês
decorrentes de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeÍicientes e índices
econômicos devidamentê justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágÍaÍo primeiro estabelece quê, a critério da Administração, poderá o Editalexigir das participantes
a apresentação de índices contábêis, êxcetuândo-se aqueles que demonstÍem a Íentabilidade e/ou
lucratividade da participante, enquanto o § 52 veda a utilização de índices não usualmêntê adotados
para a avaliação de situação êconômico-Íinanceira suÍciente para o cumpíimento das obrigações
decorrentes da licitação.

Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aÍerição da capacidade econômica das
participantes, o índice de Liquidêz Gêrâl- lLG, sendo este uma métÍica íjnanceira utilizada pata avaliat
a capacidade de uma empresê em cumprir suas obrigações Íinanceiías no curto e longo prazo. Ele é
comumente exigido como um critério de qualificação econômico-Íinanceira em processos licitatórios
regidos pela Lei no 14.133/2021.

Esse índice é calculado a pêrtir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao passivo
não circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos em
dinheiro no curto prazo, como caixa, estoquês e contâs a rêcêbêr O passivo circulantê rêpresenta as
obrigaçôes que devem ser pagas êm um prazo dê até um ano, como fornecedores, impostos e
êmpréstimos de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas de longo prazo, como
empréstimos de longo prazo e Íinanciamentos.

0 ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suâs
obrigaçõês, tanto dê curto quanto de longo prazo. Ele Íornêcê uma visão geaal da saúde Íinanceira da
empresa e da sua capacidadê dê honÍâí sêus compíomissos financêiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei ^' 
14.13312021 visâ garantir que as

empresas participantes tenham condições ÍinanceiÍas adequadas para executaros contratos.Ao atendeÍ

T
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a esse critério, a emprêsa dêmonstra uma situação Íinanceira estável e conÍiável, fornecendo garà,,|tias

de que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigaçôes contratuais sem interrupçóes Íinanceiras
significatavas.

Registra-se quê, no presente caso, o ILG será limltado à o mínimo de 1, para â indicação de que a

empresa possuj recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos
que levaram esta Administração adotar o ILG maior ou igual a '1, dêstacam-se:

1. Capacidade de pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa
possui ativos suficiêntes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a
capacidade de pagâmênto da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros
disponiveis para cumprir os compromissos assumidos durântê a êxêcução do conkato.

2. Estabilidade financeira: Uma êmpresa com um índice de liquidez geral maior ou igual a 1

geralmente é consideradê Íinancearamênte êstável- lsso transmite segurança aos órgãos
públicos contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que
possam prejudicar a execução do contrato.

3. Gârantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma
base financeira sólida para operar ê cumprir os pÍazos estipulados no contrato. Uma empresa
com liquidez insuficiente pode enfrentar dificuldades Íinanceiras que compÍometam sua
capacidade de honrar seus compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção
do contrato.

4. Proteção dos .ecursos públicos: Ao estabeleceÍ um índace mínimo de liquidez geral, os órgãos
públjcos vasam proteger os recursos públicos e êvitar contratar empresas que apresentem risco
financêiro elevado. lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios,
direcionando a escolha para empresas com situação Ínanceira adequada.

5. Competitividade iusta: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção dê
uma compêtição justa enke as êmprêsas participantes. Ao estabelecer um requisito Ínanceiro
mínimo, evita-se a participação de empresas que possam ter diÍiculdades em cumprir suas
obrigações contratuais, garantindo que apenas empresas finâncêiramêntê saudáveis e com
capacidade de execução paíicipem do processo licitatório.

Destarte, a exigência dê um índicê dê liqúidez gêral maior ou igual a 1 tem o objetivo de garantir â

qualidade ê a sêgurançâ nâ conkatação de êmpresas nos processos licitatórios, protegendo os

interesses dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

13.4. ouALrFrcAcÃo rÉcNrcA

í3.4.'1. Apresêntar pêlo mênos o1 (um) ATEsTADos oU cERTIDÓES DE caPAclDAoE TÉcNlcA,
comprovando aptidão dâ licitante para desempenho de atividade compatível com o objêto dâ licitação,
assim entêndldo sêrviço de caminhão carro pipa e caminhão limpa fossa.
13.4.2. A empresa responsável pela locação do carro pipa deverá apresentar alvaÍá de licença sanitária
emitido pela Vigilância Sanitária l\,4unacipal ou Estadual para o trânsporte de água potável;
13.4.3. Registro ou inscrição junto a Agência Nacional de Transportes TerÍestres - ANTT.
't3,4.4. Licença de Operação expedida pelo Órgão Ambiental Íesponsável (IQUAMA), da sede da
licitante, para o exeÍcício de atividades pertinentê âo objeto deste Termo de Referência.
13.4.5. Visando conÍirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Administração
poderá realizar diligências requisitando documêntos originais e/ou complêmêntares destinados à
instrução do processo.

,I3.5. REGULARIOADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

'13.5.'Í. Prova de inscÍição no Cadasko Nâcional dê Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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,3.5.2. Provê de inscrição no cadasko de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme/o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível coírio objelo
contratual;

13.5.3. Prova de regularidade para com a Fâzenda Federal, quanto aos Tributos Fêderais, Dívida Ativa

da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na PoÍtaria Conjunta RFBiPGFN No 1.751 de
02/14120141

13.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadualdo domicílio ou sede do licitante, ou outÍa
equivalente, na forma da lei;

13.5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda lúunicipal do domicílio ou sede do licitântê, ou outra

equivalente, na forma da lei;

'13.5.6. Prova dê regularidadê relativa ao FGTS, que demonstrê cumprimento dos encârgos sociais

instituídos por lei;

13.5.7. Prova de regúlaridadê pêrante a Justiça do Trabalho, mediante a apÍesêntação de Certidáo

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efêitos de negativa, nos têrmos do Íítulo Vll-

A da Consolidação das Leis do Trâbalho, aprovada pelo Decrêto-Lei no 5.452, de 1o dê maio de 1943.

13.5.8. DeclaÍaçâo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lêi no 9.854, de 27lí0/í999,
publicada no DOU dê 28/í0/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7Ô da Constituição Federal, não

emprega menor dê l8 (dezoito) anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre, nem emprêga
menores de 16 (dêzesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(catorze) anos, em confoÍmidadê com o inciso Vl do ari. 68 da Lei no 14.'|.3312021.

í3.5.9. Na forma do que dispôe o art. 42 da Lei Complementar no 123 de 14.12.2006, a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pêqueno porte somente seíá

exigida para efeito de assinatura do conkato.

13.5.'10. Para êfêito do disposto no subitem acimâ, as microempresas e êmprêsas de pequêno porte,

poí ocasião da participação neste procedimênto licitatório, deverão apresentar toda â documentação

exigida para fins de comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta âpresente alguma

restíiÇão.

í 3.5.1r. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade flscale trabalhista, será assegurado

o prazo de os (cinco) dias úteis, contado a partir do momento êm que o proponente for declarado o

vencedoÍ do certamê, prorrogáveis por igual pêríodo, a critério da Administração Pública, para a

regularização da documêntação, pagamento ou parcêlamento do débito.

't3.5.12. A não ÍegulâÍização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançóês previstas nâ lei e neste edital, sêndo

fâcultado à Administração convocâr os licitantes remânescentes na ordem de classiÍlcação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

13.6. DECLARACOES

13.6.1. Declaração que cumpre os rêquisitos legais para a qualiÍcação como (microemprêsa ou empresâ
dê pequeno porte ou cooperativa);
't3.6.2. Dêclaração de inexistência de fato impeditiva;
í3.6.3. Declaração dê quê âtende aos requisitos de habilitação;
13.6.4. Declaração de atendimento aos direito§ trabalhistasi
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'13.6.5. DeclaÍaçâo de reservas de caígos,
13.6.5. Declaração de autenticidade dos documentos;

14.

5o(

r

Destacâ-se que a participação de empresas em consórcio em licitaçôes encontra-se disciplinada no art.

15 da Lei n' 15.133/202'1, que atribuiu à Administraçâo a prerrogativa de admitir ou não a participaÉo

de consórcios nas licitaçôes, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número dê empresas

consorciadas.

Art. 15. Salvo vedaçáo devidamente jusüficada no processo licitatório,
pessoa jurÍdica poderá participâr dê licitação em consórcio, observadas as

seguintes nolmas:

t...I

§ 42 Desde que haja justificâtiva técnica aprovada pela autoridade

competente, o edital de licitaçâo poderá estabelecer limite máximo para o

númeÍo de emPresas consorciadas

Nesse panorama, aAdministração, no uso da discricionariedade que lhe conÍere a nova leidas licitações

e contratações públicas, náo permitirá a padicipação de empresas reunidas em consórcio' tendo em

vista que a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiciará a

ampliaçâo da competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a administração, posto que

a possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de

participantes, uma vez que um consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as

êmpresas associadas deixariam de competir entre si, reduzindo as vantagens que a compeütividade

entre as empresas traz para a Administração, em prejuízo ao interesse público.

Para além do que foÍa exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento dâs exigências rêlativas à capacidade técnica e

econômico.financeira não demandam a conjugaÉo de maiores esÍorços dos licitantes

Rêgistra-se, oportunamenie, que a permissâo - ou não - dê participação de empresas em consórcio

é ato discricionário da Administração, à vista do que estâbelece a Lei n'14j332021 gue deixa assente

que a participâção de empresas em consórcio poderá ser admitida ou náo, segundo ato discricionário

da Administraçâo. Veja-se:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório,
pessoajurídica poderá paÍticipar de licitação em consórcio, ob§eryadas as

seguintes nomas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos dê Joel Menezes Niebuhr:

O caput do artigo 15 da Lei n. 14.13312021 deixa claro que admitir ou não

a participaçáo dê emptesas êm consórcio é ato discricionário da

Administrâção: "Salvo vêdação devidâmente justiÍcada no píocesso

licitatóÍio, pessoa jurídica poderá participar de licitâção em consórcio,

observadas âs seguintes normas: [...]". Portanto, â regra é que as empresas

possam parlicipar de licitação reunidâs em consórcio. A êxceção é â
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proibiçáo à participação de empresas reunidas em consóiiigr
demanda motivação.5

Antê o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas êm

consórcio, enquanto ato discricionário, resta justificada a não participaçâo dê empresas em consórcio

ís. oBRtGAcóES DA CoNTRÂTADA
'15.1. Executar os serviços conÍorme espêcificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os

recursos necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas contratuais;

'15.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às êxpensas, no totâl ou em pade, os serviços

êfêtuados em que se vêrificârem vícios, defeitos ou incoÍreçõês resultantes dâ execução oú dos

mateíiais êmpregados, a critério da Administraçãoi

15.3.ArcaÍ com â rêsponsabilidade civil portodos e quaisquer danos matêriais e lúoraês causados pêla

ação ou omissáo de seus empregados, tÍabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou

culposamente, à Prêfeitura ou a terceiíos;

15.4. Utilizar empregados habilitâdos e com conhêcimentos básicos dos sêrviços a serem executados,

de conÍormidade com as normas e determinações em vigori

í 5.5. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, relação nominaldos empÍegâdosque adênkarão

o órgáo para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identiÍicados por meio de crachá

e/ou outro documento equivalente;

15.6. Responsabilizâr-se poÍ todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdênciárias, tributárias, e as

demais pÍevistas na legislação especíica;

15.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidadê de acatar as orientaçóês da Administração,

inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando íor o caso;

í5.8. Relatar à PreÍeitura toda e qualquer irregularidade vêriícada no decorrer da prestaçáo dos

serviços;

15.9. Não permitir a utilização de qualquêr trabalhador de menor de dezesseis ânos, exceto na condição

de aprendiz para os maiorês de quatoze anos; nem permitira utilização do trabalho do mênor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigo ou insalubre;

í5.í0. l\4anter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na contratâção;

í5.11. Durante o ato de prestação do§ serviço§, os veículos deverão estar com es devidâs

documêntaçôes regulârizadas junto aos órgãos competentes dê Íscalizaçáo de trânsito;

15.í2. Não tÍansferir a tercei.os, por qualquer foÍma, nem mesmo parcialmente' as obrigaçôes

assumidas, nem subcontratar qualquer das prêstações a que está obrigada, exceto nas condiçôes sê

pÍeviamênte autorizadas pela Administração;

15.í3. Os serviços sêrão execútados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de ReÍerência;

15.í4. As características indicadas na proposta vinculam a Íeferida contratação'

'15.15.A CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas

juridicas peta prática de atos contra administração pÚblica nacionale estrangeira prêvistâ na Lei Federal
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n'- 12-84612013, regulamentadô no âmbjto municipâl pelo Decreto n9. 46/2018. Mediante

administrativo de responsabilização.

16. oBRtGAcÕEs oa coNTRATANTE
São obrigaçõês do Contratante:
'16.í. Exigir o cumprimento dê todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital
e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
í6.2- lndicar o locâl e horário êm que deverão ser executados os seryiçosi
16.3. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinaçôes do Contrato e do Termo de RefeÍência
í6.4. Exigir o cumprimênto dê todâs âs obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas conkatuais e os termos de sua proposta;
16.5. Exercêí o acompanhamênto ê a fiscalização dos serviços, por servidor especialmentê designado,
ânotândo êm Íegistro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
êmprêgâdos êvêntuâlmênte envolvados, e encaminhando os apontamentos à autoridadê competente
para as providências cabíveis;
í6.6. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocoríência de eventuais impêrfeiçõês no curso da
execuçào dos serviços. fixando prazo para a sua correÇão:
í6.7. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prêstação do serviço, na forma do conkato;

17. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante quê, com dolo ou culpa:

17.1.1. daÍ causa à inexecução parcialdo conkato;

17.1.2. dat causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração, ao

funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

'17.1.3. dar câusa à inêxecução total do contrato;

í 7.1.4. deixar de entregar a documêntação exigida para o certame ou não entregar qualquêr documento
que tenha sido solicitado pêlo Pregoeiro durante o ceítamê;

17.1.5. salvo em decorrência de Íato superveniênte devidamente justificado, não mantivêr a proposta;

17.í.6. não celebrar a ata de registro dê preços ou o contrato ou não entregar a documêntaÉo exigida
paÍa a contratação, quando convocado denko do prazo de validade de sua proposta;

'17.í.7. enseiar o retardamento da execução oú da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

í7.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulênto na execução do contrato;

'17.1.10. comportar-se dê modo inidôneo ou comêter fraude de qualquêr natureza;

17.1.11. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

í7.1.'t2. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 2013;

'17.2. A Administração poderá, garantida a prévia defêsa, aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários
as seguinteg sançõês, sêm pÍejuízo das rêsponsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
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b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitação peÍante a píópria autoridade que aplicou a
penalidade.

í7.3. Na aplicação das sançõeg 9eÉo congiderados:

a) a natureza e a gravidade dâ inÍraÉo cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para aAdministÍaÉo Públicai

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos
órgãos de controle.

í7.4. Para as infraçôes previstas nos itens 17.1.4., 17.1.5 e 17.1.6 a multa será de 10% (dez por cento)
do valor do contrato.

í7,6, Para as inf.ações previstas nos itens 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10,17.'l,1.1 e 17.1.12 a multa será dê

20% (vinte por cento) do valor do conkato.

í7.6. Para as infraçóes previstas nos itens 17.1.1, 17-1.2, 17.1.3 e 17.1.7 a mulla será aplicada da

seguinte Íorma:

a) 1% (um por cento) sobÍe o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que

os itens sejam entregues:

b) 5olo (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contraiada deixar de atender às recomendações
dê ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
c)10%(dezporcento)dovalorglobaldoContrato,seaConkatadatransfeíraexecuçãodocontratoa
terceiros, no todo ou em parte, sem préviâ autorizaçâo escrita da SecÍetaria;
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de eÍinção do contrato por culpa da
Contratada, sem prejuÍzo de outras penalidades previstas em lei;
í7.7. As sançôes de advertência, impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

í7.8, Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.9. A advertência seÍá aplicada exclusivamente pela infraÉo âdministrativa prevista no item '17.1.1.,

quando não se justiÍicâr a imposiçáo de penalidade mais grave.

l7.lO. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos iteÉ 17.1.2, 17 -1.3, 17 .'1.4., 17 -1.5, 17.1 .6 e 17.1 7 , quando lL-
não se justificar a imposiçáo de penalidade mais gÍave, e impedirá o responsável de licitaí e contalat zíl
no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou " '
entidade, pelo pÍazo máximo dê 3 (três) anos.
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17.11. Podeá sêr âplicada ao responsável a sanção de declaraçáo dê inidoneidade para licitâi-ôu
contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10,17.11.1 e

17.1.12, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 17.1-2., 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5.,
17.1.6 e 17.1.7 quejustiflquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitare contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n" 14.133/2021.

17.'12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminastração catacletizatá o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou êntidade promotora da licitação.

17.'13. A apuração de responsabilidadê rêlacionâdas às sançõês dê impedimento de licitar e contratâr e
dê dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratâí dêmandâÍá a instaurêção dê processo dê
rêsponsabilização a ser conduzido por comissão compostâ por 2 (dois) ou mais sêtuidoÍês públicos
estatutários ou pêrtêncentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmenle com, no
mínimo, 3 (três) anos de têmpo dê sêrviço no órgão ou êntidade, quê avaliará fatos ê circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contâdo da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzit

17,14. CabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advêrtência,
multa e impedimento dê licitare contratar, contado da data da intimação, o qualserá dirigido à autoridâde
que tivêr profêrido a decisão recorrada, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoÍidade superior, que deverá proferir sua decisão no
prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

í7.15. Cabêrá â apresentação de pedado de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.í6. O rêcurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevênha decisão final da autoridade competente.

17.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclua, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral dos danos causados.

í8. po papRÃo ÉTrco No pRocESso LrcrrATóRro

'18.'l. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e Íazer observar, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contÍatação e de execução do objeto contÍatual. PaÍa os
propósitos deste item, dêfiôêm sê âs seguintes práticas:

a)"prática corrupta": ofeÍecer, dar, receber ou solicitar, diÍeta ou indiÍêtâmênte, quâlquer vantagem com
o objêtivo dê influênciãr â ação de servidor público no procêsso dê licitâção ou na execução de contrato;

b)"prática fraudulenta"i a falsificação ou omissão dos Íatos, com o objetivo de influenciar o processo
dê licitação ou de execução de contrato;

c)"píática conluiada"i esquematizar ou estabelecer um acordo entrê duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhêcimênto dê represêntântes ou prêpostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artiÍciâis e não,competitivos;
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d)"prátlca coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pesso'ãs-6ú
sua propriêdade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.

í9.í - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / reduçáo de desperdÍcios /
menor poluição, tais como:

a)Racionalização do uso de subslâncias potencialmente tóxico-poluentês;

b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c)Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

d)Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando coubec de acordo com o
art. 6o da lnstrução Normativa SLTI/MPOG n" 1, de '19 de janeiro de 2010.

20. porÁcÃo oRcAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes deste contrâto conerão à conta dos recursos respecüvos, na dotação
orçamentáriar dotaçáo orçamentária: 0801 12 36í 0020 2.045 - Coordenação e lvlanutenção da Rede
de Ensino Fundamental - FUNDEB 30%; 080í 12 365 OO21 2.04A - ilanutenção das atividades da
educaçáo infantil - Creches - FUNDEB 30%; elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Serviços de
terceiros - Pessoa Jurídica: subelemento: 3.3.90.39.,14- Serviços de água e esgoto;fontê dê rccurso:
'1540000000 - TransÍerência do FUNDEB - lmpostos 30olo; 1541000000 - Transf. do FUNDEB - Comple
. União - VAAF; 1542000000 - Transf. do FUNDEB - Comple . União - VAAT.

Quinta-feira, 20 de fevereiro de 2025

Ordenadora de Despesas

Sêcrêtaria de Educação

RUA CORONEL ALEXANDRINO. N'1102 - CÊNTRO'CEP: 62.800 000
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1.DO OBJETO A SER LICITADO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de carro - pipa e carro limpâ fossa para

atender as necessidades da Secíetaría de Esporte e Lazer

2, DA JusflFlcaflva pa coNTRAÍaçÃo

2.1. contratêçáo de empresa especializada nâ prestação de serviços de caminhão pipã ê de limpeza de

tubulação da rede de esgoto pelo sistema de suçção à vácuo (carro limpô fossa), com destinação Íinal dos

resíduos, para atender à necessidôde dô Secretâria de Esporte e Lazer do município.

Os seíviços de caminhão pipa e de limpeza de tubulação da redê de esgoto são essenciais parâ manutençáo

da limpeza do ambiente urbano, garantindo as condições mínimas de saneamento e salubridade ambientais,

bem como para a prêsêrvação do patrimônio público. Ressalte-se que a interrupção de seNiços desta naturezô

pode implicar em transtornos e compromêter o Íuncionamento regular da unidade.

Em síntese, a contratação de uma empresa especializada na prestação dê serviços de caío pipa e limpa fossa

é fundamental pêlas sequintes razôes:

Expertlsê té€ni<a: Empresas êspecializadas possuem con hecimento técn ico eexperiênciâ na operação

desses serviços, gôíântindo que sejam realizados de maneiÉ êflciente e segura.

Equipamentos adequados: Essas empresas possuem os equipamentos adequados para a realização

das atividadês, garantindo a qualidâdê do serviço prestado.

Segurãnça e tonformidade: A operação de carros pipa e limpa fossa envolve lidar com substâncias

perigosas e potencialmente tóxicas. Empresas especializadas estão cientes das normas de segurança

e ambienta;s e têm os procedimentos adequados para garântir a coníormidade com êssas

regulômentâções.

Agilidade e pÍontidão: Em situações emergenciais, como vazamêntos de êsgoto ou faltâ de água,

emprêsas especializadas podem fornecer uma resposta rápida e êficaz, minimizando danos e impâctos.

Responsabilidadê lêgal: Ao contratar uma empresa especializada, a responsabilidade legal Pela

opêíaçáo dêsses serv;ços é trânsferida para a empresô contratada, íeduzindo o íisco para a

organizôção contratante.
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Portanto, a contratação de uma empresa especializada na prestação dê sêrviços de carro pipa e limpa Íossa é

justificada pela necessidade de garantir eficiência, seguíança e conÍormidade em atividades essenciais parâ o

funcionamento adequado de instalaçõeg e serviços urbanos, sobretudo os equipamentos esportivos, como

areninhas, quadras, glnásio e estádio além de que esta secretaria náo dispõê de servidores com quâlificâçáo

necessária ou disponibilidade de equipamentos compatíveis com os serviços requeridos.

Destaca-se que AÉcati é um municipio êssêhcialmêntê turístico, não só cultural mas esportivo, íêalizândo

desde pequenas a grandes competiçôes, gerando desta forma aumento do número de pessoas que utilizam

estes espaços e consequentemente a capacidade de pessoas na cidade, podendo gêrar uma necessidade de

urgência dos serviços de abastecimento e limpeza,

como exemplo, podemos citar a importância desse tipo de serviço em:

Ginásio N,4unicipal senador cârlos Jereissati e Estádio lúunicipal Coronel Virgílio Távora apresentarem

âlgum tipo de problêma hidíáulico ou de esgoto pré ou pós campeooatos ê eventos esportivos;

Necessidade de Limpeza em areninhas que possuem banheiros;

3. ufluzacÃo pa MoDAUDADE pREGÃo

3.1. JUsnFtcaflva paRA o Rtro DE sElEcÃo íMoDALtDADE)

3-1.2. A utilização do pregão encontra ampêro no aí1.29, da Lei 14.133/2021 no qual estôbelêce que semPre

que o objeto possuir padÍôes de dêsêmpênho e qualidade que possam ser objêtivamente definidos pelo

edital, por meio de especificaçôes usuais de mercâdo, podêíá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão".

A utilização desta modalidadê visa dêsburocratizar o procedimento licitatório e, consequentemente, promover

a celeridade na contratação.

3.2. JusÍtFtcaÍtva FÁTrca paRA a aDocÃo DA MoDAt-tDADE poR pREGÃo ELETRôNlco

32.1- O ârt. 17, § 20 da Lei 14.133/2021, determina que: 'As licitaçôes serão íêôlizâdas preÍerencialmente sob

a forma eletrônica, admitida a utilização dâ torma presencial, desde que motivada, dêvêndo a sessão públicâ

ser registíâdâ êm ata e grâvâdâ êm áudio ê vídêo".

No mesmo sentido o art.29 estabelece que o pregão deverá ser adotado sêmpre que o objeto possuir

padíôês de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentedetinidos pelo edital, por meio dê

espêcificaçôes usuais de mercado.

A escolha por Pregão Eletrônico deve-se a maior abrôngênciâ de empresas interessadâs em participar do

processo licitatório,já que não necessita que a empresa se locomova Íisicamênte a estê município, atingindo

assim o princípio da competitividade que tem por objêtivo alcançâr a ProPosta mais vantajosa para a

Administração Pública, além de íeduzir o tempo gasto para ô contratação, incitando a competição entÍe os

fornecedores, desburocratizando o processo aquisitivo, e obtendo maior controle geÍencial das despesôs.
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3.3. JusÍtrrcaÍrva apEouapa pau a caRAcrERísrrca pE "BEM coMUM- l/ . '

3.3.1. os itens a sêrêm adquiridos podem ser classificados como comuns, ha.ia vista possuirem especificaçóes

usuais de mercado e padrões de qualidade passíveis de definição em Edital, conforme estâbelece o inciso Xlll

do art. 6o da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, sendo classificados como itens não contínuos ou adquiridos por

demanda, aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a entrega de um produto em período

predêteÍminâdo, podendo ser prorrogado, desde quejustificadamente, pelo prazo necessário à fornecimento

do objêto.

3.2. cRlTÉRro DE TULGAMENTo DA pRoposÍa E MoDo DE plsPUTA

3.2.1. Menor PÍeço por lote/ Aberto e Íechado.

3.3.5ugerimos o intervalo de lancês de R$ 100,00 ((em reais).

3.3. REGTME pE ExEcucÃo
3.3.1. Empreitada por preço unitário

4. JUSTIFICATIVA DO PARCEI.AMENTO DO OBJETO

Fundamentação: inciso vlll do § 1o do art. 18 da Lei 14.133/21.

Justifica-se a adoçáo do cÍitério de julgamento de MENOR PREço PoR [oTE por ser âquele que melhor

rêflete os anseios da administração, por ser econômicô e logisticamente o mais viável, e píêservam a

competitividade entre os fornecedores que àtuam neste râmo.

Justiíica se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela adminístração no gerenciamênto da

contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nessê gerenciamento e evitando um

maior custo administrativo na fisaalização e acompanhamento da execução.

Desta íormâ, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE proporciona uma maior

eficiência administÍativa desde o processo de licitação até a execu(ão do contrato.

Nas palavÍas de lúarçalJustên Filho:

"Em uma êconomia dê escala, o aumento dos quantitativos produz a redução

dos pre(os. Por isso, não teria cabimento â Administração Íracionar as

contratações se ôcarretar o aumento de seus custos-'l

Portanto, se houvesse pâícelamento e adjudica(ão a diversas empÍesas distintâs tantos quantos fossem os

itens da licitação, os custos da administração seíiâm aumentados. Diantê dessa situação íátíca, que implicaria

em perda dô economia de escala, o parcelamento nâo poderia seÍ adotado, pois em que pese o princípio dâ

ampla competitividade reger as licitaçôes, aabe_se que seu objetivo primordial é a busca dô proposta mais

vantajo§a e há situaçóes em que assegurara efetividade da ampla competição como um fim em simesmo sem

consideÍar âs particularidâdes do caso concreto póê em risco o interesse público.

Sob uma perspêctiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada ê satisfatória para a

administração porque pos§ibilitará a redução do custo global da contrata(ão, viabilizando a obtenção de uma

proposta mais vanlàjosà paÍa a administÍação.
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Em razão dos benefícios econômicos que decorÍem destê modelo, especialmente a

vantajosidade a ser obtida com o processo dê economia de es(ala, o interesse público seria

sê o objeto fossê licitado com critéíio dejulgãmento dê menor preço por lote.

Assim, considerando que ô reqra disposta no art.40. inc. V, alínea "b", da Lei no 14.133/2021, estabelece que

o parcelamento deve ser adotado nos casos sem quê Íor tecnicamente viável e economicamente vântajoso e

sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizêdo na legislação de regência, deve ser conciliado com o

interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantâjosô, observados os critérios adotados, e

levando-se em aonta, ainda, se o Íornecimento êÍetivamênte sêrá objeto de execução ão flnal do contrato. é

que se tem por certo que o critério dejulgamento de menor preço por lote. adotado por esta administração,

é o que mêlhor rêsponde ao interesse público.

"Art. 40.O planejamento de compras devêrá considerar a expectativô de

consumo anuôl e observar o seguinte:

V - Atendimento aos pdncípios:

b) do parcelamento, quando for tecnicâmente viável e economicamente

vantajoso;"

Nas palavras de Joeldê Menezes Niebuhn

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os princíPios, não é

absoluto, depende das espêcificidades de cada câso concrelo e não pode ser

aplicâdo em prejuízo ao interesse público... A Administração Pública deve,

então, sopesar a suâ dêmanda, a execução e o gerenciamento dos contratos, o

propósito de evitar desperdícios e a economiô de escala ...

A conclusão é que a Administração goza de competência discricionária para

decidir se concentra ou parcela o obieto da licitação, êm juízo sobre as

vantagens dê uma ou outía opção para o intêíêsse público." (Niebuhr, Joel

Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5ã ed. revista e ampliada,

1â reimpressão,2023. Belo Horizonte: Ed Fórum, p.477).

No entendimento de Maíçôl.Jústen Filho, o objetivo maiordô obrigatoriedade do parcelamento do obieto é a

ampliação das vantagens econômica5 parô a Administração, na medida em quê se reduzem as despesas

administrativâs. Veja-se:

llusten Filho, Marçal. comentáíios à Lei de Licita(ões e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed Dialética,

2012, p.3O7.

"A possibilidade de participaçáo de maior nÚmêro de interessados não é o

imediato e primordial, mas via ínstrumental paía se obter melhorês ofenãs (em

vi 5 do aumento da compêtitividade). Logo, â Administração náo podejustificar

um fracionômento que acôrretar em elevação de custos através do ârgumento

de benefÍcio a um número maioÍ de particulares."2
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Portanto, embora a lêi tenhã âdotado como reqra o parcelãmênto do objeto, o fez somênte no. .uàrãmlra

";

v

este apresêntê viabilidâde técnica e possua vantajosidade econômica. No pÍesente cáso â âdministrâ(ão o

critério de menor preço por lote em razão dasjustificativas acimâ explicitadas

s. pEscRrçÃo oETALAHADA Do oBJETo
5.1. Segue quadro abai)(o.

Lotel -CarÍo-pipa

Lote 2- cârro limpa fossa

ITEM DEscRrçÁo Do lrEM UND QUANT
VUN IT V.TOTAT

l

Prestação de serviço de veículo 'caminhão pipa"
parâ o transporte de águâ potável, com câpãcidâdê
mínimâ de 7,000 litros, com bomba com
multiplicâdor de rotâção com, no mínimo,50 metros
de extensão de mâôgueira, atêndendo todas âs

especificaçóes dâ ANTT, relatório de medição de

veí.ulo de veículo tanque - inspeção do INMETRO.

Combustível, manutenção, peças, condutoí, e

sinistro poí conta da contratada. Localidadê:
S.delzon. UóâÍâ

16 R$ 386,78
Rí

6.188.48

2

Prestaçáo de seíviço de veículo "caminhão pipa"
pârâ o transporte de água potável. com capacidade
mínima dê 7.000 litros, com bombâ .om
multiplicadoÍdê Íotâção com, no mínimo,50 metros

de extensão de mângueirâ, âtendendo todas a5

especificaçôes da ANTÍ, r€latório de mêdição de
veículo de veículo tanque - inspeção do INMETRO.

Combustível, manutenÇão, peçat condutor, e

sin;stío poí conta da contratada, Ioaalidãdê: zona
Rúrô1

16 R$ 479,00 t 664,AA

valor estimado lore 1: (Treze mil e oitocerlos ê cinquênrà ê dois reai5 € quarcnta €
oito centâvos)

R5

13.852,48

ITÉM oEscRtçÃo Do trEM UND QUANT
V,UN IT V,TOTAL

Prestação de servaço de 01 (um) câminháo limpô
fossã. Especificação mínima: capacidôde de 7.000
(§ete mil) litros. Execução dê manutenção do
controle dos níveis de efluentes (águôs residuais)

e o esgotâmento e desobstruçáo de Íossâs.

galerias, banheiros químicos e câixâs de visita e

similares. Com operador, manutenção preventiva

e corretiva, pêças e sinisúo por contâ dâ

contrâtada, Combustível por conta da contíatada.

Lo<alidâdc: sêdêZona Urbanâ

t6 R$ 352,67 R$ 5.642,72

2

Prestação de serviço de 0'l (um) caminhão limpa
Íossa. Especificaçáo mínima: capacidade dê 7.000

Gete mil) litros. Execução de mâôutenção do
conÍole dos níveis de eÍluentês (águas residuai5)

e o esgotamento e desobstíução de fossas,
qalêiâs, banhêiros químicos e cãiEs dê visita e

16 R$ 422,42 R$ 6.758,72

x,
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OistÍibuição dos servi§os

Estimativa de quantidãde de carÍâdas PoÍ tiPo de veículo PâÍâ 12 meses.

Equipamentos e sua classificaçáo conforme Localização

Vâlor êstimado globâl da côntrâtaçáo: R$ 26.253,92 (Vintê e seis mil e duzentos e cinquênta ê tÍês

rêais e noventa e dois cêntavos).

5.2. ÊspE€tFtcÂçóEs coMPLEMENTARES
. Quilometíagem livre/horímetrolivÍê;
. Mônútençã; píeventiva e corretiva por conta da contratada, inclusive com borracharia e lava jato

(lavagêm do veículo a ser realizâda, ao rnênos uma vez por semana;

. Veículos com IPVA e licenciamentos quitados;

. Com motorista;

. Veiculos/máquinas êm perfeitas condiçóes de utilização, com sêus acessóÍios de segurança em

condições de uso;
. Custos de deslocamento, mobilizaçáo e desmobiliza(ão por contâ da contratada;

RUA CORONEL POMPEU, N" 1$a - NOSSA SENHORA DE LOURDES - CEP: 62'800-000
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similares. Com operadoí manutençáo preventivâ

e corretiva, peçâs e sinistro poí conta da

conÍatada. Combustívêl por conta dâ contratada.

localidâdê: zon. Ru?al

Valor estimâdo lote 2: (Dozê mil e quãtrocêntos e um r€âis e quár€ntâ e quatro

ITENS LOCAL
ESTIMATIVA
CARRO PIPA

ESTIMAÍIVA CARRO

FOSSA

l AREN NHA SABoCÃO

2 ÀREN NHA DÉ CANOA QUEBRADA

3 AREN NHAJUSSIE CUNHA 4

AREN NHA MA]ORLANDIA

5 AREN NHA QU]XABA

6 EsrÁDlo N,luN crpaL cEL. vtRGtLLo rAVoM 4

I GrNÁsto MUNrcrpaL SENADoR caRLos J ERElssarl

8 QUADRA DA LOCALIDADE DE CA]AZEIRAS

ÍOTAL 32 32

ITENS LOCÂL
SEDE OU ZONA

RURAL
DrsrÂNcta oa sEDE

AREN NHA SABOCÂO 5E DE

2 ARÊN NI.]A DE CANOA QUEBRADA ZONA RURAL ] ],9KM

l AREN NHA]USS E CUNI-]A SEDE

AREN NHA À/A]ORLANDIA ZONA RURAL 11,7KM

5 AREN NHA QUIXABA ZONA RURAL 14,5KM

6 eS OrO t"lUtttCrpar Crr. VIRGILIO TÂVOM SEDE

7 GrNÁsto MUNrclpAL SENADoR cARLos lERElssATl SEDE

8 QUADRA DA LOCAL DADE DE CA]AZÉIRAS ZONA RURAL 5l,t KM

,16
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habilitado, com documentos o".q*,,(-*n 

"
nâo tóxico e que não

. Combustível por conta da contratada;

. O motorista operador precisa estar devidamente
registros atualizados;

. Os tanques dos caminhões deverão ser constituídos de material anticorrosivo,

altere a qualidade da água;
. O carro - pipã a ser locâdo deve ser regulôrmente higienizado e desinfetado. A Vigiláncia sanitária

recomenda que o veículo seja lavado e desinÍetado antês dê ser usâdo pâra transportar água potável,

de forma â êvitâr contaminaçôes, assim como o mesmo devê possuir tampâ vedante, de forma a

impedir â entradã dê impurezas durânte o transpone;
. o tanque do câminhão pipa deverá ser desinÍetado sempre que houver mudanças na origem dô água,

e obrigatoriamentê no início dâ locação. A limpeza e desinfecção sáo de rêsponsabilidade da emPresa

prestadora.

6. DEscRtçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNstDERADo o crclo DE vtDA Do oBJETo

5.í. A Solução 2 - Aluguel por Demandã foi escolhida como a solução mais adequada para atender às

necessidades operâcionâis das secretarias do Município de AracaticE devido ô uma série de vantagens

estratégicas, finênceiras e operacionais.

a) Flexibilidadê OpeÍâcional: A locação permite ajustaí rapidamente a disponibilidade de máquinas

conformê a demanda dos projetos, evitando a ociosidade de êquipamentos êm períodos de mênor

atividade. lsso garante uma resposta ágil a necessidades emergenciais e a variaçôes sazonais no volume

de obras.

b) Rêdução dê custos Fixos ê dê Manutenção: Com a locação, não há necessidade de imobilizar recursos

em um invêstimento inicial elevado, liberando orçamento para outras prioridades. Além disso, â

manutenção, substituiçáo de peças e custos associados são de responsabilidade da êmpresa locadora,

eliminando despesas inesperadas com reparos.

c) Acesso a Equiparnentos Modemos ê Atualizados: A locação possibilita o uso constante de máquinas

modernas e eflcientes, sem a necessidade de renovação de ííota ou preocupaçáo com obsolescência

lsso resulta em maior produtividade. menor consumo dê aombustível e menores êmissões de poluentês.

d) Mitigação dê Riscos Operacionais: A responsabilidade porÍalhas mêcânicas, disponibilidade de peças

e suponê tócnico fica a cargo da locâdorâ, garantindo mâior confiabilidade e minimizando o risco dê

interrupções nas obías. lsso ôssegura que prazos e metas sejam cumpridos com elíciência

e) Sustentabilidadê Financeira: A locôção dilui custos ao longo do tempo, permitindo uma gestão mâis

equilibradã do orçômento público. lsso evita desembolsos significativos e preserva a capâcidade

Ílnânceira das Secretarias para atender outras demandas essenciais.

0 ÍranapaÍência e EÍiciênda na Gesüio PÚblicâ: A utilização de contratos de locação com cláusulas claras

de desempenho e monitoramento de serviços promove maior transparência e controlê sobre os gastos

públicos. Além disso, Íacilita a Íiscalização e a prestação de contas ôos órgãos de controlê.

RUA CORONEL POMPEU, N" 1338 - NOSSA SENHORA DE LOURDES CEP: 62 800-0oo
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Embora o Municípiojá disponha de uma Írota própria dê máquinat ele não possuias que estâo dffcritas ./

neste EÍP paÉ que seja atendida â totalidade das demandas, especialmente em projetos qrà'êilgéi-

equipâmentos especíÍícos ou em situações emergenciais. A prestação deste serviço complementa a Írota

existente, garantindo a disponibilidade de equipamentos essenciais sem a necessidade de aquisição imediata.

Dessa Íorma, a Secretaria assegura a continuidade e ô qualidade dos serviços prestôdos, otimiza recursos

públicos e mantém a capacidade de resposta ágil às necessidades da população, íazendo com que os êspaços

públicos esportivos estejam aptos a uso, promovendo assim as atividades desportivas no município

7. REoutstros oa coNTRATAcÃo
7.1. Parô o atendimento da necessidade acimô relatâda se Íaz nêcessário o cumprimento dos seguintes

requisitos:

. os serviços deveráo ser prestados em datô e horário a ser agendado pela contratônte.

. Os servi(os contratados serão executados rigorosamente de acordo com o contrato

. A CoNTMTADA será responsável pelos danos causôdos à Prefeiturô e a terceiros, decorÍentes de sua

negligência, imperícia e omissão.

. A utilização dê equipamentot aparelhos e íerramentas deverá ser apropriâda a cadô serviço, a aritério

da Fiscalização e Supervisão.

r A CONTMTADA tomará todâs as precauções e cuidados no sentido de garantir inteÍamente a

estabilidade dos prédios beneÍiciados, cônalizações e redes que possam seratingidas, pavimentação das

áreas adjacentes e outras propriedadês de terceiros, e ainda a seguÍança de operários e transeuntes

durante a execuçâo de todas as etapas do seryiço.

. Todo mâteriala serempíegado no serviço será de boa qualidade e suôs especificaçôes deverão resPeitar

legislaçôes vigentes.

. Casojulgue nêcessário, a Fiscaliza(ão podeÍá solicitara apresentaçáo de certificados deensaios relátivos

â matêriâis a seíem utilizados ê o Íornecimento de suas âmostras.

. De um modo geral, seráo válidôs todas as instíuções, especificaçóes e normas oficiais no que se reíere

à transporte, manipúlação dos materiais ã serem utilizados nos diferentes serviços.

. Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificaçóes Técnicas, seíão Íornecidos pela

CONTRATADA.

. A CONTMTADA deve se responsabilizar pelos funcionários em número e especialização compatíveis

com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidade suÍiciente para a execução dos

trabalhos.

. Todo pessoal da CONTMTADA deverá possuir hôbilitação e experiência para executaÍ, ôdequadamente,

os serviços que lhes íorem atribuídos.

. Qualquer empregado da CONTMTADA ou de quâlquer subcontrâtada que, nâ opinião da Fiscalizaçâo,

não executar o seu trabalho de maneira corretâ e adêquada, ou seja, desrespeltoso, tempêíômental,

desordenado ou indesejável por outros motivos, deverá, med ia nte solicitaçáo porescrito da tiscalização,

ser aÍastado imêdiatamente pela CONÍMTADA do seNiço prestado.

. Ficará a caígo da CoNTMTADA, para execução dos serviços toda a despesa referente à mão_de-obra,

material, transportê, leis sociais, licenças, enfim, multas e taxôs de quaisqueí naturezas que incidam

sobíê o trabalho.
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. Deverão ser utitizados câpâcetes, cintos de segurança, luvas, máscêras, entrê outros, quando neàêa&lgt

como êlementos dê proteçáo dos operários. As máquinas deveráo conter dispositivos de píoteção, tais

como: chaves apropriadas, disjuntoreg íusíveit entre outros.

. A CoNTMTADA é a única responsável pela segurançâ, guarda e conservação de todos os materiâis,

equipômêntos. feíômentas e utensílios.

. o prazo de vigênciã dô contratação. quôndo coubet seÍá dê 12 (doze) meses. A vigência poderá

ultrapassar o exercício Íinanceiro desdê que â5 dêspesas referentes à contratação sejam intêgralmente

empênhadas até 31 dê dêzembro, para íins dê inscíição em restos a pâgâr.

. O objeto será realizâdo de Íorma paícial, à medida que for sêndo solicitado, devendo ser executado no

prazo e local designado pêla Administração, conÍorme estabelecido nô Ordem de serviços.

. No ato da execução, caso os sêrviços sejam recusâdos, a CoNTRATADA será notificadâ para nova

execuçào sem contabilização dê novos seÍvi(os.

. O recebimento do serviço pela Administração se dará por mêio da flscôlizaçáo.

7.2. GARANTTa DA coNTRAÍaçÃo
7.2.1. iuntamentê com a proposta de preços, no campo "GAMNTIA DA PROPOSÍA" o licitante deverá anexar

como requisito dê pré-qualiÍicação, no montante de 1% (um porcento) do valorestimado dos seus respedivos

totes q!ê queiram participáí nos termos do artigo 58, coput e § '16, dâ Lei no 14.133/2021' sob pêna de

desclassiÍicôçáo e impedimento de pôrticipar do cêrtame.
7.2.2, A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidôdes de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida públicâ emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistemô centralizado de liquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conÍoÍme deÍinido pelo Ministério da Economia;

b)seguro- garantia;

c)fiança bancária emitida por banco ou instituição financêira devidamente autorizada a opêrar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pôgamento único. com resgatê pelo valor total.

7.2.3. Optôndo por cauçáo em dinheiro, o licitânte deverá rêalizar transÍerência eletrônica ou deposito

identificado indicando o número do CNPi pârâ â seguinte conta bancária êm nome da Prefeitura líunicipal de

Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banao do Btãsil, agência 0121_lç conta: 33.43a_3.

7.2.1. Cdso a modalidade de gaântia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos

do(umentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

7.2.,0.1. Os títulos da divida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documentos emitido

pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliaçáo de resgate

atual, ê das seguintês comprovôções;

a) Origem/ aquisição mediante documento rêspectivo e lançamento contábil por meio de registro no balânço

patrimonial dâ licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidôdê ou organismo oficial. dotâdo de fé públicã, demonstrando a

correção atualizada monetariamente do título (reâlizada até seis mesê§ ônteriores a datâ marcadô para

apresêntação da garantiâ), conformê parâmetros dêfinidos pelo Ministério da Fazênda;

c) serão aceitos apenas e tão somente títulos aom vencimentos passiveis dê resgate incontegtável sob nenhum

âspecto, até a data correspondente ao prâzo de validade da proposta de preços;

d) Presumem-se como autênticos os títulos ofêrecidos pela licítânte, resêrvando-se a Preíeitura lúunicipal de

Aracati o diÍeito de averiguar a suô autênticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a oíerecer

denúncia ao Ministério Público.

7.2.5. Caso a modâlidade de garântia escolhida seja a Íinança bancáriô, o licitantê entregará o documento

fornêcido pela instituição bôncáriâ que a concede, do qualdeverá obrigatoíiamente, constâr:

7.2.5.1. BeneÍiciário: PreÍeitura Municipal de Arâcâti.
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7.2.5.2. Objeto: Garantia dâ pôrticipação no Pregão Eletíônico.

7.2.5.3. Valor 170 (um por cento) do vôlor estimado da licitação por lote.

7.2.5.4. Prazo de validade: mínimo de go(noventa) dias.
7.2.5.5.Caso a modalidade de gaíôntia sejâ sêguro-garantia, o licitante deverá fazêra comprovação da apólicê

ou de documento hábil êxpedido pelâ sêguradora, cujâ vigência será de, no mínimo 90 (noventa) dias,

contados a partir da data da abertura das propostãs.
7.2.6. A garôntía de mônutenção de proposta deverá ser devolvida âos licitantes no prazo de até 1o(dez) dias

útei5 contados da assinatura do contrato ou da assinaturâ do contrato ou da data queÍor declarada Íracassada

â licitação.

7.2.7. A gôrantia da proposta será executada integralmênte:
a) lmplicará execução do valor integral da gôrantiô de proposta a recusa êm assinar o (ontrato ou a náo

apresentação dos documentos para a contratâção.

7.4. DA su BcoNÍRATAçÃo
7.4.1. A CONTRATANTE Íeserva-5e o direito de autorizar ou vetar a utílizaçâo de subcontíatações por razões

técnicas ou administrativôs. visando unicamente o peíeito cumprimento do contrâto. Contudo, em qualquer

situação, a CONTMTADA é a única e integíôl responsável pela execuçáo globaldo contrato.
7.4.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contatual ou lêgal da CONTRATANÍE com os

subcontratados,

s.IMPACTOS AMBIENTAIS

8.1. lmpactos nêgâtivos:

â) Emissão dê gasGs poluentêa: As máquinas utilizadas emitem gases poluentes que contribuêm para a

poluiçáo atmosÍérica.

b) Ruídos: A operação das máquinas gera ruídos que podem causar incômodo à população.

c) vibrasôês: fu vibraçôes geradas pêlas máquinas podem causar danos a estrutuíôs próximas.

d) GêÍação de Íeríduos: A manutençáo das máquinas gera resíduos como ólêos lubriÍlcantes, filtros e

peças que prêcisâm ser descartados adequadamente.

Mêdidaa mitigadoras:

a) Exigir o uso de máquinas com baixo nível de emissáo de poluentes e íuídos.

b) Estabelecêr horários de trabalho que minimizem o imPacto do ruído para â população.

c) Monitorar os níveis de vibração e tomar medidas para controlá-los

d) Exigir dê contÍatada a destinação adequada dos resíduos gerados pela manutenção das máquinas-

e) Verificar a necêssidâde de licenciâmento ambiental para a operaçáo das máquinas, de acordo com a

legislâçáo vigente.

9. pRAzo. Local E coNDtcóEs DE ENTREGA ou ExEcucÃo

9.1. O serviço deverá ser executado no prêzo de 12 (doze) mêses, em percursos na cidade do Aracâti/cE;

9.2. Os veículos não terão Írânquia de quilometrâgêm/horas;

9.3. Os veículos deveráo ter sêguro total, sêm ônus para essa Administração Municipal;
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9,4. No caso de problemas mêcânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratâdâ deveÉ sub{tituir

o veículo poroutro com as mesmas espêciflcãçóes ou supêrior. no prazo máximo de 24 (vintê e quatrô)loi-as,

sem nenhum ônus âdicionâl pârâ a Secretaria de Esporte e Lazet pelo período necessário;

9.5. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e horário, subscrito pelas pôrtes;

9.6. A contratada deve manterem diâ e êm bom estado os itensdos veículosque se desgastarem natuíâlmente

como: Íiltíos, óleos lubrificantes, pâstilhas de lonas dê freios, alinhamento, balanceômento, pnêus, outros;

9.7. Havendo necessidade de utilização do seguÍo dos veículos, o pagamento da Íranquiâ, se houver, Íicará

por conta da contratada;

9.8.A Secretaria de Esporte e Lazer. Reseíva-se o direito dê êfêtuarsempre que for necessário, para vêriíicação

do dêsempênho dos veículos, podendo solicitar a contratadâ a substituição imediata daqueles veículos que

náo este.jam atendendo ao contrato.

9.9. A CONTMTADA deverá executar o serviço utilizôndo-se dos mâteÍiais e equipamentos necessários à

perfeita execuçáo dos sêÍviços a serem prestados.

lo.MoDELo DE GEsÍÃo Do coNTRATo

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partês, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da tei no 14.133, dê 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

10.2. Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogÍamâ de execução

sêrá prorrogado automaticamênte pelo tempo correspondente, anotadâstais circunstânciâs mediantê Simples

apostilâ.

10.3. As comunicaçôês entre o órgão ou entidade e a contratôda devem ser realizôdas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem elêtrônica para esse Íim

1o.zl. O ór9ão ou entidâde poderá convocôr representante da empresa pâía adoção de providências que

devam seí cumpridas de imediato.

10,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentê, o órgão ou entidâde poderá convocar o

representônte dâ empresô contratâda para rêunião inicial Para apresentação do plano de fiscalização, quê

conterá informações acerca das obrigaçóes contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, dâs estratégias para

execução do objeto, do plâno complementar de execução dâ contratada, quãndo houveí do método de

aferiçáo dos resultados e das sanções ôplicáveis, dentíe outros.
I0.6. Fisc.lizâção
10.6.1.A execução do contrato devêíá ser acompanhadô e flscalizada pelo íiscal do contÍato e será designada

a Sra. BêatÍiz Rocha dê Olivêira para acompanhar, Íisaalizâr o contrato, anotando em regístro próprio todas

as ocorrências relacionadas com a execuçáo dos serviços.

1r. coNDrçôEs DE PAGAMENÍo

11-2.1. PREçOS: Os prêços ofeítados devem ser apresêntâdos com a incidêncía de todos o§ tributos, êncôrgos

trabalhistas, prêvidenciáriot fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e

demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o Íornecimento dos bens licitados, inclusive a margem

de lucro.
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tt.z.z. t-tQutolçÂor I Administração Íará a liquidação da despesa, no prazo

contar da êfetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas

atestadas pelo gestor da despesa.
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f iscôis/f aturas devidãmente

11.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será Íeito no prazo de 30 (trinta) diâs, a contar da liquidação, na

proporção da êntrega dos produtos solicitados, segundo â5 ordens de compras/autorizaçáo de fornecimento

expedidas pela Administração, de conÍormidade com ô5 notas fiscais/tâturas devidamentê âtestadas pelo

gêstoí da despesa, ê encaminhamento das (êrtidões Íederais, estaduais e municipaiq CRF FGÍS e CND

trabalhista do licitântê vencedoL todas atualizadâs, ob§ervadas as condiçóes da proposta, através de crédito

nâ conta bancária do fornecedor.

11.2.3.1. Nenhum pagamento isêntará â CONTMTADA das suas resPonsabilidâdês contratuais, nem ímplicará

na apíovâção deflnitivâ do fornecimento, totalou parcialmente.

11.2.3.2. Ocorrendo erro nâ fatura ou outra circunstânciá que desaconselhe o pagamento, a CONÍMTADA

será cientificada, a fim dê que tome providências.

Í 1.2.3.3 Podeíá a CONÍMTANTE sustar o paqamento da CONTMÍADA nos seguintes câsos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTMTADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de quâlquer forma

prejudicar a CONTMTANTL e

c) inadimplência da CONÍMTADA na execução do contrato'

12. FoRMA E cRtrÉRtos DE sEt-EcÃo Do FoRNEcEDoR

12.1. Forma de sêleção e critério dejulgamento da propostâ.

validade

12.1.t. O prazo de validade da píopostô comercial seíá dq no mínimo, 60 (§êssêntã) dias contados a partir

da data estabelecida paÍa à sua aprê9entação.

Aprêsentâsão

12.2 - A píopoíâ de preços devêrá ser encâminhada de acordo com o modelo do anexo ll do edital,

preferencialmente, em papel timbrado do licitante ou identiÍicada com a razáo sociale contel

a) Nome ê âssinatura do representânte lêgalda êmpresa;

b) valoÍes expressos, obrigatoÍiamente, em real;

c) Apresêntar valor unitário e valor total em algarismo ê por extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalêcerá o unitário, e entre o expresso

em ãlgôÍismo e por extenso, o último;

e) Endereço, têlefone, e-môil, CNPJ/MF; Discriminação detalhada dos sêrviços contêndo

explicitamente as especificâções e quantidades solicitâdas, assim como os valores unitários e

o total.
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12.3. Não seÍão aceitas propostas cuja as especiÍicâções do objeto tênham apenas â expressão '\Otfffrt
O EDITAL" ou 'CONFORME DESCRITO NO ÍERMO DE REFERÊNCIA', ou assêmelhadas, sem ô\AIl9!9-l
especificação do objeto licitado, como se exige no item ânterior;

12./1. Para elaboÍação da proposta a licitante deveíá observar minuciosamente a descrição dos produtos

exigida, de acordo com âs ínformações que constam neste Termo de Referência;

Julgãmento

í2.S. A proposta seÍájulgada pelo critério do menor Prêço por Lote.

12.6. Será selecionada â proposta economicamente mais vantajo5a e que atenda as especificaçôes e exigênciôs

contidas neste Termo de Referência, seus Adendos e no Edital-

12.7. Exigências de hâbilitação: Para flns dê habilitação, dêverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13. Exr6ÊNcAs DE HAB|LtÍAcÃo

13.1. HâbilitaÉão juÍídica

13.1.Í- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados dê todos os aditivos ou

alterações, quândo não consolidado, devidamentê registrado no órgão competentq em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedádes por açóes, civis ou cooperativas, acompanhôdo dos

documentos de êleição de seus administrâdores;

13.1.2. Registro aomercial, no caso de empresário individual;

't3.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociêdâdes civis;

13.1,11. Decíeto de autorização, em se tratando de empresô estrangeira em Íuncionamento no País, e ato de

registro para Íuncionãmento expedido pelo órgão competentê, quando a atividade assim o exigir'

13.1.5. Cédulô de ldentidade do(s) administrador(res).

r 3.2. ouaLrFrcaçÃo ccoNôMrco-FINANcEtRA

13.2.1. certidão nêgâtiva de Íalência, recuperaçáojudicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidâçáo' exPêdida

pelo distribuidor da sede do licitante.

13.2,2. No caso de o licitante se encontrar em íecuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

êconômicâ, mediânte documento (certidão ou assemêlhado) emitido pela instância judicial competente; ou

concessáo judicial da recuperação nos termos do ôrt. 58 da Lei no 11 101/2005. No caso dê Íecuperação

extrajudicial, a licitantê deverá aprêsentar homologação do plano de íecuperaçáo extrajudicial, nos termos do

art. § 5o, da Lei no 11.101/2005;

I3.2,3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dêmais demonstraçôês contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociôis, devidamente registrado na Junta comercial ou outro órgão competente/ na

formô da lei.
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13.2.,1. Caso a emprêsâ licitante use o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), dever\rresentar o

balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercicios sociais exigíveis, considerando-se as dispoà!ütE-das

lnstruçóes Normativas da Receitâ Federal do Brasil.

13.2.6. As pessoasjurídicâs criadas no exercício Íinânceiro dâ licitação deverão atender a todas âs exigências

da habilitaçáo e íicarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberturâ

devidamente reqistrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, nã forma da lei, devendo ser assinado

pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.

13.2.7. No caso de a pessoajurídicô teÍ sido constituída há menos de 2 (dois) ânos, o Balanço patrimonial, a

demonstraçáo de resultâdo dêexercício e asdemâis demonstÍaçóes contábeis limitar_se_ão ao último exercício

socialexigível.

13.2.8. Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão ser aPresentôdâs as Demonstrações contábeis por meio

de uma das seguintes formas: publicação em Diário OÍlcial, publicação em jornal de grandê circulação, ou

ainda através de cópia das mesmas. os demâis tipos societários e o emPresário individual deverão apresentar

cópia do Balanço Patrimoniô|, registrado na lunta comercial da sede da licitante ou em outro órgáo

equivalente.

13.2.9. Capital social ou pâtíimônio líquido mínimo equivalentê ô 10% (dez por cento) do valor estimado da

contrâtação.
13.2.t0. Caso o licitante seja vencedor de môís de um lote, o montante do capital social mínimo ou patÍimônio

líquido deverá ser equivatentê a 'lO % (dez por cênto) do somatório do vãlor êstimado da contrataçáo de todos

os lotes arrematados.

't3.2.11, Compíovação de boa situôção Íinanceira assinada PoÍ proÍissionâl habilitado dã árêô contábil,

legalmente reconhêcidojunto ao Conselho Regional dê Contabilidade da sede ou filiâl do licitante, qLle ateste

o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) mâior a 1,00 (um viÍgula zero), para

os 02 (dois) últimos exercícios ílnanceiros, calculada conÍorme a fórmula abaixo:

LG =AG!ÁB!Pà 1 ,00
PC+PELP

ondê:

lc - Liquidez Geíal;
AC Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Realizável a longo Prôzo;

PC - Passivo Circulante;
PEIP- Pâssivo Exigívela Longo Prazo

13.3. JUsflFlcaÍtva Dos íNDtcEs coNTÁBEls

13.3.1,De âcordo com o Art. 69 da Lei n. 14.133/2021, â exigência de habilitação econômicoJinanceira

destina-se a demonstrar a aptidáo econômica da participante a Íim de suportar as obrigaç6e5 decorrentes de

futuro contrato, a ser comprovâda de forma objêtiva, através de coeflciêntes e índices econômicos

devidamentejustiÍicados e previamenteestabelecidos no Edital.
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O parágrafo píimêiío êstâbelece que, a cíitério da Administíação, poderá o Edital exigir das participantes a

apresentação de índices contábeis, excetuândo_5e aqueles que dêmonstrem a rentabilidade e/ou lucratividade

dâ participante, enquanto o § 52 veda a utilização de índices não usuâlmente adotados para a avaliâção de

situação econômico-financeira suÍiciente para o cumprimento das obrigações decoíêntes da licitação.

Para a presente licitação sêíá exigido, como uma das Íormas de aÍerição da capacidade econômica das

participantes, o índice de Liquidez Gerat - lLG, sêndo este uma métrica financeira utilizada para avâliar a

capâcidade de uma emprê§a em cumprir suas obrígações financeiras no curto e longo prazo. Éle é comumente

exigido como um critério de qualificaçáo econômico-financeira em Processos licitatórios regidos pela Lei no

14.113/2021 .

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo pâssivo ckculante somado ao passivo não

circulante. o ativo circulante é composto poí íecursos financeiros que podem ser convenidos em dinheiro no

curto prazo, como caixa, êstoques e contâs a receber. O passivo circulante represênta as obrigaçóes que devem

ser pagas em um prazo de até um ano, como íornecedores, impostos e êmpréstimos de curto prazo ''á o

pas5ivo não circulantê inclui as dívidãs dê longo prazo, como empÍéstimos de longo prazo ê Íinanciamentos-

o ILG mede a câpacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes parã saldar todas a5 suas obrigações,

tanto dê curto quanto dê longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saÚde financeira da empresa e da sua

capâcidade de honÍaÍ seus compromissos financeiros

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei no 14.133/2021 visa garantir que ôs empresas

participantes tenham condições finan(díôs ôdequadas para executar os contratos. Ao atender a essê critério,

a êmpresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de que conseguirá, em

tese, cumprir suas obrigaçóes contratuais sem internlpçôes financeiras significativas.

Registra-sê que, no presênte caso, o ILG será limitado à o mínimo de 1, Para a indicação de que a empresa

possui recursos Suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo, Dentre os motivos que lêvaram

esta Administra(ão adotar o ltG maior ou igual a 1, dêstacâm-se:

1. Capacidade dê pagamênto: O índice de liqLlidez geral maior ou iguala 1 indica que a empresa possui

ativos suÍicientes para cobrir suas obrigaçôês de curto e longo prazo. lsso demonstra ô câpacidade de

pâgamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponíveis paÍa cumprir os

compromissos assumidos durante a êxecução do contrato

2'EstabitidadeÍinanceiÍa:UmaempÍesacomumíndicedeliqUidêzgeralmaiorouigualalgeralmênte
é considerada financeiramênte estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos contratantes,

rêduzindo o risco de lnadimplênciâ ou de problemas finâncêiros que possam prejudicar a execuçáo

do contíato.

3. Garantia dê Gontinuldade: A êxigôncia dêsse índicê visâ garantir que a êmpresa tenha uma base

ÍlnanceirâsótidaparaoperarecumprirosprazosestiPulâdosnocontrato.Umaempresacomliquidez
insuÍicientê pode enfrentar dificuldadês Íina nceiras quê comprometam sua capâ'idadê de honrarseus

compÍomissos, rêsrlltândo em atrasos ou até mesmo na intêríupção do contrato'

4.PÍoteçãodosÍecuÍsospúblicos:Aoestabelecêrumíndicemínimodeliquidezgêral'osórgãos
públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem íisco

financekoelevado'lssoajudôagarantiíaeÍiciênciaeasegurançôdospíocessoslicitatórios,
direcionando a escolha para êmPresas com situação Íinanceira adequada'
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5- compêtitividadê ,ustâ: A exigência do índice dê liquidez gêral contribui para a promoção de uma 
-

competição justa êntre as emprêsas participântes. Ao estabelecer um requisito finânceiro miiímo

evita-se a participàção de empresas que possam ter dificuldades em cumprir sua§ obrigações

(ontratuais, garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de

execução participem do pÍocesso licitatório.

DestaÍe, a exigênciâ de um índice de liq!idez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de garantir a qualidade

ê a segurança na contratação de êmpresas nos pÍocessos licitatórios, píotegendo os interesses dos órgãos

públicos e dos Íecursos envolvidos-

13.4. ouAr-rFrcacÃo rÉcNtca

13.4.I. Apresentar pelo menos 01 (um) aTEsTADos oU CERTIDóES DE CaPA€IDADE TÉcNlca,

compÍovando aptidão da licitante para desempenho de atividade compatívelcom o objeto da licita(ão, assim

entendido serviço de caminhão carro pipa e câminhão limpa fossa.

13.4.2. A empresa Íesponsável peta loca(ão do aaío pipa deveÍá apresentâr alvará dê licença sanitária emitido

pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual para o transporte de água potável;

13.4.3. Registro ou inscriçãojunto a Agência Nacional de Transportes TerÍestres - ANTÍ

13.4.4. Li(ença de Operação expêdida pelo Órgão Ambiental responsável (IQUAMA), da sede dà licitante' para

o exeÍcício de atividades pertinênte ao objeto deste Termo de Referência.

13.4.5. Visando confirmar â verâcidade das inÍormações constântes do atestado, a Administrâção poderá

realizaÍ diligências requisitândo documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do

processo.

13.5. REGULARIDADE TISCAL. SOCIAL E TRÂBAI.HISTA

13.5.1. Prova de inscrição no CadastÍo Nacional dê Pessoas lurídicas (CNPJ);

13.5.2. prova de inscrição no cadastro de contribilintes êstadual e/ou municipal, conÍorme o caso, relativo ao

domicílio ou §ede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.5.3. prova de reqularidade para com a Fazenda FedeÍal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa dâ união

{PGFN) e seguridade social, .om base na Portaria conjunta RFB/PGFN N" 1.751 de 02/10/2014;

13.5.4. Prova dê regularidâde para com a Fazenda Estadual do domicílío ou sede do licitônte, ou outía

equivalênte, na foÍma da lei;

13.5.5, Prova de regularidade para com a Fazenda t\,{unicipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

13.5.6. prova de requlâridade relãtiva ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encârgos sociâis instituídos

por lei;

13.5.7. PÍova de regularidade peÍantê a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negâtiva

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Titulo Vll A da

Consolidação dâs Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5 452, de 1o de maio dê 1943'

13.5.8. De.laração de que. em cumprimento ao estâbeleddo na Lêi n" 9'A54-, de27/1011999' Publi'ada

no DOU de 28110/1999, e ao inciso X)O(lll, do artigo 70 da Constituição FedêÍal' náo êmPrêgâ menor de

18 (dezoito) anos êm trabalho noturno, PeÍigoso ou insalubÍe. nem emprêga menores dê 16 (dêzesieis)
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anos em trabalho algum, salvo na condição de apÍêndiz, a partir de 14 (câlorze) an05, em conformiaadl

com o inciso Vl do ârt. 68 da Lei n" 14.133/2021

't3.5,9. Na forma do que dispõe o aÍt- 42 da Lei Complementar no 123 de 14.12.2006, a comprovação de

rêgularidadê fiscal e trabalhista das microemprêsas e empresas de pequeno pone somente seíá exigida para

efeito de assinatura do contrato.

í3.5.10. Para efeito do disposto no subitem acima, âs micíoempresas e empresas de Pequeno porte, poí

ocasião dã pãrticipâção neste procedimento licitatório, deveÍão apresentartodâ a documentâ(âo exigida para

fins de comprovação de rêgularidadê fiscal e trabalhista, mesmo que esta aprê§ente alguma rêstrição.

13.5.11. Havendo alguma restrição na comprovaçáo da regulaÍidade Íiscal e trabalhista, será âssegurado o

prazo de 05 (cinco) diã3 útêls. contado a partir do momento em que o proponente Íor declarado o vencedor

do certame. píoíogávêis por igual peííodo, â critério da Administração Públicâ, para a regularizôção da

documêntação, pagamento ou parcelamento do débito.

I3.5,12. A não regularização da docLlmentação, no píazo prêvisto no subitem anterior, implicârá na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo fãctiltado à

Administraçáo convocar os licitantês remanescentes na ordem de classificação, para a ôssinatura do contrato,

nos termos deste êditâ|.

r3.6. oEcLARAçÕEs

13.6.1, Declôração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresâ ou empresa de

pequeno porte ou cooperativa);

13.6.2. Declaraçâo dê inexistência de fato impeditiva;

I3.6.3. Declarâção de que ãtende aos requisitos de hâbilitação;

13.6.,í. Declaração dê atendimento aos dkeitos trabalhistas;

13.6.5. Declaração de íeservas de cargos;

1r.6.5. Declârãçáo de autenticidadê dos documentos;

t4JUsflFtcaflva DA NÃo paRTtctPAçÃo DE EMPRESaS coNsoRclaDAs

Destâca-se que a participação de emprêsas em consóÍcio êm licitaçóes encontra-se disciplinada no art- 15 da

Lei no 15.133/2021, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a participação de consórcios

nãs licitações, bem como, no câso de sua possibilidadê, limitar o número de emPresas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justiÍicadâ no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitâção em consórcio, obsêrvadas as seguintes

normasi

I...1

§ 42 Desde que hajajustificâtiva técnica aprovada pela autoridade competenle,

o edital de ticitaçâo poderá estabeleceÍ limite máximo para o número de

empíesas consorciâdâs-

Nesse panoramô, a Administraçáo, no uso dô discricionôriedade que lhe confere a nova lei das licitaçóês e

contrataçôes públicas, náo permitirá a pârticipaçáo de empresas reunidas em consórcio, tendo êm vista quê a
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participação de um número maior de empresôs dentro na presente licitação propiciará a ampliação da--

competitividade no cêrtâme e a busca da melhoí píoposta para a administração, posto que a possibilidade de

empresas em regime dê consórcio poderá ensejar a redução do número de participantes, uma vez quê um

consórcio poderia reunirvádas êmpíesas e, consequentementê, as êmpresas associâdas deixariam dê competir

êntre si, reduzindo as vantagens que ã competitividade entre âs empresas traz para ô AdministÍaçáo, em

prejuízo ao interesse público.

Para além do que Íora êxposto, o caso concreto não 5inaliza para a necessidade de constituição de consórcio,

especialmente porque o cumprimento das exigências rêlativas à capacidade técnica e econômico_financeira

não demandám a conjugação de maioíes esforços dos licitantes.

Rêgistra-se. oportunamente, que a permissáo - ou náo - de pârticipação de empresas em consórcio é âto

discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei n6 14.13312021 que deixa âssente que a

participa(ão de êmpresas em consórcio poderá ser admitidô ou não. segundo ato discricionário dô

Administração. Veja-se:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justiÍicadô no processo licitatório, pessoê

jurídica poderá paíiicipar de licitação em consóraio, observôdôs as seguintes

normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:

O caput do ârtigo 15 da Lei n. 14iBn0X deixa claío que admitir ou não a

partícipâção de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:

"Salvo vedação devidamentejustiíicada no processo licitatório, Pessoô jurídica

poderá particiPar de licitação êm consórcio, observadas as seguintês noímas:

[...]". Portanto, a regra é quê as empresas possam Pârticiparde licitação reunidas

em consórcio. A erceção é á proibição à participação de empresas reunidas em

consórcio, o que demanda motivâ(ão 5

Anteo exposto e considerando a preírogativa do Poder Público sobre a participação emPresôs em consóÍcio,

ênquanto ato discíicionário, restajustiÍlcada a náo participação de emPresas em consórcio'

15. oBRtGAcócs DA coNÍMÍaDA
15.1, Executar os sêrviços conÍorme especificações do Termo de RêÍerência e de sua proposta, com 05 recursos

necessários ao peíeito cumprimênto das cláusulas contrátuais;

15.2. Rêpârar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às exPensôs, no total ou em pôrte, os serviços

eÍetuados em que se veriÍicarem víciot defeitos ou incoíreçôes resultôntes da execução otl dos mãtêriôis

empíegados, a critério da Administração;

15,3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos mâteriais e líoraes côusados pelâ âção

ou omissão de seus empregados, trâbalhadores, prepostos ou repíêSentantes, dolosâ ou culposamente' à

Prefeitura ou a tercêiros;

15./t. Utilizar empregados hôbilitados e com conhecimentos básicos dos seNiços a seíem executadot dê

conformidade com as normas e determinôções em vigor;
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relação nominal dos empregados que âdenÍtrão o

devidamente identificados por meio de crachá e/ou
15.5. Apresentar à CONTMTANTE, quando for o caso,

órgão pâra a êxêcução do serviço, os quais devem estar

outro documento equivalente;

15.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciáriâs, tributária' e as demais

pÍevistas na legislação espe€ifica;

15.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as oriêntações da Administração, inclusive

quanto ao cumprimento das Normãs lntêínas, quando for o caso;

15,8. Relâtâr à Prefeitura toda e qualquer irregularidade veriÍlcada no decorrer da pÍestação dos serviços;

15,9. Não permitií ô utilizôção de qualquer trabalhador de menor de dezesseis anos, êxceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem pêÍmitir a utilização do trabalho do menor de dêzoito anos

em trabalho noturno, perigo ou insalubre;

15.10. Manter durônte toda vigência do contrato, em compâtibilidade aom as obrigaçôes assumidâs, todas as

condiçóês de habilitação e qualiflcação exigidôs nô contratação;

15.í1. Durante o ato de prestaçáo dos serviços, os veículos deverão estar com as devidas documentâ(ões

regularizadasjunto aos órgãos compêtêntes de fiscaliza(ão de trânsito;

15.12. Náo tíansíerir a terceiros, por quâlquêr Íorma, nem mesmo pârcialmente, ás obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiçôes se previamente autorizadas

pelâ Administração;

15.13. Os serviços serão executados pela CONÍMTADA na forma descrita no Íermo de ReÍerênciô;

15.14. As características indicadas na propostô vinculam a referida contrataçáo.

1S.15.A CONTMTADA está sujeita a responsâbilizôção objetiva admínistrativa ê civil dê pessoasjurídicâ5 pela

prática de atos contra administração pÚblica nôcional ê estrangeiía prevista na Lei tedeíal n".12.U6/2013,

regulamentada no âmbito municipal pelo Decrêto no. 46/2018. Mediante Processo administrativo dê

rêsponsabiliza(ão.

t6- oBRtGÂcóEs DA coNTRAÍaNTE
São obrigações do contratante:
16.1. Exigir o cumprimênto de todas as obrigaçõês assumidas pêlo Contratado, de acordo com o edital e sêus

anexos, proposta êdjudicada e contrato;
16.2. lndicâr o local e horário em que deveíão ser executados os serviços;

16.3. Proporcionar todas as condições para que a CONÍMTADA possa desempenhar seus serviços de acordo

com as determinações do Contrato e do Têrmo de Referência

16.4. Exigir o cumprimento de todâs as obrigaç6es assumidas pela CONTMTADA, de acordo com as cláusulas

contratuais ê os termos de sua proposta;

16.5. Exercer o acompanhamento ê ô Íiscalização dos servi§os, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicôndo dia, mês e ano, bem como o nome dos

êmpregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontômentos à autoridade competente Paía as

provídências cabíveis;

16.5. Notificar a CONÍMTADA por escrito da ocorrência de evêntuais imPeífeições no curso da execuçáo dos

serviços, fixando prazo para a sua correção;
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16.?. PagaÍ à CONÍRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na formâ do contrato;

17. tNFRACÕEs E saNcóEs aDMtNtsÍRATtvas

17.1. Comête infÍação adminislrâtiva. nos termos dâ lei. o licitantê que. Gom dolo ou culpa:

17.1.1. dar câusa à inexecu(áo parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexêcução parcial do contrato que cause grav€ dâno à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causô à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquêr documento que

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

17.1,5. sôlvo em decorrência de fato superveniente devidamentêjustificado, nâo môntiver a proposta;

17.1.6. não celebraí a atâ de registío de preços ou o contrato ou não entÍegar a documêntação exigida pôra

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validadê de sua Proposta;

17,1.?. ensejar o retaÍdamento da exea!ção ou da entrega do objeto da licitação sêm motivoju§tificado;

17.í.8. apresentar declaraçáo ou documentação Íatsa exigida paÉ o certame ou prestar declaraçáo falsa

durônte a licitação;

17.1.9. frôudar a licitaçáo ou praticar ato íraudulento nâ execução do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quãlquer natureza;

17.1.11. praticar ãtos ilícitos com vistas a frustíar os objetivos da licitação;

17.1.12. prati(ar ato lesivo previsto no art. 5o da tei no 12.846, de 2013;

17.2. a Administração Podêrá, garantida a PÍévia deÍesa, aPlicâÍ aos licitantês e/ou âdiudi'âtáÍios as

seguintês tãnçõ6, sêm prêjuízo dat Íêsponsabilidâdês Givil ê crlminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedímento de licitar e contrâtâÍ; e

d) dêclôrâção de inidoneidade pôra licitar ou aontratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até quê seja promovida sua reabilita(ão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

17,3. Na aplicação das tan§õê§ serão aonsiderados:

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida

b) as peauliaridades do caso concreto;

c) âs circunstâncias agíâvântes ou ôtenuantes;
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d) os danos que dêla proviêrêm para a Administração Pública; i

e) a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normàs e ori

,' brl
l,

v_
enta(oes oos

órgãos dê controle.

17.4. Pêra as infrações previstas nos itens 17.1.4., 17.1.5 e 17.1.6 a multa será dê 10% (dêz por cento) do valor

do contrato.

'17.5. Para as infÍaçóês previstas nos itens 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10, 17.11.1 e 17.1.12 a multã será de 207o (vinte

por aento) do valor do contrato.

17.6. Para as inÍrôçóes previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2,17.1.3 e 17.1.7 a multâ será aplicadâ da seguinte Íorma:

a) lyo (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ôo prazo contratual sem que os

itens sejam entregues;

b) 57o (cinco por cento) sobre o valor do Contrâto, se a Contratada deixar de ôtender às recomenda(ões de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL
cl 10yo ldez por cenlo) do valor global do Contrato, se a Contratada transÍerir a execuçáo do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

d) 2070 (vinte por cênto) do vâlor total do Contíato, na hipótese de extinçâo do contrato por cLrlpa da

Contratada, sem prejuizo de outras penalidâdes previstas em lei;
17.7. As sançôes de advertência, impêdimento dê licitar e contratâr e declaração de inidoneidâde para licitâr

ou contratar poderáo ser aplicadâs, cumulâtivômente ou não, à penalidade de multa.

17.8. Na apiicação da sanção dê multa será Íacultada a deÍesô do interessado no prazo de 15 (quinze) diôs

úteis, contado da datâ de sua intima(ão.

17.9. A âdvertência será âplicadâ exclusivamênte pela iníração administrativa previstã no item 17.1.1., quando

nào sejustificar a imposição de penalidade mais grave.

17.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decoríência das

inÍraçôes administrativas relâcionadas nos itens 17.1.2, 17.1.3,17.1.4., 17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7, quando não se

justificar a imposição de penalidôde mais gíave, e impedirá o responsável de lic;taÍ ê contÍâtâr no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o óígão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

17.11. Podêrá seÍ aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidâde para licitar ou contíôtôr,

êm dêcorrência da práticâ dâs infrações dispostas nos itens 17.1.8, 17.1.9,17.1.10,17.11.1 e 17.1.12, bem como
pelas infraçôes administraüvas píevistas nos itens 17.1-2.,17 -1.3,17.1.4, 1?.1.5.,17.1.6 e 17.1.7 quejustifiquem

a imposição de penalidadê mais grave que a sansáo de impedimento de licitar e contÊtôr, cuja duração

obsêívará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei no 14.133/2021.

17.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dê registro de píeço, ou em aceitar

ou retirar o instíumento equivalente no prazo estâbeleaido pela Administraçáo caracterizará o

descumprimento totâl da obrigação assumida e o sujdtârá às penalidades e à imediôta perda da garantia de

proposta em íavor do órgão ou entidade promotora da licitação.

17.13. A apuração de responsabilidade relacionadôs às san(ôes de impêdimênto de licitar e contrâtar e de

declaração de inidoneidade parã licitâr ou contratâr demandará â instauração de procêsso de
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V.
responsabilização a serconduzido por(omissão composta por2 (dois) ou mai§ servidores públicos estttárfis
ou pertênaêntes aos quadros permanentes da Administração, prêíerencialmente com, no mínimo, 3 (trêsla§o§-'

de tempo de seNi(o no órgão ou êntidade. que avâliará Íatos e circunstâncias €onhecidos e intimará o iicitantê

oLr o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, conlâdo da data dê sua intimaçáo, apresentar

defesa escrita e especificôr ôs provas que prêtêndô produzit

17,14. Cabeíá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicâção dâs san(ões de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

profêrido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prâzo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhará o reaurso

com sua motivação à autoridâde superioí que deverá píoÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

17.15. Caberá ê apresentação de Pedido de Íeconsideração da aplicação da sanção dê declaração de

inidonêidade parâ licitâr ou contratar no prazo dê 15 (quinzê) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do seu recebimento-

.t7.Í6. O recurso e o pedido de íeconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão re(orrida até que

sobrevênha dêcisáo final da âutoridade competente.

17.17. A aplicação das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese âlguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

rs. po papRÃo Énco No pRocEsso LlclrarÓNo

18.1. As licitantes devem obseNâí e a contrâtada deve observar e fâzer observãí o mais alto padrão de ética

durante todo o procêsso dê licitaçáo, de contratação e de execução do objeto contratual Para os propósitos

deste item, definem_se as seguintes práticas:

â)"práticã coÍÍupta": oferecer, dar, receber ou solicitôr, diretâ ou indiretamente, qualquer vantâgem com o

objetivo de influenciar ô ação de seNidor pÚblico no processo de licitação ou nâ execução de contrato;

b)"práticâ fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

c)"pÍática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entíe duas ou mais licitôntes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadoí, visando estabeleceí preços em níveis

artif iciais ê não-competitivos;

d)"pÍáticâcoêrcitiva":causardanosouameaçarcausardôno,diÍetâouindiretômente,àspessoasousua
propriedade, visando a inftuenciar sua panicipação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.

19. cRtrÉRtos DE SUSTENTABtLtDADE

19.1 - A Contrâtada deverá adotar boas práticôs de otimizâção de recursos / redução de desPerdícios /
menor poluição, tais como:

a)Racionalização do uso de substáncias potencialmentê tóxico-polÚêntes;
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b)substituiçáo de substâncias tóxicas por outrãs atóxicas ou dê menor toxicidade;

c)Treinamento/capacitaqão periódicos dos empregâdos sobre boâs práticas de reduçáo de

desperdícios/poluiçáo;

d)Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviço' quando couber, de acordo com o art. 60

da lnstrução Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19 dejanêiro de 2010.

20. DOÍAçÃO ORçAMENTÁRN
20.1. As despesas decorrentes deste contrato corrêráo à conta dos recursos rêspectivos, na dotôção

orsamentária: dotação orçamentáda: 1601 27 122 OO35 2.136 - Gestão e Manut. Da Sec. De Esporte e Lazer

êlêmento de dêspêsa: 3.3.90.39.00 - Serviço de Terceiros - Pessoa rurídica; 
'ubêleÍnento: 

3.3.90.39.99 -
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; Íonte de recuÍso: 1500000000 - Recursos não vinculados de

impostos.

Quinta_feira, 20 de Íevereiío de 2025.

J^2. ú-&r-. 5 çn-/-.
/ 

làao aotson so"zd tovelino /
v 

Sêcrêtário dê Esportê € Lazêr
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1.DO-OBIEIí}Á§EBIICIIÂDQ

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de §erviços de carro - pipa pam atender as

necessidades da Defesa Civil, junto à Secretaria de Se8ürança Cidadã e Ordem Pública'

2. DA tusrIFIcATIvÂ DA coNTRATAçÃo

2.1. Muitas comunidades em nossa região enfrentam escassez crônica de água potável, seia devido a

condiçôes climáticas adversas, infraestrutura inadequada ou problemas de acesso A locação de

caminhão pipa é essencial para sup r essa necessidade básica, Sarantindo o acesso â á8ua limpa e

segurâ para consumo humano e uso doméstico.

Em situações de emergência, como secas prolongadas, inundaçôes ou desastres naturais' as

comunidades frequentemente ficam desprovidas de ágüa potável. Alocação de carro pipa ofereceuma

respostarápidaeeficazparaforneceráguaàscomunidadesafetadas,ajudandoamitigarosimpactos

dessas crises e a garantir o bem_estar dos residentes.

Em áreas remotas ou de difícil acesso, onde a infraestrutura de água é escassa ou inexistente, a locação

decarropipaémuitasvezesaúnicaopçãoviávelparaforneceráguaàscomunidades.EssasáÍeas

frequentemente enfrentam desafios lo8ísticos signiÍicativos, tornando a locação de carro pipa uma

solução prática e eficiente para atender às suas necessidades de abastecimento de água'

O acesso regular a água poúvel é fundamental para a saúde e o bem_estar dâs comunidades A locação

de caminhão pipa contribui pâra a prevenção de doenças relacionadas à á8ua contaminada e para a

melhoria das condições sanitárias, promovendo assim uma melhor qualidade de vida para os

residentes locais.

Como parte de nosso compromisso com a responsabilidade social corporativa, é essencial que

apoiemos as comunidadês locais em suas necessidades básicas, como acesso à água potável A locação

decaminhãopipaéumamaneiratanSíveldedemonstrârnossoapoioesolidariedâdeàscomunidades

que mais precisam

Considerando os pontos mencionados acima, a locação de caminhão pipe pare atendimento às

comunidades emerge como uma medida essencial e urtente para garantir o acesso equitativo à água

potávele para promover o desenvolvimento sustentávelem nossa região'
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3.1.2. A utilização do pregão encontra amparo no art. 29, da Lei 14.133/2021 no qual estabelece que

sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetilamente

definidos pelo editâI, por meio de especificações usuais de mercado, poderá ser adotada a licitação na

modalidade de pregão".

A utilização desta modalidade visa desburocratizar o procedimento licitatório e, consequentemente,

promover a celeridade na contratação.

3.2.1. O art. L7, § 2e da Lei 74,133/2027, determina que: "As licitações seÉo realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo".

No mesmo sentido o art. 29 estâbelece que o pregão deverá ser adotado sempre que o obreto possuir

pâdrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado.

A escolha por Pregão Eletrônico deve_se a maior abrangência de empresas interessadas em participar

do processo licitatório, já que não necessita que a empresâ se locomova fisicamente a este municlpio,

atingindo assim o princípio da competitividade, que tem por objetivo alcânçar a proposta mâis

vantajosa para aAdministração Púbtica, além de reduziro tempo gasto pâra a contratâção, incitando a

competição entre os fornecedores, desburocratizando o processo aquisitivo, e obtendo maior controle

gêrencial das despesas.

3.3.IUsrIFIcATrvÁ ADEouApÂ PARÂ A cÂRÁcrERÍsrlcÁ DE "BEM coMUM"

3.3.1. Os itens a serem adquiddos podem ser classificados como comuns, haja vista possuírem

especificações usuais de mercado e pâdrões de qualidade Passíveis de definição em Edital, conforme

estabelece o inciso XIII do art.6q da Lei Federal n.e 14.133, de 2021, sendo classificâdos como itens

não contínuos ou âdquiridos por demanda, aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a

entrega de um produto em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que

justificadamente, pelo prazo necessário à fornecimento do obieto

3.2. cRITÉRro DE ÍULGAMENTo DÁ PRoPosrA E MoDo DE DISPUTÂ

3.2.1. Menor Preço por Lote/ Aberto e fechado.

3.3. Sugerimos o inteNâlo de lances de R$ 100,00 (cem reais).

3.3. REGTME pE ExEcuÇÃo
3.3.1. Empreitada por preço uniúrio

4. IUSTIFICATIVÁ DO PARCET-IIMENTO DO OBIETO

Fundamentação: inciso Vlll do § 1s do art. 18 daLei 74133/27,

considerando a especificidade do obieto a ser licitado, entende-se ser mais viável adotar o critério de

julgamento menor preço global, e não o parcelamento dos senr'iços.

s. pEscRrgÃo pETALAHÁDA pos sERvlcos
5,1. Segue quadro abaixo.
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ITEM DEscRrçÀo Do rrErl UND QTD

QTD
vIicuLos

V.UNIT VTOTAI

1

Contrâtâção dos serviços de
'cáMtNHÁo PIPI( pâra rransporte de
água poúvel, com capacidade mlnima
de h3, que atenda â todas as

exigências e especificâçôes da Á8ência
Nâcionãt de Transport€s Terrestres
(ÁNm, devidamente equipados e

com Pintura interna e externa com
tinta anti corrosiva, incluindo
despêsas combustiv€I,
condutoÍ/operador, manutenção
(prevêntiva e corretiva) po. conta dâ
conrrârada, 02 (duas) licenÉ
ambientâl do município, 0r (uma)
Comprcwção de frotâ [cmb nome da
empresa), CRLV pam atendêr as

necessidâdês do MunicÍplo de Áracati-
Ce., manutençáo, peças, condutoí e

sinistro porcontâ da conEatadâ.
Obs: Com disposiÉo 24h para
Defesa Civil

t2 10 R$ r3.833,33 R$ 1.659.999,60

valorestimado lote 1: (vinteeoito mileseiscentos e vinte e um reais e setentâ e três
centavos)

R§ 1.ó59.999,ó0

Valorestimado global da contratação: R$ 1.659.999,60 (Hum milhão e seiscentos e cinquenta
e nove mil e novecentos e noventa e llove reai§ e sessenta centavos).

s.2. EspEcrFrcAcÕEs coMPLEMENTÂREs
. Quilometragem livre/horÍmetro livre;
. Manutenção preventiva e coúetiva por conta da contratada, inclusive com borrachaúa e lava

jato (lavagem do veículo a ser realizada ao menos uma vez porsemana;
. Veículos com IPVA e licenciamentos quitados;
. Com motorista;
. Veículos/máquinas em perfeitas condições de utilização, com seus acessórios de segurança em

condições de uso;
. Custos de deslocamento, mobilização e desmobilização por conta da contratada;
. Combustível porconta da contratada;
. o motorista operador precisa estar devidamente hâbilitado, com documentos de identificação

e registros atualizados;
. Ostanques dos caminhões deverão serconstituídos de material anticorrosivo, não tóxico eque

não altere a qualidade da átua;
. O carro - pipa a ser locado deve ser regularmente hiSienizado e desinfetado A Vigilância

Sanitária recomenda que o veÍculo seja lavado e desinfetado antes de ser usado para

transportará8ua potavel, de forma a evitar contaminações, assim como o mesmo deve possuir

tampa vedante, de forma a impedia â entrada de impurezas durante o transporte;
. O tanque do caminhão pipâ deverá ser desinfetado sempre que houver mudanças na o gem

da água, e obrigatoriamente no início dâ locação. A limpeza e desinfecção são de

responsabilidade da empresa prestadora.

6. DEscRICÃo DA soLUCÃo coMo uM ToDo coNslDIRADo o clcl,o DE vlDA Do oBIETo
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6.1. Solução I: Contratar empresa especializada no serviço "CAMINHÁO PIPÁI para abastecimento de

água, com manutenção, combustÍvel e motorista por conta da contratada.

vantageIrs:

Ter uma empresa terceirizada responsável por todas as operações relacionadas ao abastecimento de

água, incluindo manutenção, combustível e motorist4 pode ser extremamente conveniente para o

município, liberando tempo e recursos para focar em outras áreas.

Contratar uma empresa especiâlizada pode aiudar a reduzir os custos Íixos associâdos à manutenção

de uma frota própria de veÍculos e à contratação de funcionários dedicados

Ao contratar uma empresa especializada, você está aproveitando a expertise de pro fissionais trei nados

e experientes no campo do abastecimento de á8ua e gestão de frotas.

Ao terceirizar esses serviços, a responsâbilidade por problemas operacionais, manutenção e

conformidade regulatória muitas vezes recai sobre a empresa contratada, aliviando o ônus dessas

responsabilidades para o municÍpio.

Desvantage ns:

Emborà possa haver uma redução nos custos fixos, os custos operacionais associados à contratação de

uma empresa terceirizada podem ser mais altos a longo prazo, especialmente se houver taxas

adicionais ou custos ocultos envolvidos no contrato

Ao depender de uma empresa terceidzada para o abastecimento de água sua empresa pode enftentar

vulnerabilidades relacionadas à qualidade do serviço, confiâbilidade e flexibilidade'

Ao terceirizar esses serviços, você pode ter menos controle sobre o processo operacional e menos

capacidade de ajustar as operações conforme necessário

Coordenar atividades com uma empresâ terceirizada pode ser desafiador e exigir uma comunicação

eficaz para garantir que âs necessidades da sua empresa sejam atendidas de formâ setisfatória

Optâmos pela solução I, pelos seguintes preceitos:

Evita a necessidade de investimento em frota própria, por ser caro;

A empresa contratada assume a responsabilidâde por todos os custos operacionais, incluindo

mânutenção, combustível e salário do motorista

Isso permite previsibilidade nos custos, uma vez que os custos operacionais são fixos e conhecidos

antecipadamente.

7. REoursrros DA coNTRÁTACÃo
7.1. p;ra atendimento da necessidade mencionada no objeto relatadose faz necessário, que a empresa

interessâda deve possuir experiência comprovada na prestação de seniços de abastecimento de água

por meio de caminhão pipa. Deve apresentar referências ânteriores e demÔnstrar uma sólida

reputação no mercado.
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É fundamentat que a empresa tenha todas as licenças e certificações necessárias para operar

legalmente na prestação dessesseNiços l§5o i nclui licenças âmbientais, autorizações de transporte de

água potável, certificados de segurança veiculal entre outros documentos relevantes'

A empresa deve dispor de veÍculos e equipamentos adequados e em bom estado de conservação para

o transporte e distribuição de á8ua potável. Os tanques de armazenamento devem ser higienizados

regularmente e atender às normas de segurança e qualidade.

A empresa precisa ter câpacidade operacional para atender à demanda de água potável estabelecida'

garantindo a disponibilidade dos serviços conforme necessário. Deve possuir uma fiota de 
'aminhão

pipa suficiente para atender aos requisitos de abastecimento, inclusive em situações de emergência

Valorizamos o compromisso das empresas com práticas sustentáveis e responsáveis Portanto' é

desejável que a empresa adote medidas pâra minimizar o impacto ambiental de suas operações' como

o uso eficiente de água, a redução de emissões de cârbono e o descarte adequado de resíduos

O preço proposto pela empresa deve sercompetitivo em rclação ao mercado,levando em consideração

a qualidade dos serviços oferecidos. É importante que a empresa sera trânsparente em relação âos

custos envolvidos e esteia disposta â fornecer detalhes sobre sua estrutura de preços'

A empresa deve garantir a qualidade da águâ fornecida e estar comprometida em atender às

necessidades dos clientes de forma eficiente É importante que haja um canal de comunicação aberto

para resolver quaisquer problemas ou reclamações dos clientes de maneira rápida e sâtisfatória'

A escolha pela contratação de empresa especializada na prestação dos seÚiços tem como obietivo

sanarproblemas quanto ao âbastecimento de áSuanas comunidades de forma continua com vâlores já

sabidos por parte da administração pública, possibilitando assim, melhor planejamento' além de não

gerar vínculo empregatício entre os empaegados da Contratada e a Administração contratante'

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta'

Esses são os principais requisitos que serão considerados durante o processo de contratação dos

serviços de caminhão pipa. Estamos comprometidos em selecionar fornecedores que ateÚdam a esses

critérios e que possam Sarantir um serviço de alta qualidade para nossa comunidâde/região'

7.2. GARANTIA DA CONTRATÂçÃO
7.2.1. Juntamente com a propostã de preços, no campo "CARANTIA DA PROPoSTA' o licitante deverá

anexar como requisito de prà-qudincáçaá, no monunte de 1vo 1um por cento) do vãlor estimado dos

seus respectivos lotes qui queiram participai nos termos do ârtigo 58' caPüt e § 10' da Lei ne

1l.ts31)Ozt, sob perra áe desclassificação e impedimento de participar do certame'

7.2.2. Á li.it"nt" pàd"rá optar por uma das se$intes modalidades de garantia:

;j;rÉ" ; áii',t 
"i.o 

ou em- tÍtulos dâ dívúâ pública emitidos sob a formâ escritural' mediante

rági."ãI. ti.,urn" ."ntrâlizado de liquidação e áe custódia autorizado-pelo- Banco central do Brasil'

e a:laliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b)seguro- Sarantia;
cína;çab;cária emitida porbanco ou instituição financeira devidamente autorizada a operarno País

pelo Banco Central do Brasil;
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dl título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valortotâl'
2.2.3. Optandà por caução em dinheiro, o licitante deveÉ realizar trânsferência eletrônica ou deposito

identificado ináicando o número do CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura

Municipal de Arâcati, iuntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, agência 0121-x, conta:

33.438-3.
7.2.4. Caso a modalidade de garantia recaia em tÍtulos da dívida pública, o título acompanhado dos

documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

7.2.4.1. Os títulos da divida pública devem estar acompanhados, obriSatoriâmente, de documentos

emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestâÉ a sua validade, exequibilidâde e

avaliação de resgate atual, e das se8uintes comprovaÇões;

a] Orilem/ aquúiçao mediante doaumento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante;
b1 ai."t"nt". documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública'

dl-onstrando 
" 

.orreção atuâlizada monetariamente do título [realizada até seis meses anteriores a

data marcada para apresentação da Sarantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da

Fazenda;
cJ Serão aceitos apenas e tão somente tÍtulos com vencimentos passiveis de resgate incontestável sob

nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços;

d) presumàm-se como autêntico; os tÍtulos oferccidos pela licitante, reservando-se e Prefeitura

úunicipal de Aracati o direito de averiguar a sua autenticidade Em se constatando indÍcios de fraude'

se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público
2.2.5. õ".o a modalidade de Sarantia escolhida seia a finança bancária, o licitante entregará o

documento fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente'

constaí:
7.2,S,1, Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.

7.2.5.2. Objeto: Carantia da participação no Pregão Eletrônico.

7.2.5.3. Valor: 10/6 (um por cento) do valor estimado da licitação por lote'

?.2.S.4. Prazo de validade: mínimo de 90[noventa) diâs.

7.2.S.5.Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante devená fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo 90

[noventa) dias, contados a partir da data da abertura das propostas'

),2,o, I garantia de manúenção de Proposta deverá ser devolvida aos licitantes no pràzo de até

10(dez) d;as úteis contados da assinaturaào contrato ou da assinaturâ do contrato ou da data que for

declârâda fracassada a licitação.
7.2.7. A garantia da proposta será executada integralmente:
aJ lmplicirá execução dovalor integral dagarantiade proposta a recusa em assinar o contreto ou a nao

apresentação dos documentos paÉ a contratação.

7.4. pA SUBCoNTRATAçÃo
741. A COInRATA1ITE ;eserva-se o direito de autorizar ou veter a utilização de subcontratâções por

razôes técnicâs ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato Contudo'

em qualquer situação, a CONTMTADA é a única e integral responsável Pela execução global do

contrato.
?.4,2. Em hipótese nenhuma, hâverá relacionamento contatual ou legal da CONTMTANTE com os

subcontratados.

S.IMPACTOS AMBIENTAIS

.L

v

bÍ-,
i-r{+1,-l^\r
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8.1. O uso de caminhôes pipâ implica na retirada degràndes volumes de á8ua de Íbntes natutàb"otfó'

rios, lagos ou aquíferos subterrâneos. Isso pode causar esgotamento dos recursos hídricos locais,

especialmente em áreas onde a água já é escassa.

O !ãzamento de combustíveis ou produtos químicos dos caminhões pipa pode cãusaÍ contaminação

do solo e da água afetando a qualidade dos recursos naturais e a saúde das comunidades próximas

O transporte de água por caminhôes pipa geralmente requer o uso de veículos a diesel, que emitem

gases de efeito estufa e contribuem para o aquecimento Slobal e as mudanças climáticas.

A construção de estradas de acesso para os caminhões pipa pode levâr ao desmatâmento de áreâs

naturais e à degradação dos habitats locais, afetando a biodiversidade e os ecossistemas 0 processo

de bombeamento, transporte e descarga de água por caminhões pipa consome energia, principalmente

se forem usadas bombas para aumentar a paessão da água Dependendo da fonte de energia utilizada

isso pode ter impactos adicionais no meio ambiente, como a emissão de poluentes etmosfé cos e a

geração de resíduos.

Para minimizar esses impactos ambientais, é imporbnte implementar práticas sustentáveis na

contratação e operação de serviços de caminhão pipa, como o uso de tecnologias mâis eficientes, a

adoção de fontes de energia renovável, a implementação de medidas de conservação de água e a

realização de avaliações de impacto ambiental antes da execução do se.viço. Além disso, o

monitoramento contínuo das operações e o cumprimento de regulamentações ambientais são

essenciais para mitigar os impactos negativos e promover a sustentabilidade

9. pMzo. LocAL E coNDIcÕEs DE ENTREGA ou ExEcucÃo

9.1. O Serviço deverá ser executado no prazo de 72 (doze] meses, em percursos na cidade do

AÂcati/CE;

9.2. A Contratânte deverá requerer os veículos no prazo de 24 (vinte e quatroJ horas aPós â emissão

da ordem de serviços, como forma depossibilitarâ contratada as devidas providenciâs para a liberação

do veículo;

9.3. 0s veículos não terão frânquia de quilometragem/horasi

9.4. Os veículos deverão ter seguro total, sem ônus para essa Administração Municipal;

9.5. No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratada deverá

substituiro veículo poroutío com as mesmas esPecificações ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte

e quatrol horas, sem nenhum ônus adicional para â secretaria de Segu.ança Cidâdã e Ordem Pública,

pelo período necessário;

9.6. Os veículos serão inspeclonados pelo Órgão responúvel DEMUTMN;

g,7. Haverá um termo de rccebimento e devolução constando a data e horário, subscrito pelas pârtes;

t
v
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que se desgastarem
freios, alinhamento,

9.8. A contratada deve manter em dia e em bom estado os itens dos veículos

naturalmente como: filtros, óleos lubrificante, pastilhas de lonas de

balanceamento, pneus, outros;

9.9. Havendo necessidade de utilização do seguro dos veÍculos, o pagamento da franquia, se houve!

ficará por conta dâ contratada;

9.10. A Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública. Reserva-se o direito de efetuar sempre que

for necessário, para verificação do desempenho dos veículos, podendo solicitar a contratada a

substituição irnediata daqueles veículos que não estejam atendendo ao contrato.

9,11. A CONTMTADA deverá executar o seúiço utilizando-se dos materiais e equipamentos

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

lO.MoDELo DE GE TÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverásea executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadâs e

as normas da Lei na 14.793, de 2\zl, e cada parte resPonderão pelâs consequências de suâ inexecução

total ou parciâl.

10.2. Em caso de impedimênto, ordem de pâralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas teis circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o ór8ão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigrr tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de proüdências

que devam ser cumpridâs de imediato.

1o,5.Após a assinatura do contrâto ou instrumento equivalente, o órgão ou entidâde poderá convocar

o repràsentante da empresa contratada para reunião iniciâl para apresentação do plano de

fiscaúzação, que conterà informâções acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscaliza;ão, d;s estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratadâ, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.
10.6. Fiscaltzação
10.6.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato e será

designada o Sr. Francisco Âroldo da Costa Júnior para acompanhar, fiscalizar o contrato, anotando

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços.

11. coNDIçÕEs DE PAGAMENTo

11.2.1. PREçOS| Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretet seguros, deslocamentos de

pessoal, custos e demais despesâs previsíveis que possam incidir sobre o fornêcimento dos bens

licitâdos, inclusive a margem de lucro.

11.2.2. LIQUIDAçÂO: AAdministração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessental dias,

a contâr da efetiva entrega dos bens e encaminhâmento das respectivas notâs fiscais/faturas

devidamente atestadas pelo gestor da despesa
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11.2.3. PAGAMENTO: O pâgamento será feito no prazo de 30 (trintal dias, e contâr da liqwaçío, na

proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorizàçâe-de-
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e enceminhemento das certidõês fedeÉis, estaduais e

municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante vencedo4 todas âtualizadaq observadas as

condições da proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedox

11.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a C0NTMTÁDA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva do fornecimento, totâlou parcialmente.

11.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTMTADA será cientificada, a fim de que tome providências.

11.2.3.3 Poderá a CONTMTANTE sustâr o pagamento da CONTMTADA nos seguintes casos:

a) quando a C0NTMTADA deixar de recolher multas a que estiver suieita, dentro do prazo fixado;
b) quando a C0NTMTADA assumir obrigaçôes em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTMTANTE; e

c) inadimplência da CONTMTADA na execução do contrato.

12. FoRMÁ E cRrrÉRlos DE sELEcÃo Do FoRNEcEpoR

12.1. Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta.

validade

12.1,1. o prazo de validade da proposta comercialserá de, no mínimo, 60 (sêssenta) dias contados a

partir da data estabelecida para a suâ apresentação.

Apresentaçáo

12,2 - A proposta de preços deverá ser encaminhadâ de acordo com o modelo do anexo II do edital,

preferencialmente, em papel timbrâdo do licitante ou identificadâ com a razão social e conter:

al Nome e assinaturado representante legal da empresa;

b) Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

cJ Aprcsentar valor unitário e valor totâl em algarismo e por extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o

expressoem algarismo e por extenso, o último;

e) Endereço, telefone, e-mail, CNPJ/MF; Discriminação detalhada dos serlr'iços

contendo explicitamente as especificações e quantidades solicitâdas, assim como os

valores unitarios e o total.

12.3. Não serão aceitas propostas cuja as especificações do obieto tenham apenâs a expressão

"CONFORME O EDITAL,, ou ..CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA,, OU ASSEMEIhAdAS,

sem a completa especificação do obieto licitado, como se exiSe no item anterior;
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produtos exigida, de acordo com as informações que constam neste Termo de Refe.ência;

Julgamento

12.5. A proposta seráiulgada pelo critério do menor preço por Lote.

12.6, Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que atenda as especificações e

exi8ências contidas neste Termo de Referência, seusAdendos e no Edital.

12.7. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o Iicitante comprovar os seguintes

requisitos:

13. EXIGÊNCIAS DE HÂBILITAçÂO

13.1. Habilitação iurídica

13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi8or, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando não consolidado, devidamênte registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades comerciais) e, no caso de sociedades por ações, civis ou coopeÉtivas, acompanhado dos
documentos de eleição de seus administradores;
13.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individüal;
13.1.3.lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
13,1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro para funcionamento expedido pelo ór8ão competente, quando a atividâde assim o
exigir.
13.1.5. Cédula de ldentidade do(s) administrador(res].

13.2. QUALTTTCÂCÁO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

13.2.1. Certidão negativa de falência, recuperação ,udicial ou extraiudicial, dissolução ou liquidação,

expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

13.2,2, No caso de o licitante se encontrarem recuperação judicial deverá comprovara suâ viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial

competente; ou concessão iudicial dâ recuperação nos termos do art.58 da Lei n'Q 11.101/2005. No

caso de recuperação extrajudicial, a licitânte deverá apresentaa homologação do plano de recuperação

exu?iudicial, nos termos do ârt. 64§ 5e, da Lei np 11.101/2005;

13.2.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstraçôes

contábeis dos 2 (dois] últimos exercÍcios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro

órgão competente, na forma da lei.

13.2,4, Caso a empresa licitante use o Sistema Público de Escrituração DiSital ( SPEDI, deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais exigíveis, considerândo_se as

disposições das lnstruções Normâtivas da Receitâ Federaldo Brasil

13.2.6. As pessoâs jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender â todas as

exi8ências da habilitação e ficarão autorizadâs â substituir os demonstrativos contábeis pelo bâlânço
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de abertura devidamente registrado na Juntâ Comercial ou outro órgão competente, na formaã6
devendo ser assinâdo pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.

13.2.7, No câso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 [dois) anos, o Balanço
pat moniâI, a demonstração de resultado de exercício e âs demais demonstrações contábeis limitar-
se-ãô ao último exercício social exigível.

13.2.8. Tratando- se de Sociedade Ánônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Conúbeis
por mêio de umâ dâs seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em iornal de g.ande

circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário

individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da

licitante ou em outro órgão equivalente.

13,2.9. Capital social ou patrimônio líquido mÍnimo equivalente a 10yo (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
13.2,10. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou

patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10 yo (dez por cento) do somatório do valor estimado da

contratação de todos os lotes aarematados.

13.2.11. Comprovação de boa situação financeira assinada por profissional habilitado daáreacontábil,

legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filiâl do licitante, que

ateste o atendimento pelo licitantedo índice econômico deliquidez geral (LG) maiora 1,00 (umvirgula

zerol, para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fó.mula abaixo:

LG=AC1ÁBLP> 1,00
PC+PELP

onde:

LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Reâlizável a longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo PÉzo

13.3,1.De acordo com o Art.69 da Lei nQ 14.13 312027, a exigência de habilitação econômico-financeira

dêstinâ-se a demonstrar a aptidâo êconômica da participante a Íim de supoftar as obrigações

decorrentes de futuro contrâto, a ser comprovada de forma obretiva, através de coeficientes e índices

econômicos devidamente justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério dâ Administração, poderá o Edital exiSir das

participântes a apresentação de índices contábeis, excetuando_se aqueles que demonstrem a

rentabilidade e/ou lucratividade da participante, enquanto o § 52 veda a utilização de índices não

usualmente adotâdos para a avaliação de situação econômico_financeirâ suficiente para o

cumprimento das obrigações decoúentes da licitação.
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Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade ecorOàia aá"
participantes, o Índice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrica fi[anceira utilizada para

avaliar a capâcidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no curto e longo prazo.

Ele é comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos

licitatórios regidos pelaLei no 14.733/2021.

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulantepelo passivo circulante somadoao passivo

não circulante. 0 ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser conveftidos em

dinheiro no curto prazo, como caixa estoques e contas a receber O passivo circulante representa as

obrigações que devem ser pagâs em um prâzo de até um ano, como fornecedores, impostos e

empréstimos de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas de longo prazo, como

empréstimos de longo prazo e financiamentos.

0 ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da

empresa e da sua capacidade de honrarseus comprcmissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, â Lei ne 1,4.733/2027 visa Earuntir que as

empresas participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao

atender a esse critério, a empresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo
gaÉntiâs de que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem interrupções

Íinanceiras signiÍicativas.

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitâdo à o mínimo de 1, para a indicação de que a

empresa possui recursos suficientês pâra hontar seus compromissos de curto prazo. Dentte os motivos
que levaram esta Administração adotar o ILG maioí ou igual a 1, destacam-se:

1. capacidade de pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa
possui ativos suficientes para cobrir suas obrigâções de curto e longo prazo. Isso demonstra a

capacidade de pagamento da empresa. garantindo que ela tenha recursos financeiros
disponíveis para cumprir os compromissos assumidos durante a execução do contrato.

2. Estabilidade financeirâ: Uma empresa com um índice de liquidez geml maior ou igual a 1

geralmente é considerada financeiramente estiável. Isso transmite segurança aos órgãos
públicos contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas finânceiros que

possam prejudicar a execução do conhato.
3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma

base financeira sólida para operar e cumprir os prâzos estipulados no contrato. Uma empresa
com liquidez insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua
capacidade de honrarseus compromissos, resultâ[do em atrasos ou até mesmo na interrupção
do contrato.

4. Proteção dos recursos públtcos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os

órgãos públicos visam proteger os recursos públicos e eútar contratar empresas que

apresentem risco financeiro elevâdo. Isso ajuda a garantir a eficiência e a segurançâ dos
processos licitatórios, direcionando a escolha para empresas com situação financeira

adequada.
5. Competitividade iusta: A exigência do índice dê liquidez geral contribui para a promoção de

uma competição justa entre as empresas pafticipântes. Ao estabelecer um requisito financeiro

mínimo, evita-se a participação de empresas que Possâm ter dificuldades em cumprir suas
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obrigações contratuais, garantindo que apenas êmpresas financeiramente saudáveis e-ôôtE
capacidade de execução participem do processo licitatório.

Destarte, a exigência dê um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de garântir a
qualidade e a segurança na conhatação de empresas nos processos licitatórios, prctegendo os
interesses dos óagãos públicos e dos recursos envolvidos.

13.4. ouÂLlFrcÁcÃo rÉcNlcÂ

13.4.1. Apresentar pelo menos 01 [um) ATESTÁDOS OU CERTIDÕES DE CAPACIDÁDE TÉCNICÂ,
comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação,
assim entendido serviço de caminhão carro pipa e caminhão limpâ fossa.
13,4.2. A empresa responsávelpela locação do carro pipa deverá apresentaralvará de licença sanitária
emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual para o transporte de água potável;
13.4.3. Registro ou inscrição junto a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.
13.4.4. Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Administração
poderá realizar diligências requisitando documentos originais e/ou complementâres destinados à
instrução do processo.

13.5. REGULTruDADE FISCAL. SOCL{L E TRABALHISTÂ

13.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPD;

13.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

13.5,3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federait Díúda Ativa
da União IPCFN) e Seguridade Social, com bâse nâ Pofta a Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 de

02/t0 /2074;

13.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

13.5.5. Pro de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitânte, ou outra
equivalente, na íorma da lei;

13.5,6. Prova de regularidade reiativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituÍdos por lei;

13.5.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1a de mâio de 1943.

13.5.8. Declarâçáo de que, em cumprimerto ao estabelecido na Lel ns 9.854, de 27 /1O11999,
publicada no DOU de ZA/IO 11999, e ao i\ciso )O(Xtll, do artigo 7e da Constttulção Federâ|, não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho íoturno, perigoso ou insalubre, Ilem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia a

partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o inciso vI do art, 68 da Lel ne 14.133 /2021.
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13.5.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar na 123 de 74.1,2.2006, a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente seú
exigida para efeito de assinatura do contrato.

13.5.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte,

por ocasião da participação neste píocedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação

exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal ê trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restriçã0.

13.5.11. Havendo alguma rêstrição nâ comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 0S (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por iguâl perÍodo, a critério daAdministração Pública,

para a regularização da documentação, pagâmento ou parcelamento do débito.

13.5,12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contÉtação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificâção, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

13.6. DESLABÁCoI§

13.6.1. Declaração que cumpre os requisitos legais pâra a qualificação como (microempresa ou
empresa de pequeno porte ou cooperativâ);
13.6.2. Declâração de inexistência de fato impeditiva;
13.6.3. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;
13.6,4. Declaração de atendimento aos direitos trabalhistas;
13.6.5. Declaração de reservas de cargos;
13.6.5. Declaração de autenticidade dos documentos;

l4.rusrIFIcATIvA DA NÃo pÁRTIcIpÂcÃo DE EMPRESÁS coNsoRcIADAs

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio emlicitações encontra-se disciplinada no art.

15 da Lei nq 75.L33/2021, que ahibuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a

participação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de

empresas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório,
pessoâ iurÍdicâ poderá participâr de licitação em consórcio, observadas

as seguintes nolmas:

t...1

§ 42 Desde que haja iustificativa técnica aprovada pela autoridade

competênte, o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para

o número de empresas consorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das

licitações e contrâtações públicas, não permitiÉ a participação de empresas reunidas em consórcio,

tendo em vista que a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação
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propiciaÉ a ampliação da compeítividade nô certame e a busca da melhor propostâ para a
administração, posto que a possibilidade de empresas em regime de consórcio podeú ensejar a

aedução do número de participantes, uma vez que um consórcio poderia reunir úrias empresas e,

consequentemente, as empresas associadas deixariâm de competir entre si, reduzindo as vantagens

que a competitividade entre as empresas traz para aAdministração, em prejuízo ao interesse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico-financeira não demandam â coniugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em consórcio

é ato discricionário da Administração, à vista do queestabelecea Lei ne 14.133/2021que deixa assente

que a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário

da Administração. Veja-se:

Art, 15. Salvo vedâção devidamente justificada no processo licitatório,
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, obserlr'adas

as seguintes normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de loel Menezes Niebuhr:

O câput do artigo 15 d aLei n.14.13312021deixa claro que admitir ou não

a participação de empresas em consórcio é âto discricionário da

Administração: "Salvo vedação devidamente justificada no processo

licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio,

observadas as seguintes normas: [...]". Portanto,a regra é queas empresas

possam participar de licitação reunidas em consórcio. A exceção é a

proibição à participação de empresas reunidas em consórcio, o que

demanda motivação.5

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em

consórcio, enquanto ato discricionário, resta justiÊcada a não participação de empresas em

consórcio.

1s. oBRIGAcôEs pA CoNTRÂTADA
15.1. Executar os serviços conforme especificaçôes do Termo de Referência e de sua proposta, com os

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2. Reparar, corriSif remover, reconstruirou substituir, às expênsas, nototal ou em parte, osserlr'iços

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados, a critério da Administrâção;

1S.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e Moraes causados

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou

culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;

15.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços â serem executados,

de conformidade com as normas e determinações em vigor;
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15.5. Apresentar à CONTMTANTE, quando for o caso, relação nominal dos empregados que

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por

meio de crachá e/ou outro documento equivalente;

15,6. Responsabilizar-se portodâs as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáriâs, e as

demais previstas na legislação especifica;

15.7. Instruir seus emprcgâdos quanto à necessidade de acatar as oaientações da Administração,

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

15.8. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos

serviços;

15.9. Não permitir â utilização de qualquer trabalhador de menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigo ou insalubre;

15.10. Manter durante toda vigência do contrâto, em compatibilidade com as obriSaçôes assumidas,

todâs as condições de hâbilitação e qualificação exigidas na contratação;

15.11. Não tÉnsferir a terceircs, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obriSações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se

previamente autorizadas pela Administraçãoi

15.12. Os serviços serão executados pela CONTMTADA na forma descrita no Termo de Referência;

15.13. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação

15.14. No ato de contrataÉo apresentar laudo de iDspeção sanitária e de üstorla veicularpelo

órgão Municipal de 'IHnsito - DEMUTRAN;

15.15. No ato da contratação apresentar os seguintes documentos:
a) Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV no nome da empresa'

15.16.4 CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos contra administração pública nacionâl e estrangeira prevista na Lei

Federal ne. 12.846/2073, rcE!,lamentada no âmbito municipal pelo Decreto ne.46/2018 Mediante

processo administÉtivo de responsabilização.

16. oBRIGAcÕEs pA coNTRATANTE
São obrigações do Contratânte:
16.1. Exúir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o edital

e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
16.2. lndicar o local e horário em que deverão sea executados os serviços;

l6.3.ProporcionartodasascondiçõesparaqueacoNTMTADApossadesempenharseusserviçosde
acordo com as determinações do contrato e do Termo de Referência
16.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelâ CONTMTADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
16.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em regish; próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolüdos, e encaminhando os apontamentos à autoíidade competente

para as providências cabíveis;
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6'16,6. Notificar a CONTMTADA por escrito da ocoúência de eventuais imperfeiçôes Í\, cu

execução dos senr'iços, fixando prazo para a sua correção; -\
16.7. Pagar à C0NTMTADA o valor resultante da prestaçâo do serviço, na forma do contrato;

17. rNFRÀcÕEs E sÁNÇÕEs ADMINISTRA'rIVAS

17.1. Comete inhação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1,1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;

17.1,2, dar causa à inexecução parcial do contrato que cause Srave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;

17,1,4, deixaí de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitâdo pelo Pregoeiro durante o certamê;

17.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantivera proposta;

17.1.6, não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contÉtação, quando convocado dentro do prâzo de validade de sua proposta;

17.1.?. enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

17.1,8. âpresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;

17.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato íraudulento na execução do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne 12.846, de 2013;

17,2. A Administraçáo poderá, garantlda a préúa defes& apltcâr aos licitantes e/ou

adiudicatários as seguintes sanções, sem preiuízo da§ responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

bJ multai

cl impedimento de licitar e contratar; e

d) declaraçâo de inidoneidade pâra licitar ou contrataC enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
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b] as peculiaridades do caso concreto; \*_-/
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

17.4. Para as infrações previstas nos itens 17.7.4., L7,7.5 e l7.7.6 a ínulta será de 10olo [dez por cento)

do valor do contrato,

17.5. Para as infrações previstas nos itens t7.l.A, 77.1-9, 17.1.70, 77.77.1 e 77.7.72 a nulta será de

20% (vinte por centol do valor do contrato.

17.6. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, L7.7,2,77.7.3 e 17.1.7 a multa será aplicada da

seguinte forma:

aJ 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder âo prazo contratual sem

que os itens seiam entregues;

b) 5olo (cinco por cento) sobre o valor do Contrâto, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADM INISTMÇÃO MUNICIPAL.

c) 10% (dez por centoJ do valorglobal do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato
a terceiros, no todo ou em parte, sem préüa autorização escrita da Secretaria;
d) 2oolo (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
17,7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pârâ

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

1?.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação,

17.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração admi n istrativa prevista no item 17.1.1.,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

17.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao rcsponsável em decoúência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4,,77.1.5, 17.1.6 e 77 7.7'

quando não se justificar â imposição de penalidade mâis grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública diretâ e indireta do ente federativo a qual pertencer o

órgão ou entidade, pelo p.azo máximo de 3 (trêsl ânos.

17.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática dâs infrações dispostas nos itens 77.7.8,77.1.9,77.7.L0, 17.11.1 e

17.1.12, bem como pelas infrâções administratives previstas nos itens L7 '7.2.' 17.1.3,77.L.4' 17.1-.5.,

!7.L.6 e L7.1.7 qne iustifiquem a imposição de penalidade mais grâve que a sanção de impedimento de

licitar e contràtal cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lei n0 14.133/2021.

17.12. A recusa iniustificada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido Pela Administrâção
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumidâ e o suieitará às penalidades e à imediata

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

17.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido Por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutádos ou pertencentes aos quadrcs permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 [quinze] dias úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzit

17.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinzeJ dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 [cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade supedot que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

17.15. Caberá â apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declarâção de

inidoneidade para licitarou contratar no pmzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

17,16. O recurco e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão Íinal da auto.idade competente.

17.17. A aplicação das sanções previstâs neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obriSação de

reparação integral dos danos causados.

18. po pÂDRÃo ÉTIco No PRocEsso LICITÂTóRIo

18.1. As licitantes devem observar e a contaatada deve observar e fazer observai o mais alto padrão

de éticâ durante todo o processo de licitação, de contÉtação e de execução do objeto contratual. Para

os propósitos deste item, definem_se as seguintes práticas:

a)"prática corrupta": oferece4 dar, receber ou solicitai direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;

b)"pútica ft'audulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

c)"piática conlulada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes' com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;

d)"prática coercltiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente' às pessoas ou

sua propriedade, visando â influenciar sua participação em um processo licitâtório ou afetaí a

execução do contrato.
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19,1 - A Contratada deverá adotarboas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios

/ menor poluição, tais como:

a)Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c)Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticâs de redução de

desperdícios/poluição;

d)Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando coubet de acordo com o

art. 6a da Instrução No.mativa StiII/MPOG n0 1, de 19 dê janeiro de 2010

zo. porÂcÃo oRCÁMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação

orÇâmentária: dotação orçamentária: 1701 06 L82 OO33 2.744 - Gestão e Manut. Das atividades da

Defesa Civil; elemento de despesa: 3,3.90.39.00 - outros serv. De terceiros pessoa jurídica;

subelemento: 3.39.90.39.83 - locâção de veículos; folte de recurso: 1500000000 - Recursos não

vinculados de impostos.

Quinta-feiÍa, 20 de fevereiro de 2025.

À.1.^..-.--
Ell+leusá Mâria Alves Tavares

Ordenadora de DesPesas

Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública
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r
TERMO DE REFERENCIA

1.99-Qgl4l4lEE!!ç!!A@

1.1. Contrâtação de empresa especializadâ na pÍestaÉo de serviços de carro - pipa e cãrro llmpa

fossa para atênder as necessidades dã Secretaria de lnÍraestruturâ e Desenvolvimento Urbano

2. pa JusnFrcarva DA coNTRATAcÃo

2.1. Os serviços de câminhão pipa e de limpeza dê tubulâção da rede de êsgoto são essenciais parâ

mânutenção da limpezâ do ambiente uÍbano, gaíantindo âs condições mínimas de saneâmênto e

salubridade ambientais, bem como para a preservação do patrimônio público Ressalte_se que a

interrupção de seÍviços desta natureza pode implicar em transtornos e compromêter o

funcionamento Íê8ular de unidade.

Em síntese, a contratação de uma empresa especializadô na prestação de seNiços de carro

pipa e limpa Íossa é fundamentalpelas seguintes Íazões:

. Expênise téanica: Empresã5 especializadas possuem conhecimentotécnico ê experiência na

operação desses Serviços, 8arà ntindo que sejam realizados de maneira eficiente e segurâ'

. Equipamentos edêquados: Essas empíesas possuem os equipamentos adequados para a

íealização das atlvidadês, garanündo a qualidade do serviço prestado'

. seEurança e conÍormidade: A operâção de carros pipa e limpa fossa envolve lidár com

substâncias perigosas e potencialmente tóxicas' Empresas especializadas estão ciêntes das

normas de segurônça e ambientôis e têm os pÍocedimentos adequados para 8arântir a

conformidade com êssas íeEUlamentaçõês.

. Atilidede e prontidão: Em situaçóes êmergenciais, como vazamentos de esSoto Ôu Íalte de

água, empresas especializadâs podem Íornecer uma resposta rápida e eficaz' minimi2ando

dânos e impados.

. Responsâbilidadê legal: ao contratar uma empresâ especializada' a responsabilidade legal

pela operação desses serviços é transferida para a empresa contratada' redulindo o risco

pâra a or8anjzação contràtante.

Portanto,acontrataçãodeomaempresaespeciâlizadanaprestaçãodeserviçosdecaíopipa

e limpa íossa é justificâdâ pele necessidade de gaíantir eficiência' segurançâ e conformidade em

atividades essenciais paÍa ofuncionamento adequado de instalações e serviços urbanos' além de que

RUACAMURUPIM, N'06 _ PEDREGAL_CEP:ô2 a00_000

sÍrE: ÂRÁcaÍl-cE.GOV.BR - EM^lL: SEC.INFRAESTRUTURA@ARÂCAÍl CE'GOVBR

ffi
§



'õ"arutriti
carvllNHANOO COM O POVO

estasecretariânãodi5põedeservido.escomqualificaçãonecessáriaoUdisponibilidàdede

equipamentos compatívêis com os serviços requeridos

Oestaca_se queAracati é um município essencia lme nte tu rísh co' com distância aprorimâda d€

15okm da capital ceaíense e, destâ forma, finais de semana e Íeriados prolongados aumêntâm a

capacidade de pessoas na cidade, podendo gerar uma necessidâde de urgênciâ dos serviços de

abastecimento ê limPezâ.

Como exemplo, podemos citar â importância desseüpo de 5erviço em:

. Av. Coronel Pompeu durante e pós os eventos de cârnavâl;

. l-argo da Matriz durante e pós os eventos públicos' como São João' eventos religiosos;

. Prédios públicos localizados na sede, como o Mercado' Rodoviária'

Essas necessidades tômbém estão relacionadas à utilização de prédios e equipamêntos

públicos da cidade, banheiros públicos, €emitérios'

3. uÍtLtzacÃo pA MoDALIDADE PREGÃo

3.1. JUsIFlcaÍlvA PARAo Rlro oE sELEcÃo {MooaLloADEl

3.1.2, A uhlização do pregão encontra amparo no ãrt 29' da Lei 14 133/2021 no quâlestabelece que

sempre que o objeto possuir padrõês de desempenho e qualidade que possam ser objetivâmênte

definidos pelo editâ1, por meio de êspecificações usuais de mercado' poderá ser adotada a licitâção

fi(

na modalidade de Píegão"

A uülizâção desta modalidade visa de5buíocrati2âr o procedimento licitatório e' consequentêmentê'

promover a celeridade na contratação'

3.2. JUsIFtcaIVA FÁTlca PARA A aDocÃo DA MoDALIDADE PoR PREGÃo ELÍRÔNlco

3.2.1. O ârt. 17,9 2a da Lei 74.733/2021, deteíminã que: "At-lcitações serão realizadâs

oreíerencialmente sob a forma eletronicà, admltida a utlllzação dâ tormà presencial' desde que

;;;;;.;";;;;;4"'s;o pública seÍ reBistÍada em atà e sÍâvada em áudio e vídeo"'

""."'."*""..,n.29estabelecequeopregãodeveráseradotadosemprequeoobjetopossuir
padrôes de desempenho e qualidãde quê possâm ser objetivamentedefinidos pelo edital' por meio

de especificações usuais de mercâdo.

Aescolha porPregão Életrônico deve_se a ma ior abra ngênciâ de êmprêsas interêssadas em participaí

do processo licitatório,já quê não necestita que a empresâ se loco m ova Íisicã m entê a este munlcipio'

atinBindoâssimoprincípiodacompetitividâde,quetêmporobjetivoalcançarapropostâmais
van;josâ para a Administração Pública, além de íeduzir otempo Sasto parô a contratação' incitando

a competição entre os fornecedores, de5burocratlzando o processo aquisitivo' e obtendo maioí

controle gerencial das dêsPesas

lx
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" 
i, a" mercado e padrôes de qualidâde passiveis de definição em Edital' conforme

estabelece o inclso Xttt do ârt 6e da Lei Federal n'e 14'133' de 2021' sendo clâssificados como itens

não contínuos ou adquiridos por demandâ, aqueles que impõem ao contíâtado o deveÍ de rêalizar a

entrega de um produto em período predeteÍminado' podendo ser prorrogado' desde que

iushficadamente, pelo prazo necessáÍio à Íornecimento do objeto'

r

',X''

3.2. cRrrÉRto pE JULGAMENTo DA PRoPosÍa E MoDo DE DISPUTA

3.2.1. Menor Preço por Lote/ Aberto efechado'

3.3. sugerimos o intervalo de lances de RS 1oo'00 (cem reais)'

por preço unitário

4, JUSTIIICATIVA DO PARCELAMENTO DO OBJETO

Fundamentação: incisoVllldo § 1e do art 18 da LeiÁ 133127

Considerãndo a especificidade dos objetos a serem licitados' entêndê_se ser mais viável a solução

com a possibilidade em lotes.

Jusüfica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR l-oÍE por ser aquele que

melhorrefleteosânseiosdaadministração,porsereconômicaelogisticamenteomaisviável,e
preservâm a competitividade entre os fornecedores que atuam neste íamo

lustifica.sê, ainda, diante dos aspectos lo8ísücos empÍegados pelã âdministração no 8eíenciamento

olao"i"t"rr", a*,roando a uülizâção dos recursos humanos envolvidos nesse geíenciâmento e

"r,i""i" 
,, .","..ru" administrativo na fiscalizaÉo e acompônhamento dâ execução'

Desta Íorma, a adoção do critério de julgamento de MENoR PREçO POR [oTE proporciona uma

maioreficiênciaadministrativadesdeopÍocessodelicitaçãoatéaexecuçãodocontràto.

Nas palâvras de Marçallusten Filho:

"Em uma economia de escale' o aumento dos quântitativos produl a

redução dos preços Por isso' não teÍia cabimento a administração

fracionaí as contíatações se acarretaÍo aumento dê seus custos "l'

Portanto, se houvessê percelamento e adjudicação a diversas êmPíesas distintas tantos quântos

fossem os itens da licitação, os custos da Administração seriam aumtntados Diante dêssâ situação

iiio, qr" irpti.ari"e, perda da economia deescalô' o parcelamento não pode ria sêr adotado' pois

em que pese o prlncípio da ampla competitividade reger as licitôções' sabe-se que seu objetivo

primordial é a busca da proposta mais vantajosa e há situações em que ôssegurar a efetividade da

lmpla compeüÉo como um fim em si mesmo sem considerâr as parhcularidades do caso concreto

pôe em risco o intêresse Público'

Sob uma perspectiva económica, a adjudicâção por lote se mostra mais adequâda-e saüsfatória para

a administração porque possibilitará a reiução do ctlsto global da contratação' viabilizando a

obtenção de uma píoposta mais vantajosa para a âdministíação'
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Emrazãodosbenefícioseconômicosquedecorremdestemodelo,especialmenteaeconomiaea

uunoloria"a" 
" 

,". oo,tda com o processo de economia de escala' o interesse público serie melhor

saüsfeitoseoobletofosselicitadocomcritériodejulSamentodemenorpÍeçoporlote.

Assim, considerando que a regra disposta no ârt 40' inc V alínea "b"' da Lei np 1413312021'

estabelece que o pârcelamento deve ser adotado nos casos sêm que for tecnicamente vlável e

economicâmente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitaÍ, tal como preconizado na legislação

dê regência, deve ser conciliado com o interessê público' como forma de se obter a p,roposta mais

u".,"io*, áUr"*"do, os critérios adotados' e levando-se em conta' ainda' se o fornêcimento

etetiámente sera objeto de execução ao finâl do contrato, é que §e tem por ceÍto que o critério de

,Lrr""i" O" ."""t oíeço por lote, adotado por esta administração' é o que mêlhoÍ responde ao

intêresse Público.

"Art 40 o planejamentode compras deverá considerarâ expedativa

de consumo anuale observar o seBuinte:

V - Atendimento aos PrincíPios:

b) do parcelâmento' quando Íor tecnicômente viável e

economicamente vantajoso;,'

Nâs palâvras de Joelde Menezes Niebuhr:

"sem embargo' o princípio do parcelamento' como todos os

princípios' não é absoluto' depende das êspecificidades de câda caso

concrelo e não pode ser aplicado em preiuízo ao interessê público '

A AdministraÉo Pública deve' então' sopesar a sua demanda' a

execução e o Serenciamento dos contratos' o propósito de evitar

despeídícios e â economia de escala '

a conclusão é que a Administração gozô de competênciâ

discricionáÍia para decidir se concentíil ou parcela o objeto da

licitação, em juízo sobre âs vantagen5 de Úma ou outrâ opção parâ o

interesse público" (Niebuhí loel Menezes ticitação Pública e

Contrôto administrativo 5i ed revista e ampliada' 1' íeimpressão'

2023 Belo Hori'ontê: Ed Fórum' p 477)'

No enlendimento de MarçalJuíên Fitho' o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do

oú"to ã . 
".pri"eo 

aas vantagens econômicas para aAdministração' na medida em quese reduzem

a5 desPesas administÍativas Veia-se:

lJusten Filho, Marçal. Comêntários à Lei de Licitaçôês ê Contratos Administrativos SãÔ Pâulo: Ed'

Dialética, 2012, P. 307.

"A possibilidade de pârticipação de maioí númeío d€ interessados

não é o imediato e primordial' mas via instrumêntal pâra se obter

melhores ofertas (em vi 5 do aumento da competitividade) to8o' â

AdministÍação não pode justificar um Íracionamento que acaríetâr

RUACAMURUP|M, N. 06 - PEOREGAL- cEP:62 800_000
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em elevação de custos atÍavés do argumênto dê beneficio a um

númêro mâior dê ParticÚlares "2

Porianto, embord a leirenha adotado como regrâ o parcel'mênto do objêto' o Íez somente nos casos

em que este apresente viabitidade técnica e possua vantâjosidade econômica' No presente caso a

administração o critério de menor preço por lotê em razão dasjusüficativas ãcima eÍplicitâdâs

s. DEscRrcÃo DETaLAHADA Do oBlEÍo
5.1. Seguê quadro abaixo

Lote 1- Carro - pipa sede/zona urbana

l-ote 2- carro limpaJossa sede/zona urbana

Distribuição dos serviços

RUA CAMURI]PIM, N" 06 - PEDREGAL' CEP 62'8OO-OOO
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DEscRrçÃo Do lrEM

RS

2A-62r,73Rs 386,78

ere-çao a" se.iço de veículo "caminhão pipa"

para oiransportede água potável, com capãcidade

mínima de 7.000 litros, com bomba com

multlplicador de rotâção com, no mínimo, 50

metros de ertensão dê mangueira, atendendô

todâs âs especificãções da aNTT, relatório de

medição de veículo de veículo tanque - inspeção

do INMETRO. Combustivel, manutenção, peçãs,

condutor, e sinistro por conta da contratada

ffiee um reâis es€tenta etíês

DEscRtçÃo Do lÍEM

RS

32.445,64
Rs 352,67

[restaçao de serviço de 01 (um) caminhão limpã

fossa. ispecificação m Ínimã: capãcidãde dê 7 000

l5etê mil) litros Execução de manutenção do

;ontíole dos níveis de êfluentee {á8uas residuais}

e o ês8olãmento e desobstíução de fossãs,

galeÍias, banheiros químicos e caixas de visita e

similares. Com operador, manutenção prêventiva

e corretiva, peças e sinistro por conta da

contrâtada. Combustívêl por contâ da contratada'

fficêntos e quâíentã e cinco reais e

urcÂ[

ffi
ESTIMAÍIVA
CÂRRO PIPA

ESTIMATIVA CARRO

FOSSAIÍENS

!
1
I
!
5

2

2

2

1 2
TJAN IlEIKUJ TUDLILU

PRÉDto aDMlNlSrRAT|vo SEINFRA 1 2

UND QUANTIÍEM

74
1

UND QUANT VTOÍAI,
ITEM

1

q
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6
PREDIOS PUBLICOS: FINANçAS, GAB1NTE, AGRICULTURA,

SEPLAD, PREVIDENCIA, TURISIVO
6 t2

CEMITÉRIO SÃO PEDRO I 2

8 CEMITÉRIO 5ÃO PEDRO II 2

9 CARNAVAL 40 40

10 FEIRA GASTRONOMICA 5 t
11 sÁo Joao 1 1

l2 EVENTOS 10 10

TOÍAL 74 92

valorestimedo globaldâ contrataçâo: RS 61.067,37 (Se§sênt. e um mil e sessênta e sête rêais e

trinta ê sete centavos).

5.2. ESPECIFICACÕES COMPLEMCNTARES

. QuilometÍagem livre/horímetrolivrei

. lúanutenção preventiva e corrêtiva por conta da contratôda, inclusive com borrachâria e

lavajato {lavagem do veículo e ser realizada, ao menos uma vez porsêmana;

. Vêículos com IPVA e licenciamentos quitados;

. com motorista;

. Veículos/máquinãs em perfeitas condições de utili2aÉo, com seus acessórios de segurança

em condições dê uso;

. Custos de deslocamento, mobilização e desmobilizaÉo por conta da contratada;

. Combustível por conta da contratâda;

. O motorista opêrôdor precisa estar devidâmente habilitado. com documentos de

identif icação e re8istros atuâlizados;
. Os tanques dos caminhões devêÍão ser constituídos de matêrial anticorrosivo, não tóxico e

que não alteÍe a qualidade da água;

. O carro - pipa a ser locado deve ser regularmente higienizado ê desinÍetado a vigilância

Sanitária recomenda que o veículo seia lâvado e desinfetado antês de ser usado para

transportar á8ua potável, dê Íorma a evitar contaminações, assim como o mesmo deve

possuiÍ tampa vedante, deíorma a impedir a entrada de impureras durante otransportei

. Otanquêdocaminhão Pipa deverá ser desinÍetado sem pre que houvermudançâs na origem

da á8u4, e obriSatoriamente no início da locação A limpeza ê desiníecção são de

íesponsabilidâde da empresa prestadora.

6.1. A solução 2 -Aluguel por Demanda foi escolhida como a solução mãis adequada parâ atendêÍ

às necessidades operâcionâis das sêcretariâs do MunicÍpio de Aracati-cE devido ô uma sériê de

vantagens estraté8icas, fi nanceiras e operacionais.

a) Flexibilldade Op€rácionâl: A locação permite ajustar rapidamente a disponibilidâdê de

máquinas conforme a demanda dos píojetos, evitando a ociosidade dê equipamentos em

períodos de menor atividâde lsso Sarante uma rcsposta á8il a nêcessidades emerSenciãis e a

variações sazonais no volume de obras

b) RêduÉo de Custos Fixos e de Manutenção: Com a locâção, não há necessidade de imobili2âr

recursos em um investimento inicialelevado liberando orçâínento para outras prioridades'

RUACAMURUPIM No06 _ PEOREGqL' CEP:62'800_000
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Além disso, a manutenção substituição de peças e custos associados são de responsabilidade--

da empresa locadora, elimlnândo despesas inesperadas com reparos

c) Acesso â Equipamento§ ModeÍnos ê Atualizâdos: A locação possibilita o uso constante de

máquinas modernas e eÍicientes, sem a necessidade de renovação de frota ou preocupação

com obsotescência. lsso resulta em maior produüvidade, menor consumo de combustt.vêle

mênores emissões de Poluentes.

d) Mltigação de Riscos Operacionels: A responsabilidade Poí Íalhas mecânicâs, disponibilidadê

de peçâs e suporte técnico fica e cargo dô locadora, garântindo maior confiabilidade ê

minimizando o risco de interrupções nas obras. lsso âssegura quê prazos e metas sêjam

cumpridos com eficiência,

ê) Sustentabilidade Financeirà: A locação dilu i custos ao longo do tem po, perm itindo u ma gestão

mais equilibrada do orçamento público. Isso evita desembolsos significativos e pÍeserva a

ca pacidadê fi na ncêira das Secretarias para atender outras demandôs essenciais'

f) Transpaência e Eficiência n. Gestão Pública: A utiljzação dê contratos dê locação com

cláusulasclârasdedesêmpenhoemonitoramentodeserviçospromovemaiortÊnsparência

ê contíole sobíe os gastos públicos. Além disso, Íâcilita a fiscalização e a prestação de contas

aos órgãos de controle.

Embora o Município já disponha de uma frota própria de máquinas' elê não possui as que

estão descÍites nestê ETP parâ que seja atêndidã a totalidade das deÍnandas, especialmente em

pÍojetos que exigem equipamentos específicos ou em situações emergenciais A prestação dêste

sêwiço complementa a frota existênte, garanti ndo â disponibilidade deequipamentos essenciais sem

â necessidâde de aquisição imedjata. Dessa forma, a Secretôria as5ê8ura a continÚidade e a qualidade

dos serviços prestados, otimirâ recursos públicos ê mantém a câpacidede dê resposta ágil às

necêssidades da populaÉo. promovendo o desenvolvimento urbano de Íorma eficiente e

sustentável.

7. RÉeutsrros DA co ÍRÂÍacÁo
z.f-Éã o 

"6air*nto 
*" ,t..essidade acima relatada sê Íaz nêces§ário o cumprimêntô dos

segúintês íequisitos:

. Os serviços deverão ser prêstados em data e honário â ser agendado pela Contrátante'

. Os serviços contratedos serão executados riSolosâmente de acordo com o contrato'

. A CONTRATADA será responsável pêlos danos causados à PreÍeitura e a terceiros' decorrentes

de sua negligência, imperícia ê omissão.

. A uülização dê equipâmentos, aparêlhos e íerramentas deverá ser apropriada a cada serviço'

a cÍitério da Fiscali2ação e Supervisão.

. A CONTRATADA tomaÍá todas âs precauçôes e cuidôdos no sentido de Sarantir inteiramente a

estabilidade dos prédios beneficjados, canalizaçôes e redes que possâm ser atingidas'

RUACAMURUPIM, N'06 _ PEDREGA!- CEP:62 800 000

!ÍÍE: ARACATT.CE.GOVBR - EMÂ|L SEC.INFRAESTRUTUFTÁ@ARACAI CE GOVBR

36c
Ir

'ffi
q

t



't A?ô'êüti
cÂv r.rra!)o coM o Povo

pavimentação das áreas âdiacentes e outrars propriedades de ter'eiÍos' e ainda a seturanq-

de operários e transeuntes durônte a execução de todas as etapas do serviço'

. Todo materiâla serempregado no seNiço será de boa qualidâde e suâs especificações deverão

rêspeitar legislaçõês viSentes.

. câso julgue necessário, a Eiscalizâçâo podeé solicitar a apresentação de certificados de

ensâios relativos a materiais â serem utilizados e oÍornecimento de suas âmostras'

. De um modo geÍal, serão válidâs todas as instruções, especificações ê normas oficiais no que

se refêíe à transporte, manipulação dos mateíiais a sêrem utilizados nos diíerentes serviços'

. Todos os mâtêriais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas' serão fornecidos

pela CONTRATADA.

. A CONTRATADA deve se responsabilizar pêlos funcionários em número e especialização

compatíveis com a natureza dos serviços, bem como materiais em quanüdade suficiente para

â execução dos trabalhos

. Íodo pessoal da CONTRATADA devená possuiÍ habilitação e expeÍiência parâ executar'

adequadâmente. os serviços que lhes Íorem âtribuídos'

. Qualquer empregado da CONÍRATADA ou de qualquer subcontratâda que' na oplniãÔ da

Fiscatização, não êxecutar o seu tràbalho de maneira coÍeta e adequada' ou seja'

desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos' dêveé'

mediante solicitação por escrito da tiscali2ação, ser afastado imediatamente pela

CONTRATADA do seNiço Prêstado.

. Ficará a cargo da CONÍRATADA, paía execução dos serviços toda a despesa reÍerentê à mão_

de-obra, material, transporte, leis sociais, licenças, enfim' multas e taxâs de quaisquer

naturezas que incidam sobÍe o trabalho'

. Deverão ser útilizados capacetes, cintos de segurança. luva§' máscaras' entre outros' quando

necêssáíios, como elementos de píoteÉo dos opêÍários As máquinas deverão conter

disposfivos de proteção, tais como: chaves apropriadas, disjuntores' ÍusÍveis' entre outros'

. A CoNÍRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conseívação de todos os

mateÍiais, equipamentos, Íêrramentas ê utensílios'

. o prazo de vi8ência da contratação, quando cou be r, será de 12 (doze) meses Avigênciapodeé

ultrup"rr"a o exercÍcio financeiÍo desdê que as despesãs reÍerentes à contratação sejâm

intêgralmente empenhadôs até 31de dezembro, para fins de inscrição em restos a pãgar'

. a execução contrâtual será acompânhada e fiscalizada por Agente Público especiâlmente

designado paía estêfim pela Unidade Gerenciadora da licitação' de acordo com oestabelecido

ã têi Fedeíâl ne 14.133, a ser informado quando da lavrâtura do instrumento contrâtuâl'

. O objêto seíá realizado de forma parcial, à medida quê for sêndo solicitâdo' devêndo ser

exec;tado no prazo e local designôdo pela Administração' conÍorme êstabelecido nâ ordem

de serviços,

. No âto da execução, caso os serviços sejam recusados' a CONTRAÍADA será notificâda para

nova execução sem contabilização de novos Serviços'

. O recebimento do sêrviço pela Administração se dará por meio dâ fiscâlização

7.2. GARANT|a DA corÍRAÍaçÃo
7.2.1. Ju nta mente com a propostade preços. nocampo "GARANT|aDA PROPOSTA" o licitante devená

"n"xailoro 
,"qrisito ae pri-qualificação, no montante de 1% (um porcento) do vâ lor estimâdo dos

5at

r
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seus respectivos lotes que queiram participar, nos teÍmos do ârtigo 58' coput e § 19' da Lei neY

14.133/2021, sob pena de desclassificação e impedimento de participar do certôme'

7.2.2. A licitântê podeÉ optaÍ poÍ uma das §eguintes modalidades de Sarantia:

a1 cauçao em ainfreiro ou em títulos da dívida públlca emiüdos sob a forma escíitu ral' 
. 

mêdiente

."gi,trá;tir*r" 
""*rôlizado 

de liquidaÉo e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil'

e Jvaliados por seus valoÍes êconômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

b)seguro-garantia;
attiuii" uãn*rl" 

"ritiaa 
por bânco ou insttuiÉo finãnceira dêvidamente autorizada â operar no

País pelo Bânco Centraldo Brasili

d) título de capitâlizaÉo custeado por pagamento único, com rêsgate pelo valor total'

iiz.r. opunio por caução em dinheiro, o licitante deveé realizar transÍerênciâ eletrônicâ ou

i"p"r'a"ú"*si"a" iniicando o número do CNPJ para a seguinte conta bâncíria em nomê da

eráteitura tvtunicipatde níacaü,juntando o respêctivo comprovante: Banco do Brâsil, a'ênciã 0121-

x, conta:33.438-3.
7.2.4.câsoamodôlidadedeSaíantiarecaiaêmtítulosdadíVidãpÚblica,oítuloacompanhâdodos
documentos descritos no subitem âbaixo, devem ser apresentados via slslema'

7.2.4.1.ostítulosdadividapúblicadêvemestaracompanhados,obrigôtoriamente,dedocumentos

"*iiao 
p"r" sEcRÉTARla Dô TESouRo NACIONAL que atêstaÉ a sua validade' exequibilidade e

ãvaliação de Íesgatê atual, e dâs seguintes comprovâçôes;

aloriáem/ aqulsição mediante documento rêspectivo e lançâmento contábilpoí meio de registro no

bâlanço patrlmonial da licitantê;

o) ajreientar documento, emi6do poí enüdade ou oryanismo oficial' dotado de Íé públi(á'

demonstrando a correção atuallzada monêtariamente do tl'tulo (realizada até sêis meses ântêriores

i d"t" m".."da p"r" apresentação da 8aÉntia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da

Fazenda;

.i!-"rãã'"a"ito, ,p"n", e tão somente títulos com vencimentos passiveis de resSãte incontestável

ioÀ n"irtu. 
",p"o" 

*é a data correspondente ao prazo de validâde da proposta.de preços;

;j *.;;;; ioáo autênticos os ítulos oÍerecidos pela licitante' resêrvando-se a PreÍeiturâ

M u nicipal de Aracaü o direito de âverlguar a sua autenticidâde Em se constatando indicios dê frâude'

se obriga a ofereceí denúncia ao Minisiério Público

2.2.5. éaso a modalidade de garantia escolhidô seja a finança bancária' o licitante êntregârá o

aàa"r""ià f"-".ia" pela ins;tuição bancária que a concede, do quel devení obrigatoriamente,

constar:
7.2.5.1. Benefi ciário: Prefeitura Municipal de Aracati'

7.2.5.2. Objeto: Garantia da participação no PreEão Eletlónico

7.2.5.3. Vatr:1% (um por cento)do valorestimado da licitaÉo por lote'

7.2.5.4. Prazo de validade: mínimo de 90 (noventa)dias'

7.2.5,5. Caso a modalidade de garantia sejâ seguro_Earantia' o licitante deverá fazer a comprovâção

i. 
"pãi,* ", 

o" a"ir.ento rrãbit expedido pila seguradoÍâ' cuia vi8ência seé de' no mínimo 90

(novênta)dias, contados a parhrda deta da abertura das propostas'

).if. I S"ran,i" a" ."nuiênção de proposta deverá sei devolvida aos licitantês no prazo de até

iàfi-".] iã. u* ."","aos da assinatura do contrôto ou da assinatura do contrato ou da data que

for declarada fracassada a licitação

7,2.7, A gaÍantia da proposta será exêcutada intêEralmentê:

"jlÁoiniij"r"*ça" 
a. valor integral da garantia de propostâ a recusa em assinaí o contrâto ou a

não apresentação dos documentos pâra a contratação

7.4. DA SU BCONTRATACÃO

7.4.1.ACoNTRATANÍEresêrva-seodireitodearrtorizôrouvetarautiliraçãodesUbcontíataçõespoí
râzõestécnicôsouôdministrativas,visandounicamenteoperfêitocumpíimentodÔcontíato'

D Afó'êtiti
iiÂY \tsa\:,ro coM o Povo
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Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integrâl responsável pela exei

globaldo contrato.
i.l:, f, nipOt"r" n"nt umã, haverá relacionamento contâtual ou legal da CONTRATANTE com os

8. IMPACTOS AMBIENTAIS

8.1. lmpactos íegativos:

a) Emissão deEases poluentês: As máquinas uüli2adas emitem gases potuentes que contribuem

paíô a Poluição atmosférica.

b) Ruídos: A operação das máquinas 8êra ruÍdos que podem causâr incômodo à populaçâo'

c) vibrações: As vibrôçôes 8erôdas pelas máquinas podem causar danos a estrutures próximas

d) Geráção de Íesíduos: A manutênção das máquinas gera resíduos como óleos lubÍificantes'

filtros e peças que píecisam serdescaítados adequadâmente

Medidas mitiSadords:

a) Exigir o uso de máquinas com bôixo nívelde emissão de poluentes e ruídos'

b)Estabelecerhoíáriosdetrabalhoqueminimizemoimpactodoruídopãraapopulação.

c) Monitorâr os níveis de vibraÉo etomar medidas para controlá-los'

d) Exi8ir da contratãda a destinação adequada dos resíduos Serados pela manutenção das

máquinas,

e) verificar a necessidade de licenciamento ambiental para ã operâção das máquinas' de acordo

com a legislação vigente.

9. pRAzo, LocaL E coNDlcÓEs DE ENTREGA ou ExÉcucao

9.1.oserviçodeveráserexecutadonoprazode12(doze)meses,empercursosnacidadedo
Aracati/CE;

9.2. Os veículos não teíãoÍrânquia de quilometragem/horôs;

9.3.osveículosdeverãotersegurototal.semônusparaessaAdministraçãolúUnicipal;

9.4. No caso de problemas mêcânicos, ecidentes ou outras indisponibilidades' â contÍâtadâ dêvêrá

substituiroveículoporoutlocomasmesmasespecificaçõesousuperior,noprazomáxjmode24
(vinte e quatro) horas, sem nenhum ônus adicionâl pâra a Secretâria de lnfraestrutura e

Dêsenvolvimento Urbano, pelo período necessário;

9.5. Havená umtermode Íecebimento e devolução consta ndo a data e horá íio' Subscrito pelas partês;

9.6. A contíatada deve manter em dia e em bom estado os itêns dos veículos que se dêsgastarem

naturalmente como: filtros, óleos lubrificantes' pasflhas de lonâs de freios' alinhamento'

balanceamento, Pneu5. outros;
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9.7,HaVendonêcessidâdedeutilizaçãodosegLrrodosveículos,opagamentodafranquia,sehouveí

ficaíá por conta da contratada;

9.8. A Secretaria de lnfraêstrutura e uesenvolvimento Urbano' Reserva_se o dileito dê efetuar

sempre que for necessário, paía veÍificação do desempenho dos veículos' podendo solicitar a

contrâtada a substituição imediata daqueles veículos quê não estejam atendendo ao contrato'

a
L

lo.MooELo pE GEstÂo Do coNTRATo

10.1. o contrato develá ser executadoÍiêlmente pelas penes, de acordo com âs cláusulas avençadas

u-"i io..", da Lei ne 14.133, de 2021, ê Cada parte respondeÉo pelas consequênciâs de sua

9.9. A C0NTRATAoA deverá

necessários à Perfeita execução

inexecução total ou Parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de parâlisaÉo ou

execução será prorro8ado automaticamente pelo

ciÍcunstâncias mediante simples apostila'

exêcutar o servieo uülizando_se dos materiais e equipâmentos

r dos serviços â serem Prestados

suspênsão do contrato, o cronoBrama de

tempo correspondente, anotadas tais

10.3. A5 comunicaçôes entre o ór8ão ou entidade e â contratada dêvem ser rêalizadas por êscrito

sempre que o ato exigir talÍormalidade, admitindo_se o uso de mensagêm eletrônica pâra essefim'

10.4.oór8ãoouenüdadepoderáconvocârrep.esentantedaempresapaíaadoçãodepÍovidências
qLre devam ser cumpridas de imediato'

1o.5.Apósaassinaturadocontratoouinstrumentoequivalente,oórgãoouentidadepoderá
convocarorepresentantedaempresaconiíatadaparareuniãoinicialpalaapresentaçãodoplano
;; fi;;.;çü que conted informaçõês acêÍca ias obrigâções contratuais' dos mecani§mos de

i*ài,."iàã]ãt""".",egias para exãcução do objeto' do plano complemêntar de êxecução da

.á"ir"-ãõ ú"ao r,"rier. io método de aÍeriçã;dos resultãdos ê das sânçôês aplicáveis' dêntre

outros.
10.6. Flscalização

fã.à.i"o "*"iça" 
a" -ntrato deveíá seÍ acompanhadã e Íiscalizada pelo fiscal do contrato e será

;;t-ig;;;-;;;. ;ti"a MavaÉ Fernandes ÍoÍquato pãÍâ acompanhâí' Íiscalizâí o contrato'

anoianao e.."gist.o p.Opriotodâs âs ocoríências relacionadas com a execução dos serviços'

11. coNDrcõES DE PAGAMEÍ.ITO

,r.z.t. meços, o, p,"ços ofertâdos devem ser apresentados com a incidência dêtodos os tributos'

encârgos trôbalhistas, previdenciá o5, fiscais e comerciais' taxas' fretes' seguros' deslocamêntos de

pessoã|, custos e demais despesôs previsÍveis que possâm incidir sobrê o Íornecimento dos bens

licitados, inclusive a mar8em de lucro.

u.2.2. LlqulDAçÃo: A Administrôção Íaní a liquidaÉo da despesa' no prâzo de até 
-60 

(sessenta)

dias, a contar da eÍetiva entreSa dos bens e encâminhamento das respechvas notas fiscais/Íaturas

devidâmente atestadas pelo Sestor da despesa'

u.2.3. PAGAMENTo: o pagamento 5eíá Íeito no pra2o de 30 (trintâ) dlas. a contaÍ da liquidação, na

proporção da entrega dos produtos solicitâdos. segundo as ordens dê compras/autorizâção de

fornêcimento expedidas pela Administração. de conÍormidade com as notas fiscaisfaturôs

devidamente atêstadas pelogestor da dêspesâ, e encaminhamento dãs certidões federai5' estâduais
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.^,f,*
e municipais, CRF FGTS e CND trabalhistâ do licitante ven€edor' todas âtualizadas' ob3€l

condiçôes da píoposta, através de crédito na contâ bancária do fornecedor' '"'_ --'

11.2.3.1. Nenhum pa8ômento isentará a CONTRATADA das suas íesponsabilidadês contratuais' nem

implicará na aprovação definitiva do fornecimento' total ou parciâlmente'

L1.'2.3.2.oco1íeíioerronafaturaououtraciícunstânciaquedesaconselheopagâmento,a
CONTRATADA seÍá cientificada, a fim de que tome providências'

11.2.3.3PoderáaCoNTRAÍANTÉsustaropagamentodacoNTRATADAnossêguintescasos:

alquando a CONTRATADA deixar de recolheÍ multes a que estiver suieita' dentío do prazoÍixâdo;

iiir""ãã" ãõr*^-ooa âssumir obÍigações em geralpâra com terceiros' que possam de qualquer

foÍma DreiudicaÍ à CONTRATANÍE; e

ct rnadimptêncra da COI'ITRATAOA nà execução do contÍato'

12. FoRMA E cRlrÉRlos DE sELEcÃo Do FoRNEcEooR

12.1. Forma de seleção e critério dê julgâmento dâ propostâ'

vâlidade

12.1.1. O prâzo de validade da proposta comercial será de' no mínimo' 50 {sessenta) dias contados

a pàrtir da dâta estabelecida parà a suà apresentação

Apresentação

12.2 - A proposta de píeços deverá ser encaminhada de âcordo com o modelo do anexo ll do

edital, preferencialmente, em papeltimbrado do licitante ou identificada com a razão social e

conter:

â) Nome ê assinatura do íeprêsentânte legalda empresa;

b) Valores expressos, obrigâtoriamente' êm rêal;

c) Apresentarvalor unitário e valortotâlem algarismo e porextenso;

d) Hâvendo divergência entre o valor unitário e totãl prevalecerá o unitário e entrê

o expressoem ât8arismo e porextenso' o último;

e) Endereço, telefone, e_mail' CNPI/MF; Discriminôção detâlhada dos servi(os

contendo explicitâmente âs especificações ê quânüdadês solicitadas' â§§im como

os valores unitários e o total'

12.3, Não serão eceites propostas cujâ ãs especificações do objeto tenham apênas a expressão

,,CONFORME O EDITAL,,OU 
.CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA,,, OU AsSêMEIhAdAS'

sem a completa especificação do objeto licitado' como se exige no item anterior;

12.4. Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente a descÍição dos

píodutos exiBida, de acoído com âs informações que constam neste Termo de Referência;

Jultamento
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12.5. A proposta seÍá ju gada pelo cr têrio do menoí preço por Lote'

12.6. será selêcionada â proposta economicâmente mais vantajosa e que atenda as especificações e

exigências contidas nestêTermo dê Referência, seus Adendos e no Edital'

12.7. ExiSênciâs de habilitação: Para fin§ de habilitâção, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:

13. ÊxrcÊNctAs pE HAB|LlracÃo

13.1. Habilitacão iurídica

l3.l.l.Atoconstitutivo,estatutooucontratosocialemvisor,acompânhadosdetodososãditivos
ã, 

"n"."ç0"t, 
quando não consolidado, devidamênte rêgistrado no órgão competente' em se

tratando le sociedades comerciais, e, no caso de sociedadês por açôes, civis ou cooperativas,

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

13.1.2. Registro comercial, no caso dê empresário individual;

13.1.3.lnscrição do âto constitutivo, no cãso de sociedades civis;

13.1.4. Dêcreto de autoíização. em se rrâEndo de empresa estrângeira em funcionamento no País'

" "," 
a" *oii" ú frnciánamento expedido pêlo óÍ8ão competente' quando a atividade âssim o

exigk.

13.1,5. Cédula de ldentidade do(5) administrador(res)'

13.2. euaLlFlcacÃo EcoNôMlco'FINANcEIRA

13.2.1. Certidão negativa dêfalência, recuperação judicial ou extrâjudicial' dissolução ou liquidação'

expedida pelo distÍibuidor da sede do licitante

13.2.2.NocasodeolicitanteSeencontraremrecupêraçãojudicialdeverácomprovâra5uã
viabilidadeeconômica,mediantedocumento(certidãoouassemelhâdo)emiüdopelainstância
judicial competente; ou concessão judicial da ÍecuperôÉo nos termos do aÍt 58 dã Lei n9

ir.ror/ZOor. No caso de recuperação extÍajudiciat, a licitante deverá apresentar homologação do

plano de recuperação extrajudicial, nostermos do art 64§ 5e' dâ Lêine 11101/2005;

13.2.3. Balanço patíimonial. demonstração de Íesultado de exercício e demâis dêmonstrações

contábeis dos 2 {dois) úlümos exercícios sociâis, devidamente registrôdo naJunta Comercialou outro

ór8ão comPetente, na foÍma de lei.

13.2.4.ca5oaempresalicitânteUseosistemãPúblicodeEscrituraçãoDiSital(SPED),dêverá
apresentar o balanço patrimonialdos 2 (dois) últimos exercÍcios sociâis exigíveis' considerando-se as

disposições das lnstruções Normativas da Recêita Federeldo Bíasil'

13.2.6. As pessoâs jurídicâs criadas no exeícício finãncêiro da licitação deverão ateÍder e todas as

exi8ênciâs da habiliteção eficarão autorizadas a substituh os demonstrativos contábeis pelo bâlanqo

de abêrturã devidamente reSistrado na.Junta comêrcialou outro órgão competente, naÍorma da lei,

devendoserassinadopelotitularourepresentantelegaldeêmpresaêporcontadorhabilitado.
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13.2.7. No câso de a pessoa juridica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos' o Ealanço '

patrimonial, a dêmonstraçãode resultadode exêrcícioe as demais demonstrações contábeis limitar

se-âo ao último exeícício socielexigível.

13.2.8. Íratando-se de Sociedade Anônima, deveÍão ser apresentadas as Demonstíãções Contábeis

por meio de uma das segu intes Íormas: publicação em Diário Oficial, publicação êmiornalde grande

circulação, ou ainda através dê ópia destas. Os dêmais üpos societáÍios e o empresário jndividual

deverão aprêsentar cópia do Bâlônço Pâtrimoniâ|, registrado ne Juntâ Comercial da sedê de licitânte

ou em outÍo órgão equivalente.

13.2.9. capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalentê a 10% (dez por cento) do vôlor

estimado de contralação.
13.2.10. caso o licitanlê seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital socj'l mínimo ou

patrimônio líquido deveó serequivalente a 10% (dez porcenlo)do somatório dovâlor estrmâdo da

contratação de todos os lotês arrematados.

13,2.11. CompÍovação de boâ situação financeira assinada poí profissional habilitado de áreã

contábil, legalmente íeconhecido iunto ao Conselho Regional de Contâbilidade da sêde ou filial do

licitante, quê ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez 8êral (LG) maior a

1,OO (um virBula zero), para os 02 (dois)últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fórmulâ

abaixo:

LG=AC+ARLP: 1,00

PC+PtlP

Onde:

LG - liquidez Geral;

AC -Ativo CiÍculante;
ARLP- Ativo Realizávela lonSo Prazo;

PC- Pâssivo Circulante;
PEIP - Passivo Exigível a Longo Prazo

13.3. JusÍlFtcATtva Dos ÍNDlcEs coNTÁBEls

13.3.1. De âcordo com o Art. 69 da Lei ne 14133/2021, a exigência de habilitaÉo econômico-

financeiradesüna.seademonstraraôptidãoeconômicadaPaÍticipanteafimdesuportaras
obrigaçôês decorrentes de Íuturo contrato, a ser compíovada de forma objeüva' atrâvés de

coeficiêntes e indices econômicos devida mente justificados e previamente estabelecidos no Edital'

O parágrafo primeiÍo estabelece que, a critério da Administração' Poderá o Editel exigir das

parhcipantes a apÍesentação de índices contábeis, excetuando_se aqueles que demonstrem a

rentabilidadee/oulucraüvidadedâparticipante,enquantoo§52Vedaautilizaçãodeíndicesnão
usualmente adotados para a aváliação de situação econômico-financeira suficiênte para o

cumprimento das obrigêções decorrentes da licitãção'

Para a pÍesente licitação será exigido, como umâ dâs formas dê aÍêrição da capacidade econômica

das pârhcipântes, o índice de Liquidez Gêral - lLG, sendo êste uma métrica Íinanceira utilizadã para

avaliar a côpacidade de uma empresa em cumprir suas obri8eçõesfinanceiras no cufto e lon8o prezo'

À
v

q
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Ele é comumênte exigido como um cíitério de qualificação econômico_financeiía em proc&qos

licitâtórios regidos pela Leine 1413312021

Essêíndiceécalculadoapartirdâdivhãodoativockculantepelopassivocirculantesomadoao
passivo não circulante, O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser

convertidosem dinheiro nocurto prazo, como caixa' estoques e contas a recebeí O pâssivo circulante

representa as obri8ações que devem ser pa8as em um prâzo de até um ano' como,fornêcêdores'

impostos 
" 

e.préstimos de cuÍto prazo Já o passivo não circulante incluias dívidas de longo píazo'

como empréshmos de longo prazo e financiamentos'

0 ILG medê a cãpacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prâzo' Elefornece umâ visão 8êralda saúdêfinãn'eira da

empresa e da sua capâcidade de honrar seus compromissos finânceiros'

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em ticitações' a Lei ne 14'133/2021visa garantir que as

empre-sas participantes tenham condições finânceiras adequadas parã executar os contratos Ao

atenderâ esse critério, a empresa demonstra uma situaçãofinanceira estávele confiávêl' fÔrnecendo

gârantias de que conseguirá, em tese? cumpíir suâs obrigações contratuãis sem interrupções

fi nanceirâs signifi cativas.

Registra_se que, no presênte caso, o ILG seíá limitado à o mÍnimo de 1' para a indicâção de que a

"r-pr"s" 
poarui recuGos suficientes pâra honrar seus compromissos de curto prazo Dêntre os

.otiroa qr" l"u"r"rn 
"rta 

Administração adotar o ILG mâior ou igual â 1' destâcam_se:

1. Câpacidade de patamento: O índice de liquidez Seral maior ou igual a 1 indica que a

empresa possui ativos suficientes para cobÍir suas obrigâções de curto e longo píazo lsso

d",onuía"capacidadedepaSamentodaêmpresa,garànfindoqueelôtenhaíecuísos
financeÍos disponíveis parâ cumprir 05 compromissos assumidos durantê a execuçãÔ do

contÉto.
2.Eíabilidadefinan.eira:UmaempresacomumíndicedeliquidezgeralmaioroUiguelal

Beralmente é considerada financeiramente estável lsso transmite segurança aos óí8ãos

i,iú,co, .on*","n,"r, ,eduzindo o Íisco de inadimplência ou de problemas financeiros que

possam prejudicâí a execução do contrâto'

,. ã"à"iJo" 
".*."idede:'A 

exi8ência desse índice visa Sarantir que a empresa tenhâ uma

basefinanceirasólidaparaopeíarecumprirospÍazosesüpuladosno-contrato.lJma

"apr"a" 
aoa liquidez insuficiente pode enfrentar dificuldades financelras que

compromêtam suâ capacidade de honrarseus comPromissos' resultando em atrasos ou âté

mesmo na interruPção do contrato'

4. PÍoteÉo do§ Íecursos Públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquide2 geral' os

órgãos públlcos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar êmpresas que

lp?"r"ni* ,i .o rin"na"iro elevado lsso ajuda a gaíantir a êficiência e a segurànça dos

pioa"rri, fiai 
",O.io,, 

direcionando a escolha para empíesâs com situação financeirá

âdequada

,. ã".'r*iro"o" i,*: A exiSência do índice de liquidez 8eíal contíibui para a promoção de

uma competição justa entre as empresas particiPantes Ao estabelecer 
-um 

requisito

financeiromínimo,evita-seaparticipaçãodeempíesasquepossemterdificu]dêdesem
luro.,a arâs obrigeções contratuais' gârantindo que apenas empresâs financeiramente

,lra'auui. 
" 

*.."p".iaade de execução participem do processo licitatório'

3ú?

V
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Destartê. a êxi8êncla de um indice de liquidez Seral maior ou igual a 1 tem o objêüvo dê garântir a

qualidade e a segurônça na contíatâção de empresas nos processos llcitatórlos' protegendo os

interesses dos ór8ãos pÚblicos e dos rêcursos envolvidos'

É.4. qua!!-E!!4çÂ8Í!!!§ê

13.4.1. Apresentar pelo menos 01 (um) ATE§TADOS OU CERTIDÔES DE CAPACIDADE TÉCNICA'

.ãroio"Jrao eptid;o dâ licitante paÉ desempenho de atividade compaível com o objeto da

ticitaçao, assim entenaiao serviço de caminhão cârro pipa e câminhão limpa lossã'

tiJi. À "-p*- 
responsávei pela locação do carÍo pipa deverá apresentar alvará de licença

;nitária emitido pela viSitânciâ Sanitária Municipalou Estadual para o transportede á'ua potável;

ii.a.i.n"girtroorlnt.tiçãojuntoaAsênciaNacionaldeÍransportesTerrestrês_aNTT.
ii.o.l.,n-""ç" de operáçãá expedida pelo Órgão Ambiental íesponsável (IQUAMA)' dâ sêde da

ti.it"niu, p"r" o 
"*"r"iaio;e 

âtividades pertinente ao objeto deste Termo de Referênciâ'

ii.l.s. vir"nao aonnrrar a verâcidade das informações constântes do atestadq a Administração

pãilrj r.""ri..i airite*ias requisitando documentot originâis e/ou complementares de§tinedos à

instrução do procêsso.

13.5, REGULARIDADE FISCAL, SOCIAT E TRABALHISÍA

13.5.1, Provô de inscrição no Cadastrc Nacionalde Pessoâs J urídicas (CNPj);

13.5.2.Provâdeinscriçãonocadastrodecontlibuintesestãduale/oumUnlcipal,conformêocaso,
relâtivoaodomicílioousêdedolicitante,pêrtinênteaoseuramodeafvidadeecompatÍvelcomo
objeto contrôtual;

13.5.3. Prova de rêSularidade pârô com a Fazendâ Federôl' quanto aosTíibutos Federôis' Dívida Ativâ

dã união (PGFN) e seguridade social, com base na Portaria conjunta RFB/PGFN Ne 1751 de

02hol2074;

13.5.4. Provadê regularidadê para com a Fazenda Estaduât do dom icílio otl sede do licitônte' ou outra

equivalente, na Íorma dâ lei,

13.5.s. PÍova de regularidade para com a Fazenda Municipaldo domicílio ou sede do licitante' ou

outra equivalente, na forma da lei;

13.5.6. Prova de Íêgularidade reladva ao FGTs, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

insftuídos por lêi;

13.5.7'ProvãdereSul.ridadeperânteaJustiçadoTrabâlho,medienteâaprêsêntaçãodêceítidão
Negativâ de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa' nos termos doTítulo

vtt--l da Consolidação das Leis do T6balho, aprovadã pelo Decreto_Lei ne 5 452' de 1e de maio de

1943.

13.5.8. Declaração de que, êm cumpíimento ao êstabelecido nâ Lei ne 9'854 de 27lLOlL999'

publicada no oôU de 28/10/1999, e ao inêiso )uxlll' do artigo 7r da constituiÉo Federal' não

empreta menor de t8 (de2oito) enos em reb'lho notuÍno' peÍi8oso ou lnsalubÍe' nêm empÍe8a

menorcs de te ldezesseir) anos êm trâbalho al8um, salvo na condição de aprendir' a panir de 14

(cãtoÍrê) anos, em conÍoÍmidadê com o incisovl do art' 68 dâ Lei ns 14133/2021'
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13.5.9. Na forma do que dispõe o ârt.42 da LêiComplementar na 123 de 14 12-2006' a comprovaç\

de regularidade fiscal e trabalhista das macroempresas e empresas de pequeno porte somênte seíá -

erigidâ para eÍeito dê assinatura do €ontrato'

13.5.10.Pâraefêitododispostonosubltemacimâ,aSmicroempresaseempresasdepequenoporte,
por ocasião da participação neste procêdimento licitatório, deverão apresentartoda a documentação

exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhistâ' mesmo que esta apresente

alguma restrição.

13.5.11. Havendo alguma restrição na comprovação dâ regularidade fiscal e trabalhista' será

assêgurado o prazo de OS (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponênte for

declarado o vencedordo certame, prorro8áveis poí igual período' a critério da Administração Pública'

paÍâ a regularização da documentação, pãSamento ou parcêlamento do débito'

13.5.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior' implicará na

decadência do direito à contratãção, sem píejuízo das sanções prêvistas nâ lei e neste edital' sendo

facultâdo à Administração convocar os licitantes rêmanes€entes na ordem de clâssificação' para a

assinâtura do contrato, nos termos deste edital

13.6. DEctaRAcÕEs

13.6.1, Dêclaração que cumpre os requisitos legâis para a qualificação como (microempresa ou

empresa de pequeno porte ou cooperativa);

13.6,2. De€laração de inexistência de fato impeditiva;

13.6.3. Declarâção de que atende aos requisitos de habilitação;

13,6.4. DeclâÍação de atendimento aos direitos trabalhhtasi

13.5.5. Declaração de íeseívas dê cargos;

13,6.5. Oeclâração de autenticidade dos documentos;

Destaca-se que a parhcipação de empresâs em consórcio em licitaçôes encontra-se disciplinada no

art.15dâLein9r5,L33l2o2l,queatíibuiuàAdministraçãoapreírogaüvadeadmitiroUnãoa
participâção de consórcios nas licitações, bem como, no cãso de sua possibilidade' limitar Ô número

de empresas consorciadas.

Art. lS Salvo vedação devidamente jusüficadâ no processo

licitatório, pessoa jurídicâ poderá pôrticipâr de licitação em

consórcio, observadas as seguintes normas:

tl
§ 42 Desde que haja justificativa técnicã aprovada pela autoridadê

compêtente, o edital de licitação poderá estabelecer limitê máximo

para o número de empresas consorciadôs'

Nesse panorâma, â Administíação, no uso dô discricionâriedade que lhe confêre a novâ lei das

licitações e contratações públicas, não permitié â participâção de empresas reunidas em consórcio'

tend; em vista que â paíricipâção de um número maior de emprêsas dentro na presente licitação

propiciara a ampliação dâ compêtitividade no certame e a buscô da mêlhor proposta parâ a

RUAoÀMURUPIM, N'06 _ PEDREGAL- CEP: ô2'800_000
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administrâção, posto que a possibllidade de empresas em regimê de consórcio poderá "*\: I ,

redução do número de participantes, uma vez que um consórcio poderia íeunir váÍias empresas\-' l

aonruqu"n,"r"n,", a, 
"mprêsas 

associadas deixariam de competirentre 5i' reduzindo as vantagens

queacompetltividadeentreasempresastrazparaaAdministração,emprejuízoaointêressepúblico'

Para além do que Íora êxposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, esPecialmentê porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico-financeiíanãodemandamaconjugaçãodemâioresesÍorçosdoslicitantes.

Rêgistra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - dê participação de empresâs em

consóÍcio é ato discricionáíio da AdministÍação, à vista do que estabelece a Lei na 14.133/2021 que

deixa assente que â participação de empresâs em con§órcio poderá §er admitida ou não' segundo

âto discricionário da Administração Veja_se:

Art lS Salvo vedação devidamente iustificada no processo

licitatório, pessoâ luÍídicâ podêfti participar de licitação em

consórcio' obseívâdas as sêguintes normas:

Nestê senüdo, citam-se os ensinamentos deJoelMene2ês Niebuhr:

O caput do artigo 15 dâ l-ei n 14 133/2021 deixâ claro quê admihr

ou não a parhcipação de empresas em consórcio é ato discricionário

da Administração: "salvo vedação devidamente justificada no

processo licitatóíio' pessoajuÍÍdica podená participar de licitação em

consóÍcio' obseívadas as seguintes normas: ["']" Portanto' â íegía é

que as empresas possam pôrticipar de licitôção reunidas em

consóício A exceÉo é â proibição à participação de empresas

reunidas em consórcio' o que demanda motivação 5

AnteoexpostoeconsiderôndoaprerrosativadoPoderPúblicosobíeaparhcipaçãoempresasem

consórcio,ênquantoâtodiscricionárlo,restajustificadaanãoparticipaçãodeempresasêm
consórcio.

1s. oBRlGAcÕEs DA coNTMÍaDA
iir.i[ãiãi "t 

t".iç. m.ãe especificaçôes do Termo de Referência e de sua propostâ' com

os rêcursos necessários ao perfelto cumprimento das cláusulas contratuais;

1s.2. Reparâí, coríi8ir, rêmover, reconstruir ou substituií às expênsâs' no total ou em parte' os

serviços eÍetuados em que se verificârem vícios' deÍeitos ou incoíreções resultantes dâ execução ou

dos materiais emprêgados, a critério dâ Administração;

15.3. Arcar com a Íêsponsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e Moraes causados

peb açao o,r omissão de seus empíegados' trabalhadores' prepostos ou represêntantes' dolosa ou

culposamentê, à Píefeitura ou a terceiros;

15.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicosdos serviços a serem êxecutados'

dê conformidadê com as normas e determinaçôês em viSor;

RUACAMURUPIM No 06 PEOREGAL -CEP:62'400_000
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15.5. Apresentar à CONTRAÍANTE, quando for o câso' relação nominal dos empregêdos que

adentrarão o óÍ8ão para a execução doserviço, os quais devem estar devidamênte identificados poí

meio de crachá e/ou outro docu mento equivalente;

15.6. Responsabilizar_sê por lodas as obrigâções trabalhistas' sociais' previdenciárias' tributáÍias' ê

as demais previsias na le8islação espêcifica;

15.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração'

inclusive quânto ao cumprimento das Normas Intêrnas' quando foro caso;

15.8. Relatar à PreÍêitura todã ê qualquer hÍegularidede vêrifrcada no dêcorrer dâ prestação dos

serviços;

15.9. Não peímiüÍ a utilização de qualqueí trôbalhador de menor de dezesseis anos' êrcêto na

condiçao ae aprendiz para os mâiorês de quatorze anos; nem permifr a utilização do trâbâlho do

menoí de dezoito anos em trabalho notuíno, perigo ou insãlubre;

15.10.Manterduíantetodevigênciadocontrâto,emcompatibilidadecomasobíigaçôesâssumjdâs,

todas as condições de hebilitâção ê qualificação exigidas na contratação;

1s.11. Duíante o âto de prestação dos serviços' os veículos deverão estar com as devidas

Ooor."ntaçõ", ,"gutarizadas ju nto aos ór8ãos competentes de fiscalização de tÍânsito;

15.12.Nãotransferiratercei@s,porquâlquerforma,nemmêsmoparcialmente,ôsobrigações

"rrraidas, 
nea ,rbaontrataÍ qualquer das prestações a que êstá obriSada' exceto nas condições se

previamente âutorizadas pelâ Administração;

15.13. Os serviços serão executados pêla CONTRAÍADA na Íorma descíita noTermo de Referência;

15.14, As carãcterísticas indicadas na proPosta vincutam a reÍerida contratação'

15.15.Â CONÍRAÍADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoes

ir-r-idi.", p"f" prática de atos contra administíação pública nacional e estrangeiía Prêvista na lei

p"6"."1 ne. 12.946/ZO13, regulâmentadâ no âmbito municipal pelo Decreto ns 46/2018 Mediante

píocesso administrativo de responsabilizâção'

15, OBRIGACÕES DA CONTMÍANTE

São obriSações do Contratante:

;;;,,,?iJ;;;*;;""to de todas as obrisações assumidas pelo contratâdo' de acordo com o

êditale seus ànexos, proposta adjudicàda e contÍâto;

iã.i. 
'"in"i 

o r.."r" ttorário em que deverão serexecutados 05 serviçosi

16,3. Proporciona r todas as condições para que a CONTRATADAI'ossâdesempenhâr seus serviços

ã" ã."rJá.". * a""ttinações do contrato e doTeímo de ReÍerênciâ

iiili-it-,t 
" "^rtii"rto 

d; todas as obrigaçôês assumidas pela coNÍRAÍADA' de acordo com a5

cláusulas contÍâtuâis e os teÍmos de sua prÔnôqtâ:

16.5. Exercer o acompanhamento e a Íilcaltzação dos seNiços, por..servidor especialmentê

;;;;;";;;,;";"d.; resistro próprio âsÍãlhas àetectadas' indicando diâ' mês e ano' bem como

o nomê dos e mpregados 
","ntu" 

tÍn"nr" 
"n'oi'iaos' 

e encaminhando os apontamêntos à ãutoridade

competente para as pÍovidênciâs cabíveis;

16.6.NotiÍicaraCoNÍRATADApoíescíftodaocorrênciadeeventuaisimperfeiçõesnocursoda
êxecucão dos serviços, fixando píâzo parã a sua correçao;

iâ..;. ;;;#ili'üinà;o vator resuttante aa prestâção do sêrviço' ne formâ do contrato;
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,*, o**iiii""".r* -," r1: sEc'INFRAESÍRUÍURA@AMCAÍI cE GoVBR

"t
v

3{e/

q

§';',

Lff'

v

I



A?q'édti
.ri!,,.:.r.-coMoPovo

17. tNFRAcÕEs E sANcÕEs ADMlNlsÍRATlvas

17.1. Comete inf.ação adminl§tativa, nos teÍmos da lei, o ticitantê quê' com dolo ou Gulpa:

17.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;

17.1,2. dâr causa à inêxecuÉo parcial do contrôto que cause 8r'ave dano à Administração' ao

fúncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. darcausa à inexecudo totaldo contrato;

17.1.4.deixârdeentregaradocumentaçãoexigidâpaÍaocêrtamêounãoentregârqualquel
documento que tenha sido solicitado pelo PregoeiÍo durônte o certame;

17.1.5.salvoemdecorrênciadefatosupêívenientedevidamentejustificado,nãomântivera
proposta;

1?.1.5. não celebrâr a atâ de Íegistro de preços ou o contrâto ou não entreSar a documentâção

exigida para a contretaÉo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17'1.7.ensejarorêtardamentodaexecuçãooudaentreSadoobjetodalicitâÉosemmotivo
justificado;

17.1,8. apresentar declaração ou documentação falsa exiSida para o certame ou prestar declaráção

falsa durante a licitação;

17.1.9. ÍÍãudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrôto;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍfraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticaratos ilícitos com vistas a ÍrustraÍ os objetivos da licitação;

17.1,12. praticar ato lesivo previsto no art. 5P da Lei ne 12 846' de 2013;

17.2. a Admlnistráção poderá, garantida â prévia deÍêsô, eplicaÍ aos licitantes e/ou adiudicetaÍios

as seguintes $nções, sem prejuírc das rêsponsabilldadês civile criminell

a) âdvertência;

b)muhâ;

c)impedimento de licitar e contrâtar; e

d) declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar' enquanto perdurarcm o§ motivos

determinantesdapuniçãooUatéquesejapromovidasuarcabilitaçãoperânteaprópriaautoridade
que aplicou a Penalidade,

17.3. Í{a apllcação das §ançôês serão consideredo§:

a)â natureza ê a 8râvidade da iníração comêtida

b)as peculiaridadês do caso concreto;

c) as circunstânciâs a8êvantês ou atenuantes;

RUACAMURUPIM N'06 _ PEDREGÀL_ CEP:62 800-000
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d) os danos que dela pÍoviêrem paÍa a Administração Públicâ;

e)a implântação ou o a perfeiçoa mento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos ór8ãos de controle.

17,4, Parâ as infraçôes previstas nos itens 17 1.4.,17.15 e 17.1.6 a multa sêrá de 10% (dez porcento)

do valor do contrato.

17.5. Para as infraçôes prêvistas nos itêns 17.1.8,17 1.9,77.L.7O' l7 '!]^Le 17 1 12 a multa será de

20% (vinte por cento)do vâlor do contrato.

17,6. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, L7 7.2,17.\.3 e 17 17 a multa será eplicâde da

sêguinte Íoíma:

a) 1% (um por cento)sobre o valorglobaldo Contrato, por diã que exceder ao prazo contràtuelsem

que os itens seiâm entreguês;

b) 5% (cinco poí cento) sobre o vâlor do Contrâto, se a Contrateda deixar de âtêndeÍ às

recomendações de ordem técnicâ emitidas peta aolvllN|STRAçÃO MUNICIPAt'

c) 10% (de; por cento) do vôlor Slobâl do conlratq se a contratâda tÉnsÍerií e execução do contrato

a terceiros, notodo ou em parte, Sem pévia autorização escíita da Secretarie;

d) 20% (vinte por cenro) do valor total do Contrato, na hipótese de exünção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejuí2o de outras penalidades previstas em lei;

17.7. fu sançôes deadveítênciâ, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão 5er aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidâde de multa'

17.8. Na aplicaÇão da sanção de multa sêrá facultâda a defesa do interessâdo no prazode 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.9. A adveítência será aplicâda exclusivamente pela inÍraÉo administraüva previstâ no itêm

17.1.1., quando não sejustificar a imposição de penalidadê mais Erave

17.10. A sanÉo de impedimento de licitar e contretar será âplicadâ ao responsável em decorrência

das infraçôes administrôtivas rclacionãdâs nos itens 17,L2,17 L3, t7'L'4',17 'L 5' 17 '! 6 e l7 '11'

quando não sê justificar a imposição de penalidade mais gíave, e impediÍá o responsável dê licitar e

contratãrnoâmbitodaAdministraçãoPúblicadiretaeindirelâdoenteÍederàtivoaqualpeítencero
órgão ou entidâde, pelo prezo máximo dê 3 (três)anos.

17.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidâde para licitâr ou

contrata r, em decorrê ncia da prática das infrações d ispostas no§ itens 17 1 '8' !7 ! 9' L7 !-1O' t7 -Ll'l

e 17-1.12, bem como pêlas infrações administrativas previstas nos itens 17 12 ' 11 11' 17'14'

17.1.3.,77-:1.6 e 17.1.7 que lustifiquem a imposição de penalidade ma;s Srave que a sanção de

impedimênto de licitar e contratar, cuia duÍação observará o prazo previsto no ârt 156' §5e' da Lei

nP 14.13312021.

17.12' A recusa injustlficada do adjudicatáíio em âssinal o contrato ou a ata de re8istro de píeço, ou

emacêitaroUreüraroinstrumenloequivalentenoprazoestabelecidoPêlaAdministração
carãcterizará o descumprimento total da obri8ação assumida e o sujeitaÉ às p€nalidades e à

imediata perda da 8âranüa de proposta em favordo órgão ou entidade promotora da licitação
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17.13. Aapurâção de rêsponsabilidade rêlâcionadas às sânçõesdê impedimêntode licitârê contratarf

e de declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar demandará a instauração de processo. de ,
responsabilização a ser conduzido por comissão composta Por 2 {dois) ou mais servidorês públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes dâ Administração, preferencialmente com'

no mínimo,3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que âvaliará íâtos e

circunstâncias conhêcidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra2o de 15 (quinze) dias

úteis, contado de data de sua intimação, âpresentar deÍesa escrita e especificer as provas que

pretendô pÍoduzií

17.14. Cabeé íecurso no píazo de 15 (quinze) dias úteis dâ aplicação das sançôes de advertência'

multâeimpedimentodelicitarecontratar,contadodadatadaintimação.oqualserádirigidoà
autoridade que tiver proferido a dêcisão íecorridâ, que, sê não a reconsiderar no prazo dê 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o rêcurso com 5uâ motiveção à autoridade superioí que dêverá prôferirsua

dêcisão no prâzo máximo de 20 (vinte) dias útêis, contado do Íecebimento dos autos'

17.15. caberá a âpresentação dê pedido de reconsideGção da aplicação da sanção de declârâção de

inidoneidadeparalicitaroucontrdôrnoprôzode15(quinze)diasúteis,contadodadatâda
intimaÉo, e decidido no pÍâzo máximo de 20 (vinte) dias úteit contâdo do seu recebimento'

17.16. O íecurso eo pedidode reconsideração teÍão eÍeito suspensivodo ato ou da decisão recorridâ

até que sobrevenha decisão finaldâ autoridade compelente'

17.17. A apliceção das sanções previstes neste editalnão exclui, em hipótese alguma' a obrigãçãode

reparação integral dos danos causados.

18. Do pADRÃo Énco No PRocEsso LlclTaÚRlo

18.1. As licitantes devem obseívar e â contrateda deve observar ê fazer observâr' o mais alto padrão

de ética duÍânte todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contrâtual'

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a)"pÉüca corÍupta": oferêcer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente' q ua lquer vanlâgem

com o obietivo de influenciar a âção de servidor público no píocesso de licitâção ou na execução de

contrâto;

b)"práticâ fráudulenta": afalsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrâto;

c)"pÉticô conluiada": esquematirarou estabelêcer um acordo entÍê duâs ou mais licitantes' com ou

Semoconhecimentoderepresentantesouprepostosdoórgãolicitâdor,visandoestabelecerpreços
em níveis arhficiais e não-competitivos;

d)"páticâ aoêrcitivâ": causar danos ou ameaçar causardano, direta ou lndiretamente' às pessoas ou

sua propriedade, visando a influenciâr sue participaÉo em um processo licitatóÍio oÚ aÍetâr a

exêcução do contreto

{
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orçamentária: dotação orçamentária: 7101 104 722 OO35 2 095 - Gestão e Manut' Dâ Sec De

lnÍraestruturaeDesenvolvimentolJrbano;elementodedespê§a:33'903900-Serviçode

Terceiros - Pessoa ]urídica; subelemento: 3,3.90.39'99 - outros sêrviços de terceiros - pessoa

jurídica; fonte de recurso: lSooOOOo0O - Recursos não vinculados de impostos'

19. cRlTÉRros DE suÍENTABILIDADE

19,1- A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/ redução de

desperdícios / menor poluição, tais como:

a)Racionalização douso desubstâncias potencialmentetóxlco_poluentes;

b)Substitrlição de substâncias tóxicas poroutrôs alóxicas ou de menor toxicidade;

c)Treinamento/capaciteção periódicos dos empre8ados sobíe boas práticas de Íedução de

desperdícios/poluição;

d)adoção dê práticâs de sustentabilidade na execução dos serviços' quando coubeí de acordo com

o ârt.6e da lnstrução Normativa SLTUMPOG nq 1, de 19 dejaneiro de 2010'

20. DorAçÃlltçÂu!ryrriBl4
iã.r.i#õ;ããà7""-". aeste contrato correrão à conta dos recursos respectivos' na dotaçâo

ordênadora de DesPêsas

Secretaria de lnÍraestrutura e Desenvolvimento urbano

QuintaJeira, 20 de fevereiro de 2025'

N' 06 - PEOREGAL _ CEP: 62.800_000
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TERNIo DE REFERÊNcla

ANEXO I- PLANILHA CONSOLIDADA

1.9.9-9EJEI9

1 l.Contrataçáo dê empresa espêcializada na prestação de seNiços de carro pipa e limpa íossa para

atender as necessidadês das diveÍsas secretarias do lvluniclpio deAracati/CE'

2. DEscRlcÃo oETALAHADA PoR SEcRETARIA

b+*

2.1 Segue quadro abaixo
Loteí-caminháo-PiPa

SEINFRA ESPORTE
VJNIT VTOÍAL

ITEIú DEScRTÇÃo Do lrEIll UND EDUC

16
R$

386,78

R$
112.166,20

1

Prestaçao ae sêNiço dê veículo
.caminhão piPa" Para o hansporte
de água potável, com capacidade
mínima de 7.000 litros, com
bomba com multiplicador dê

rotaÇão com, no mÍnimo, 50

metÍos de extensão de manguêirâ,
atendendo todas as

espêcifrcações da ANTT. ÍêlatoÍio
de mediÇâo de velculo de veiculo
tanque - inspeçáo do INMETRO.
Combustívê1, manutenção, Pêças,
condutor e sinistro Por conla da

contratada. Localidadê:
Sede/Zona urbana

caÍada 200 74

400 0 16
R$

479,00
R$

199.2ô4,002

Prestaçao Oe serviço de veiculo
câminhão PiPa" Parâ o transPortê

de água potável, com caPâcidade
mÍnima de 7.000 litros, com
bomba com multiplicador de

Íotação com, no minlmo, 50
mêtÍos de extênsào de manquelÍa,

I atendendo todas as

especrÍcações da ANTT relatóno
dê mêdrcão de vêlculO de verculO

tanque i rnspeçáo do INMETRO
cômbusiive manutenÇáo,Peçâs.

lcondutor, e srnrstÍo PoÍ conta da
.ôniratâda Localidade: Zonã

caÍaÍla

-Í-- - -- -- vator es ã r: 311.430,20

Lote 2- caminháo limPa_fossa

DEscRtÇÃo Do lrElv

PrestaÉo de servlço de 01 (um)

caminhão limPa Íossa
EsoecificaÇão mínirna: capacidadê

AVENIOA DRÂGÂO OO MAR, No260 - CENTRO _ CEP:62 800-000
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Fe z.ooo (sete mil) litros. Execuçáo
de manutenção do controle dos

níveis dê eÍluentes (águas
residuais) e o esgotamento e

desobstruÇáo de fossas, galerias,

banheilos químicos e caixas de

vislta e similares Com operador'

manutenção preventiva e coíetiva,
peças e slnlstÍo poÍ conta da

contratadâ Combuslivel Pot conta
da contÍatâda. Localidade:
Sede/zona Urbana

RS 91 242,72R$
422,42carÍadê

Freí{ão de seru'ço de 01 (um)

caminhào limPa fossâ.
Éspecificação minima: capacidâde
de 7 oo0 (setê mil) lrtros Execução
de manutenção do controle dos

nivêis de efluentês (águas

rêsiduais) e o esgotamento e

dêsobstrucão dê fossas, galeÍias,

banheiros químicos e caixas de
visita e similares. com operado(
mânutençáo plevenlva e corretiva
peças ê srnlstÍo PoÍ conta da

confalada Combustivel PoÍ conta
da contratada. Localidade: Zone

199.865.08ffiezoitoreais)

Lote3-CaminhãoPiPa

QTD
vEicuLos

V,UNIT VTOTAL

ITEIlI DEScRIÇÀo Do ITEM UND QTD

mês 12 10
R$

13.833,331

Contrataçao dos sêrviÇos de

'cAMtNHÁo PIPA' para

transporte de água Potável, com

capacrdade minlma de 7m'' que

atênda â todas as exigências e

especificações da Agéncia
Nacional de Íransportes
TerresÍes (ANTT), devidamente
equipados e com PlnluÍê inteÍna
e extêrna com tinta antl
corrosiva. incluindo desPesas
c0m cornbustívêl
condutor/oPerador, manutênção
(preventrvâ e coíellva) PoÍ conta
.rã .ontrâlada. 02 (dLlas) licença

ambiental do municíPio, 01

luma) ComProvêçáo de frota

icrab nome da emPrêsa), CRLV
oârâ atendeÍ as necessidades
i^ M,--,.," itê Arâcatr-Ce..

R$
1659.999,60

ff

AVENIOA DRAGÁO DO MAR
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manutênçáo, Peças, condutoí, e

sinistÍo por conta da conkatadê
obs: com disposiçáo 24h Para
Deíesa Civil
ffinteeumreaise

QuintaJeira, 20 de ÍevêÍelro de 2025.

/«#{ke#eilq€í&.b'*
Ordenadorâ de DesPesas
Secretaria de Educação

,th. .- .. .- -
Edilsiusa Mêrra Alves TavaÍes
OÍdenadora de DesPesas

Secretaria de SeguÉnça Cidadã e Ordem
Pública

Àoa" {,)"-' 5 f,orcl -o
,4oão Robson Souza Jovelino/
gecrstáÍlo de EsPone e Lazêl

^/-[0'f., ')**àGilcd\FàÚlã sÍvísesundo
ord.iadora de Dê8PêsaB

Secretaria dê lnfraestrutura ê Dosênvolvimênto
UÍbano

aVENIDA oR GÁo oo MAR. No26o ' cENTRo cEP:62 E00_000

srre,e" tÀr'ieiov.e* - E 
^lL: 
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EDrraL Do pREGÃo ELETRÔNlco Ne 00.003-2025/PE

ANEXO II. PROPOSÍA CONSOLIOAOA

Locale datâ

À

cêntralde Licitação e Pregão

Aracatr-Ceará.

REF.: PREGÃO ELEÍRÔNICO N" OO.OO3-2025/PE

OBJETO: Prestação de serviços dê ............. ...

VALOR

TOIAL

RS

VATOR GLOEAL

VATOR GLOBAL DA PROPOSÍA: R§- (POR EXTENSO)

Prôuo da execução: 

- 

(-) dias'

validâde da propostâi 60 (sessenta)dias

Declaro, parâ os devidos fins, que nos prêços ofêrtados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre

o objeto, referentes a tributos, encarSos trabalhistas, prêvidenciários' fiscais e comerciais' taxas' fretes'

seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesôs previ§íveis que possem incidir sobre a

prestação dos serviços, inclusive a margem de lucro'

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a intêgralidade dos custos para

âtendimento dos direitos tra ba lhistas asseSu rados na cons6tuição Fedêral, na5 leis tra ba lhistas' nas normas

infralegais, nas convenções colêtivas de trâlalho e nostermos de ajustâmento de conduta vi8entes na data 
#

de entrega das ProPostas.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

AvENtoA oRAGÃo oo lvAR, N" 260 - cENTRo - cEP: 62 800-000

5ITE: ARA;AII.CÉ.6OVBR - EMAIL: CHEFIADEGABINETE@ARACATI'CE'GOV BR

6,
\

'x,
n\íY

IÍEM UN IDADE
QUANÍ
TOTAL

VALOR

UNIT.
EsPEcrFrcAçÃo
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CAM NB,ANDO COM O POVO

MUNrcÍPto

sob o n9 e CGF ne , com sede na

atrâvés dâ Secretaria de , inscrita no CNPJ sob o ne

Eolral Do PREGÃo ELETRÔNlco Ns..." " '-PE

aNE(o lll - MIN UTA DO ÍERMO COI'ITRATUAI

DE ARACATI, Estado do Cêará, pêssoa jurídica de direito público interno' inscrita no CNPI/lúF

Aracati- Ceará,

neste ato rePresentado(a)

aqui denominado de coNÍRATANTE, e de outro

neste
por seu(ua) secretário(a), sr.(a)

lado estabelecida na inscritâ no CNPJ sob o ne

ato representada Pelo(a) S(a). portador(a) do CPF ne

entre si o presente ÍERMO DE CONTRATO mêdiante âs cláusulâs e

âpenã5

denominada de CONTRATADA, firmam

condições â seguir estabelecida5:

cúusuLAs coNTRATUAIS

cúusuLA pRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL

1.1. o presente coNTRATo tem como Íundamento a Lei Nacional

xn .........- Tzozs_cf e seus Anexos, devidamente homologada,

integrante deste contrato, independentêmente de transcrição'

cúusuta SEGUNDA - Do oBJETo

2.1. Constituiobjeto do presente instrumento a prestação de servlços de 

- 

em execução indiretâ'

,àu ,"ri." o" 
".r*,,ada 

por preço Slobal, em conformidade com o Termo de.Referência' a proposta da

contraiada e seus anexos, partes inte8rantes deste instrumento independente de transcrição'

cúusuLA TERcÉlRA - Do vaLoR É oo PAGAMENTo'

3.2. Dos pREços, DA tlQulDAçÃo E Do PAGAMENTo

ã.1.r. t*tçói ,it preços ofertados devem ser apresêntados com € incidênciâ de todos os tíibütos'

ã"."rc* ;abarr,l"àt, previdenciários, fiscais e càmerciais' taxa§' Íretes' seguros' deslocamentos de

,"rràiilrriãt " 
a"-"is despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação de serviços' inclusive

a margem de lucro.
,.r.l."iiár,áoúó, o oaministração fârá â liquidação da despesa'.no prazo de até 60 (sessenta) dias' a

contar dâ eÍetiva prestação dos serviços e encàminhamento das respectivas notas Íiscais/Íaturas

devidamente atestadas pelo Sestor da despesa'

AVENIDA DRAGÃO DO MAR, No 260 - CENTRO - CEP: 62'800-000

srrr' aniàrice.eovsn - IMAIL: cHEFIAoEGÀBINETE@ARAcAÍl cE'Gov'BR

Ne 14.133/2021, o PREGÃO ELETRÔNICO
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3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liqu

proporção dã entreta dos serviços prestados, segundo as ordens de compras/autorizâção de

fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas Ílscâis/faturas devidamente

atestadas pelo Sestor dâ dêspesa, e encaminhamento das certidões fedêrai5, estaduais e municipais, cRF

FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizâdas, observadas as condições da proposta,

através de crédito na conta bancária do fornecedor.

3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA dâs suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva do fornecimento, total ou parcialmente'

3.2.3.2. Ocorrendo erro nafatura ou outra circunstáncia que desaconselhe o pa8ãmento, a CoNTRAÍADA

será cientificada, a fim de que tome providênciàs.

3.2.3.3 Poderá ã CONTRAÍANTE sustaro pagamento da CONTRATADA nos setuintes casos:

a) quando a CONTRAÍADA deixar de recolher multas a que estiver su.ieita, dentro do prazo Íixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral parâ com têíceiros, que possam de qualquer

forma prêjudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONÍMÍADA na execução do contrato.

cúUsUtA QUARÍA - DAVIGÊNCIA

4.1. O(s) contrato{s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da data

de assinatura do lnstrumento contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorroSado

sucessivamente, respeitada a vi8ência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam

vantajosos paÍa a Administração, permitidâ a neSociação com o contrêtado ou a extinção contratualsem

ônus para qualquer das partes, nos termos do ârt. 107 da Lei Nacional np 14 L33l2OZl'

4.1.1. antes de formalizarou prorrogar o prazo de vlgência do contrato, a Administração dêverá verificar

a rêgularidade fiscal do contratado, consultâr o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(cEla) e o Cadâstro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negâtivas dê inidoneidade'

de impedimento e de débito5 trabalhistas ejuntá_las ao respedivo processo'

cúuSUI.A OUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos rêspectivos, na dotação

orçamentáriâ:

CAMINHANDO COM O POVO

3n,

se prejudiquem o

forem solicltados

FONTE:

cúUsUtA SEXTA. DA OBRIGAçÃO DAS PARTES

6.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Aracati e

rigorosamente de acordo com as especiÍicações estabelêcidas neste edital e sêus anexos e na proposta

váncedora, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos mesmos' sem

que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada'

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõês constantes deste edital e seus ânexos' assumindo

como exclusivamente seus os riscos e a5 despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, àinda, as obrigações a se8uir: tL)
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiênaia comprovada, fornecendo à CONTRATANTE telaçáo ZW

nominaldos profissionais, contêndo identidade ê atribuição/especificação técnica-

b) Executâr o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos

ou Íalta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daquela

cuja conduta sejaiulEada inconveniente.

c)iubstituir 05 píofissionais nos casos de impedimentos fortuitos. de maneiÉ que não

bom andamento e â boa execução do contrato.

d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃo, prestando, prontamente, os esclarecimentos que

,ffi
AVENIDA DRAGÀO DO I\iIAR, N" 260 . CENTRO ' CEP: 62,800'000
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pela CONÍRATANTE.

e1 Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso dê ausência ou omi55ão da FISCAIIZAçÃO'

indenizando-â devidamente porquaisqueratosou fatos lesivosaos seus interêsses, quê possam interferir

na execução do Contrato, quer seiam eles praticados por emprêgados, prêpostos ou mándatários seus A

|,"rpona"Lilid"d" r" 
"rtenderá 

a danos câusados a terceiros, devendo a cONTRATADA adotar medidas

preventlvascontraessesdanos,comÍielobservânciada5normasemanadasdasautoridadescompetentes
e das disposiçôês legais vi8ente5.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrâto, sem consentimento prévio por escrito da

CONTRATANTE, fa2er uso de quaisquer documentos ou informações â que tenha acesso' a não ser pãra

fins de execução do contrato.
g) Pagarseus empre8ados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento

ãe toios os triuutoique, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive a5 contribuições

previdenciá rias fiscâ is e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, lRPl, CSLL, emolumentot seguros de acidentes de

trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedâde do Município por eventuais autuações

administrativas e/ou.iudiciais uma vez que a inadimplência da cONTRATADA, com reÍêrência às suas

obrigações, não 5e transfere ao Município.

h) oisjonibitizar, a qualquer tempo, toda documentação reÍerente ao pagamento dos tÍibutos' seEuros'

encar8os sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do cONÍRATo'

i) Ma;têrdurante toda a execução docontrato, em compâtibilidâde com asobri8açôes porele assumidas'

todas as condiçôes de habilitação ê qualificação exigidas na licitação'

j) aceitãr, nas mêsmas condições contratuais, acréscimos ou supÍêssõês de até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atuâliuado do contrato que sê fizerem nos serviços ou nas compras-

k) Utiú.ar, n" 
"recução 

do contrato, funcionários contratâdos ou terceirizados, bem como equipamentos

de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores oÚ ter€êkizados da

PMA), e equipamentos de propriêdade do Município;

l; neiponsàbilizar-se pela conformidâde, adequação, desempenho e qualidade dos seNiços realizados'

úem iomo de cada material, matéria-píima ou componente indlvidualmente considerâdo, mêsmo que

não sejam de sua fâbricação, garantindo seu perfeito desêmpenho;

m) neparar, corri8ir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensãs, no total ou em parte' o objêto

d; co;trato em lue se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela emPregados;

n) Responsabilizarse pelos danos causados diretâmentê à Administrãção ou a terceiros em razão da

"iuarçao 
oo contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não êxcluirá nem reduzirá essâ

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

o) Responsabilizar-se pelos encargos tÍabalhistas, previdênciários, tiscais e comerciais resultântes da

"r".rião 
ao.ont."to. A inadimpltncia do contratado não transfere à Administração a responsabilidadê

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objêto do contrato;

pi cÀp,ir,irt"n," ,odo o período de execução do contrato, a reseíva de carSos prevista em lei pâra

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência socialou para aprendiz' bem como as reservas de

t
v

&a"'

v,

cargos previstas na le8islação;
q) comprovar, sempre que solicitado

acima, no prazo fixado pelo fiscal do

pela Administração, a reserva de car8os â que se refere a cláusula

contrâto, com a indicação dos êmprêgados que preencheram as

referidasvagas;
r) Arcar coti o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quãntitativos de sua

proposta, incluslve quanto aos custos variáveis decorrente§ de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caio o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório parâ o atendimento

Jo oll"ao au .on,r**ão;excêto quando ocorrer âlgum dos eventos arrolados no art 124' ll' d' da Lei ne

14.733, de 2O2r;

ú'

\AVENIDA DRAGÁO OO N4AR, N" 260 ' CENTRO . CEP: 62'8OO-OOO

SlÍÉ: ARACATI.cE.GOvBR - GMAIL: CHEFIADEGABINETE@ARACATI'CE'GOVBR ntv



lt A?ii'ôüti tu4
CAMINHANDO COM O POVO

s) Manter preposto, aceito pelê Contratante, para representá_lo na êxecução do contÉto;

t) Respeitar as normas dê segurança e medicinâ do trâbalho, previstas nã Consolidação das teis do

Trabâlho e legislação pertinente.

6,3. I cOrumltnoa 
"rtârá 

obrigada, ainda, a sâtisfazer ao§ requisitos e atender â todas as exi8ências e

condições a seguir esta belecides:

a) Prestaro contrato de acordo com o Íermo de Referência ê demais anexos deste editel'

bi Atender às normas da AssociaÉo Brasileira de Normãs Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes

ao objeto contratado.
c) Re;ponsabilizar_se pela conformidâde, adêquação, desempenho e qualidade dos serviços realizados'

bêm como de cada material, matéria-prima ou componênte individualmente considerado' mêsmo que

não sejam de sua Íâbricação, garantindo 5êl.l perfêito desêmpenho'

d; I éont,at"d" deverá, ainda, dispor do9 recursos administÍativos, financeiros' de transporte' de

compras, etc. queiulSar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos' evitar inteíÍupções

e descontinuidades e garantir o fielcumprimênto dos prâzos estâbelecidos'

6.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as determinaçõês emitidas pelo iiscal do contrato ou autoridâde superior (art 137' ll) e

prestar todo esclarecimento ou inÍormação poreles solicitados'

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horâs' qualquer ocorrência anoímal

ou acidente que sê veriÍlque na êxecução do contrato'

.f úponr"uiti.".-," por iodas as obrigações trabalhlstãs, sociais, previdenclárias' tributárias ê as demais

previsi"s em tegistaça'o específica, cuia inadimplênciâ não transfere a responsabilidade ao contratante'

ã1 llao.on*uàr, durante a vigência do contrato, cônjugê, companheiro ou parente em linha retâ'

colateral ou por afinidadê, até o terceiro grau, de diriSentê do contrãtante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nostêrmos do artito 48, pará8rafo único. da Lei ne 14 133' de 2021'

6.5. A CoNÍRATANTE obriSa-se a:

a) ExiSiro aumprimento dstodas as obritações assu m idas pelo Contratado' de acordo com o editale sêus

anexos, proposta adjudicada ê contrato;

b) lndicar o local e horário em que deverão ser prestado os serviços;

c) Pêrmitirâo pessoâlda CoNÍRATAOA o acesso ao localda entrega' desde que observâdâs as normas de

SeSUrança;

d) Receber o objeto no prazo e condiçôês estabelecidas nestê instrumento;

"í 
À.ã.p""tt.i " 

fi..ulir"l. 
" "*".rção 

do contrato e o cumprimento das obritações assumidas pelo

Contratado;
t) r'làtitia", o con,rutuao por escrlto da ocorrência de eventuais imperfeições' Íâlhas ou irregularidades

ánstatadas no cgrso dâ execução do contrato, Ílxãndo prazo pâra a sua corÍeção, certificando_se dê que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

gi Norin.ur'o Coniratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto

iárneciao, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corriSido' no totâl ou em pârte' às suas

expensas;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor

condições estabelecidos no presente instrumento;
correspondente ao fornecimento, no prazo, formâ e

i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

jj n'"rpona", toa"a 
"a 

,olicita;ões do contratado relacionadas à execução do contrato' rêssalvados os

requerimentos manifestamente impêrtinentes, meramente protelatório5 ou de nenhum interesse para a

boa execução do âjuste;
k} oispo n iúiliza r as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

cúusur.a sÉaMA - oos sERVIços

7.1. DA PRESTAçÃo Dos sERVIços:
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/

7.1.1. O Serviço deverá ser executado nô prazo cle 12 (doze) meses, em peÍcursos na cidade do Aracati/CE;

,ffi

7.1.2. Osveiculos não terão frânquia de quilometraBêm/horas;

7.1.3. Osveículos dêverão ter seguro total, sêm ônus para essa AdministraÉo Municipal;

7.1.4. No caso dê problemas mecânicos, acidentes ou oulras indisponibilidades, a contratada deverá

srlbstituir o vêículo por outro com as mesmas especificações ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte e

quâtro)horas.sêmnenhumônusadicionâtparaâsecretariadelnfrâestruturâeDesenvolvimentoUrbano,
pelo período necêssário;

7.1.5. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e horário, subscrito pelas partes;

7.1.6. A contratada deve manter em dia e em bom estado os itens dos veículos que se destastarem

naturalmente como: Íiltros, óleos lubrificantes, pâstilhas de lonas de freio§, allnhamento, balanceamento'

pneus, outros;
7.1.7. Havendo necessidade de utilização do 5e8uro dos veículos, o patamento da franquia, se houver,

ficará por conta da contratada;
7.1.8. A Secretaria de 

-. 

Reserva-se o direilo de efetuar sempre que for nece5sário'

para vêrificação ao aes"rnpentto dos veículos, podêndo solicitar a contratada a substituição imediata

daquetes veículos que não êsteiam atendendo ao contrato.

Z.f.S. a CONfnnTAOA aeverá executaro selviço utilizando-se dos mâteriais e equipamentos nêcessários à

perfêita execução dos serviços a serem prestados.

7.1.10. DAS ORDENS DE SERVIçOS: Os serviços licitados/contratados serão prestados mediante expedição

de ORDENS DE SERVIçO, por partê da administração ao licitante vencedor, que indicará os sêrviços a serem

píestados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e dlsponibilidade

Íinanceira da Contratante.
7.1.11. Aordêm de serviço êmitida conterá a descrição dos se Niços pretendidos e a respectiva quantidade'

devendo5erentretueaocontratadonoseuendereçofísicoouaindaremetidaviae.mailaoseuendereço
eletrônlco.
7.1.12. Observadas as determinações e orientações constanles da ordem de serviço, o fornecedor deverá

prestar os serviços no local, dentro do prazo e holários previstos, oportunidade em que receberá o atêsto

declâíando a prestação dos serviços.

z.t.t3. A aceiiação jos serviços pelo órgão íecebedor não excluia responsabilidade civil do fo rnecedor por

vício dê qualidade ou disparidade com as especlficações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos

serviços prestados.

7.2. Do PRAzO E LOCAI DE ENÍREGA: O prazo de execução é de 24(vinte e quatro) horas' a contar da datâ

do rêcêbimento da Ordem dê Serviço, no localdeÍinido pelo óGão solicitante'

7.2.1. Para 05 seNiços objeto deste cename, deverá ser emilida fatura e nota fiscal êm nome do Município

de Aracati/CE.

7.2.2. As inÍoÍmações necessárias para emissão da fatura e nota fiscaldeverão sêr requeridasjunta ao órgão

solicltânte.
7.2.3. No caso de constatação da inâdequação dos serviços prestados às normas e exiSências especificâdas

nestê edital e na proposta vencedora, a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no-prazo )
máximo de 24 (vintê e quatro) horas adequâdos às supracitadas condições' sob pena dê aplicação oas 

fl/penalidades cabíveis, na forma da leie deste instrumento'

).2.4. Os prazos de início dê etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desdê

que devidâ mente j ustificada porescrito e prêviamente âutorizâda pelâ Secrêtaria ,/')
7.2.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronogíama oe /t\ /
execução será proírogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstánclas \\)(, /
mediânte simples àpostila. - \9f\./
7.2.6. as pro;rogaçõe5 de prazo serão concedidas somente mediante iustiÍicativa' permissivo le8al e

conveniência, atestados pelo Município dê Arecati/CE'
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cúusura otÍAVA - Do REGEBIMENÍo Do oBJETo

8.1. AÍiscalizâção e o recebimento do objeto serão feitos por servidor desiEnado pela Secretaria para este

fim.
8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalizâção e estará condicionada à correta

exêcução e ao acompanhamento e âtestação das exigências contratuais pelâ Ílscâlização e à proposta

adjudicâda.

8.3. O objeto deste Contrato será íecebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização' com

veriÍicação posterior da conformidâde do serviço com as exiSências contratuais'

Ui o"nii,iu"..*", por sêrvidor ou comissão desiSnada pela autoridade competente' mediante termo

detaihado que comprovê o atendimento das exiSências contrâtuais, no prazo de 30 (trinta)dias' a contar

'l
v

do recebimento Provisório.
8.4. O recebimento provisório ou definiüvo não excluiÍá a

ético-profissional da contratãdâ pela perfeitâ execução do

pelo contrâto.

cúusutA NoNA- DA FlscaLlzAçÃo Do coNTRATo

t4.133/2O2L.
9.2. Afiscalização será exêrcida pela Secretariâ

contrato serão trátados inicialmente com a

compatívê1, com o {a) Secretário(a).

9.1 A execução do contrâto 5erá acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente r

fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art 117

responsabilidade civil nem a responsabilidade

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou

designado para este

da Lei Nacional ne

Contratante. Íodos os problêmas advindos da execução do

Fiscâlização e, posteÍiormente, se não houver solução

itens especiÍicados no contrato e na ordem de
9.3- A Contratada deverá se limitar ao fornecimento dos

Compras, sob pêna de executar e não receber.

9.4o representante da PMAánotará em rêgistro própriotodas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularlzâção dâs faltas ou dêfeitos observados

9.5 As decisôês e providências que ultrapassarem a competência do representante devêrão ser solicitadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientês 
.

gi. a aceitação pela nscalização não exime o contratado dê suas responsabilidades técnices e civis'

cúusutA DEz- Do REAJUSÍE E Do REEQUILÍBRlo EcoNÔMlco-FlNANcElRo

ior. às pr"ços inl.latmente contratados 5ão fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento.
10.2. Após o interregno cle um ano, os Prêços contratados serão reajustados'. independentemente de

solicitaião do contratido, com base na variaçáo do índice lNPc _ Índice Necionalde Preços ao consumidor'

divulgado pelo IBGE, exclusivamente Pâra as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anúalidade.
iôl-.l.pri."çao ao.""juste sefará a partirdo 13e mês a contarda datâ do contÉto' sêndo que o seu vâlor

p",a"ntraf (-farfuao com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá Ílxo por 12 meses' e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

10.4. No caso de atrASO ou nãO divllgação do índice de reajustamento' o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquldando a diferença correspondente tão lo8o

seja divulSãdo o índice deÍinitivo.
to.q.t. fiá o contr"tado obrigado a apresentar memória de cálculo refeÍente ao reajlstamento de preços

do valor íemanescente, sempre que esie ocorrer'

ió.i. 
"àrii"iiça". 

n"ris, o í;dice utilizado para reajuste 5erá, obritatoriamente' o definitivo'
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mais ser utilizâdo, será adotâdo, em substitr.rição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela letislação

entãoemvigore,naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndiceaseradotadoem5Ubstitl,]içãoaoíndice
êxtinto, as pârtes elegerão novo índicê oÍicial para reajustamento do preço do valor remanescente' por

meio de têrmo aditivo.
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.8. No cálculo dos reâjustes se utilizará a sêguinte fórmula:

o='H1,""0",

R = Valordo reajuste procurâdo;

V = Valor contratuala sêrem reajustado;
lo = Índice inicial- correspondente âo mê5 do orçamento;

I = Índice final- correspondente ao mês de anivêrsárlo anual do contrato'

10.9. Poderá 5errestabelecido o eq u ilíb rio eco nôm ico-fina nceiro inicialdocontrato em caso de força mâior,

casofortuitooufatodopríncipeouemdêcorrênciadefatosimprevisíveisouprêvisíveisdeconsequências
incãlculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pâctuado, respeitada, em qualquer caso' a

repârtição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art l24, lnciso ll, alínea "d" da Lei

14.133/2021, devendo serformalizado através de ato administrativo'

1o,9.1.AAdministraçãodeverásemanifestarsobreopedidodêrestabelecimentodoequilíbrioeconômico-
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contaÍ da data do pedido'

10.9.2. O reequilíbrio econômico-finânceiro será reatizado porTermo Aditivo'

cúusura oNzE- DAs sANçÕEs
11.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrâto;

11.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause Srave dano à Administração' ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inteíesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;
11.1.4. deixar dê entÍegâr a documêntação êxigida para o certame ou não entre8ar qualquer documênto

que tenha sido soticitado pelo Pregoeiro durante o certame;

11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justiÍicado, não mantjver a proposta;

11.1.6. não celêbrar o contrato ou não entregar a documêntação exitida para a contratação' quando

convocado dentro do píazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensêjar o retardamento da execução ou da entre8a do objêto da ticitação sem motivo justificado;

11.1.8. apre:entâr declarâção ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaí declaração falsa

durânte a licitação;
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exêcução do contrâto;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dâ licitação;

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art 5p da lei ns 12.846, de 2013;

11.2. A Administração podeÍá, garantldâ â prévia defesa, aplicâr aos licitantes e/ou adiudicatários a

se8uintes sanções, sem preiuízo das responsabilidades civile criminal:

a) advertênciâ;
b)multa;
c) impedimento de liciter e contratar; e
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

;; ;;çã; ", 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

.D
t,

*).*í*,",
que aplicou a

penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a Sravidade da infração comêtida'

b)as peculiãridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

dlos danos que dela provierem para a Administração Pública;

"í 
ã ,ipr"","ii"* á 

"perfeiçoàmento 
de programa de integ dade' conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
11.4. Para a5 infrações previstas nos itens 11 14, 11 15 e 11 1 6 a multa será de 10% (dez poí cento) do

valor do contrato.
11.5. Para as infrações previstas nos itens 1118, 11'19' 11 110' 11 111e 11 1'12 â multa será dê 20%

(vinte por cênto) do valor do contrâto.

11.6. Para as infraçôês previstas nos itens 11 1 1, 11 1 2' 11 1 3 e 11 1'7 a multa será aplicâda da se8uinte

forma:

"]i iu. po.."nto1.obre o valorglobaldo contrato' por diâ quê exceder ao prazo contGtualsem que os

itens sejam entregues;
b) 5% (clnco por cento)sobíe o valor clo contrato, se a Contratâda deixaÍ de atenderàs recomendações de

o;dem técnica emitidâs pela ADMINISÍRAçÃo MUNlclPAt'

.i rãx ii". út.""t"f ào valor gtobal do contrato' 5e â contratada transferir a execução do contÍato a

,á.."iioi, no'toao o, 
"m 

parte, sem prévia autorização escrita da secretaria; 
-

d) 20% (vinte por cento) do valoí tot"f Oo ionttuto' nâ hiPótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem preiuízo de outrâs penatidades previstas em lei;

ii.i. ol rãliá"ti"'"avertência, impedimento de licitar e contÍatar e dêclaração de inidoneidade para

ticit". ou .onir"ta, poaerão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.8. Na aplicação da sanção de mutta serJ fac;ltâda a defesa do interessado no pÍazo de 15 {quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimação'

11.9. A advertência será aplicada êxclusivamentê pelâ infração administrativa prevista no item 11 1 1'

quando não sejustificar a imposição de penalidade mais gÉve'

11.10. A 5anção de impedimento de litituiu tont'"t"t t"tá tplicada ao responsável em decorÍência das

tnÍraçõês administrativ". ."t".ion"ou, no, ituni 11L.7.2, r7.!.3, !1,.L,4., L1.1.5, 1L1.6 e 11.1.7, quândo não

,"iritln."* irp"riça" de penalidade maisgrave, e impedirá o responsáv-eld,e-licitarê contrâtar no âmbito

da Administração pública direta e indireta do enie feierativo a qual pertencêÍ o óítão ou entidade, pelo

pÍazo máximo de 3 (três) ânos

ii.ii. o"l".j*."à'."da ao íesponsávelâ saíção dê dêclaração de inidoneidade para licitárou contratar'

em deco ência da prática das infrações drspostas nos itens ti t 8' tl 1-9'f1 L1o.' 11 11 1 e 1 1 12' bem

comopelasinfíaçôesadministrativasPrevis;asnositens1112'11'1'3'11'14'11-15'1116e1117qÚe
irriiãí*. " 

*É.trça. oe penatiaaae mai' giave que a sânção de impeÚmento de ticitar e contratar' cuja

àriàião ott"r-a oprazo previsto no art 156, §5e' da Lei ne 14 133/2021'

11.12. a recusa injustificada do adiuOlcatário em-asiinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalênte no prauo estabelecido pêla A;;i;istração caracterlzará o descumprimento totalda obrigação

âssumida e o suieitará à, penatia"aes 
" 

J i.ediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou

entidade Promotora da licitâção'

11.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançõe§ de impedimento de licitar e contrâtar e de

declaração de inidoneidade para lici;;;; contrata r 
' 
dema ndâ rá a instauração de processo de

responsabilizaçãoaserconduzidopo...o.i..aocompostapor2(dois)oumaisseívidorespúblicos

".iã*,etãt-"i, 
o"**centes aos quadros permanentes da administíação' prefeíencialmênte com' no

mínimo, 3 (três) anos de tempo a" *tiçJ no O'gao ou entidade' que avaliará fâtos ê circunstâncias

G
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fisaat, com os encargos correspondenteS'

11.19. As partes 5e submeterão ainda às demais

in5trumento convocatório.

5anções imPostas na Lei Federal ne 14j33/202L e no

3rt

t/

Édital, as multâs pecuniárias previstas

no Município em favor da Contratada

D A?q.êtiti
CÁM Nt]ANDQ COM O POVO

conhecidos ê lntimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

datâ de sua intimôção, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produ2ir'

tt.ta. c.b"rá .".uiro no prazo de ls (quinze) dias úteis da aplicação das 5ançôes de-advertência' multa e

impeaiiento ae ricit"r e;ontratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tivirproferido a aecl*o recoarida, que, se não â reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis' encãminhará

à ."arrro aoa ,r" ,otivação à autoridadê superior, que deverá proterir suâ decisão no prazo máximo de

20 (vinte)dias úteis, contado do recebimento dos autos

ii.ii.'ãát"ia . 
"ú"tentação 

de pedido de reconsideração da âplicâção da sanção de declaração de

inidoneidade para Iicitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis' contado da data dô intimação' e

decidido no piazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

11.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da dêcisão íecorrida até

que 50brevenha decisão Ílnal da autoridade competente'

11.17. A aplicação das sanções previstâs neste edital não exclui' em hipótese alguma' a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

11.18. O valor da multa aplicada devêrá ser íecolhido ao Íesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do rêcurso, por melo de Documento de Arrecâdêção Municipal- DAM'

ii.ra.r. s" o r"toia" ,ulta não for pago, ou áepositado, será automaticamênte descontado do pa8amento

a que o licitante fizerjus
11.18.2. Em caso de inêxistência ou insuÍiciência de crédito do licitante' o valor devido será cobrâdo

aJr*i*ru,,r"a"n," o, inscrito como Dívida Ativa do Município ecobrado mediante píocêsso de execução

11.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no

neste ln;trumento serão descontadas de qualqueí crédito existente

ou co b radas jud icia lmente, na inexistência deste'

11.21. A personalld â de j uríd ica do contratado poderá ser desconsidêrada sempre que utilizada com abuso

Jo ãl,eità para t"cititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato or'r para

provoca r confusão patrimonial, e, nesse caso. todàs os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

I.i""Jiao, -t a"rt 
"oministradores 

e sócios com poderes de administrâção' à pessoa jurídica sucêssora

"rl "4p."* 
a. mesmo ramo com relação de cotigação ou controle' de fato.ou de direito' com o

contratado, observados. em todosos casos;o contradiúrio' a ampta defêsa e a obrigatÔriedade de análise

jurídicâ prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021)
'ri.ii. o co"r.,urt" Oeverá, no prazo máximo d; 15 (quinze) dias úteis' contado dâ data de aplicâção da

t*çao, iniorrÍl". e manteí atualizados os dados relaiivos às sanções por êla âplicadas' para fins de

orii"iára" no cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas {cElS) e no câdastro Nacional de

irp,"r* pr"lo", tcleP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art 161' da Lei ne 14 133' de

202tl.
ii-:-j. * r"nçOa. de impedimento de licitar e contratar e dêctaração de inidonêidade para licitar ou

.""ir""ita. p.*f"",, asreâbilitação nã forma do art 163 da Lei ns 14 133/21'

cúusulA DozE - DA ExÍlNçÂo Do coNTRAÍo

izi. i""r,i r". motivos pára â extinção do contrâto, lndependentemente de interpelação iudicial ou

"""irii.i"l " 
t", or" caiba à contratada direito a indenização de qualquer naturcza' ocorrendo qualqueÍ

dos se8Uintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irÍe8ular de no'mas editalÍcias ou de cláusulas contratuais' de

êspeciÍicações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinaç6es re8ulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizôr 5ua execução ou por âutoridade superioí;
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c)alteração socialou modificação dâ Íinalidade ou da estrutura dâ

de concluiro contrâto;

artigos 137, 138 e 139 da Lei ne 14.133/2021.

12.5. O procedimênto de extinção obseNôrá os dltames

t4.133/2021.

cúusurA TREZE - PUBLlcÁçÃo

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedâde ou Íâlecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos de €xecução do contrâto;

f) atraso na obtenção da iicença ambientat, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

antêprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g1 atrasá na tiOeração aas áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa' ou

impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) iazões de interesse público, iustificadas pelá autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

i) não cumprimento das obri8ações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas esjecíÍicas, para pessoa com deficiênciâ, para reabilitâdo da Previdência socialou paÍa aprendiz'

12.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) suprêssão, por parte da Admlnistração, dê serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial

do contrato além do llmite permitido no ârt. 125 desta Lei;

b) suspensão de exêcução do contrâto, por ordem escrita dâ Administração, por prazo superior a 3 (três)

meseS;

c) repetidas suspensões quê totâlizem 90 (novênta) dias úteis, independentemente do pa8amento

obritatório de indenização pela5 sucêssivase contratualmente im previstâs d esmobllizações ê mobili2açôes

e outras previstas;

d) atraso superiot a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos dêvidos pela Administração por dêspesas de seNiços ou fornecimentos;

";-nao 
lit"raçao pelâ Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto' para execução dê

,á*iço ou t-n"iia"nto, ê de f;ntes de materiãis naturais especificadas no projeto' inclusive devido a

atraso ou descumprimento das obritaçôes âtribuídâs pelo contrato à Administração íelâcionadas a

desapropriação, â desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental'

t2.3. ls hipóteses de extinção a que se referem as alíneas do subitem 12 2 deste editâl'

observarão as seguintes disposições:

"inào 
,"r.ao adÃitidas 

"m 
casà de calamidade pública, de Sravê perturbação da ordem interna ou de

gr"rr", b"r aoao qrundo decorrêrem de ato ou fato que o contratado tênha praticado' do qual tenha

participado ou para o qualtenha contribuído;

i1 aarágurarao 
"o 

aont.utado o direito de optarpêla suspensão do cumprimentodas obrigações assumidas

âié a;rmalização da situação, admitido o restabelêcimento do equilíbrio econômico-Íinânceiro do

contrato, nâ forma da alínêa "d" do inciso ll do coput do art 124 desta Lei

12.4. Al;m da aplicação dâs multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito'

indepêndente d; notificação iudiciat ou extrajudicial, §em que assista à contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de êncarSos provenientes da sua execução' ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na tegislação' na Íorma dos

empresa que restrinja sua capâcidade

Nãcional de ContratâCões

como no respectivo sítio

prevlstos nos artiBos 138 e 139 da Lei ne

rf;í,rff

13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poítal

Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da tei 14 133, de 2021' bem

eletrônico oÍicial. em atenção ao art. 91, coput, da Lei ne 14 133, de 2021'

cúusur-a caÍoRzÉ - DAs DlsPoslçÕEs FlNAls

14.1. O CONTRATADO Se obriga a manter, dUrante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualiícação exigidas nâ licitação'
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licitatória.
14.3. O CONTRATANTE se reseNa o direito de faZer uso de qualquêr das prerro8âtivas dispostas no artiSo

104 da Lei Naclonâl ne 14.73312O2f.
14.4. O presente contrato poderá ser alterado unilaterâlmente pela Administração ou por acordo das

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lêi Nacional ne 14'133/2o2L'

i4.5. A inadimptência do contratado com referência aos êncaryos trabalhistas, Íiscais e comerciais não

tíansfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu Pagamento, nem poderá onerar o objêto do

contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração'

14.6. O contratado, na execução do contrato, sem preiuízo das responsabilidades contratuals e legais' não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração'

14.7. A Administração reieltaé, no todo o! em pârte, os itens fornecidos em desacordo com os termos do

edital, da proposta e deste contrato.
14.8. lnte8ram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que Íormam o

procêdimento licitatório e â proposta adiudicâdâ.

i4.9. A Contratada, na vi8êncla do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos

praticados porseu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações'

14.10. Os casos omissos podêrão ser resolvidos pelo PreSoeiro durante a sessão e pelo Secretário

Ordenador de Despesa mediante aplicâção da Lei ne 14.L33/2O2f'

cúusur-a eutNzE- Do FoRo
15.1. O foro da comarca de Aracatié o competente para dirimir questôes decorrêntes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no § 1e do artito 92 da Lei ns 14 133/2021'

Assim pactuadas, as partes firmam o prêsente lnstrumento, perante testemunhas que também o assinam'

para que produza os seusjurídicos e letâis efeitos.

Aracati, de

MUNrcíPro DE ARACATI/CE

secretaria de lnf raestrutura

CONTRATANÍE

RAzÃo soclAt

Nome do representante leBal

CONTRATADA

CPF:
tr

§-

q

CPF:

ÍESTEM U N HAS:

1.

2.

o)--
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EDtÍat- Do pREGÃo ELETRôNtco Ne 00.003-2025/PE

ANExo t,t - MoDELo DE DEcLaRAçÔEs

MoDEt-o DE DEct-aRAçÃo DE ENQUADRAMENTo DE MIcRoEMPRÉsa, MIcRoEMPREENDEDoR

INDIVIDUAT OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPI sob o ne

por intermédio de seu representante le8al, o(a) Sr.(a.)

portador(â) da Carteira de ldentidade ne

do cPF ne DECLARA que está reBularmente enquadradâ nâ

cate8oria:

MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3e da Lei Complementar ne 123 dê 14 de

dêzembro dê 2006.

MICRoEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), nos termos do §1s, art. 18-A da Lei complementar

n! 123 dê 14 de dezembro de 2006.

ÉMPREsA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso ll do art 3e da Lei complemêntar ne

123 de 14 de dezembro de 2006

Atlc|TANTEdeclarasuaciênciadequeperderáodireitoaotíatamentojurídicodiferenciadoprevisto
na LeiComplementar ne 123 de 14 de dezembrode 2006 caso incorrâ em q uâ isquer situações previstas

no § 4p do art.3e dâ referida Lei, assim como, porqualquer motivo, deixe de se ênquadrar na categoriâ

declardda.

<<<ASSINATURA>>>

L
\
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EDtraL Do pREGÃo EIETRÔNtco Ne 00.003-2025/PE

aNExo ttt.tt- MoDELo DE DEctaRAçÔEs

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAÍI -CE

xxxxxxxx, inscrito no CNPJ n.9 xxxxxxyix, por inteímédio dê seu rePrêsentante legel, o(a)

sí.(a)xxxxxxxx, portador{a)da cârteira dê ldentidade n e xxxxxxxxe do cPF n a xxxxxxxx' DECLARA'

para os dêvidos fins, que tem pleno conhecimento das re8ras contidas no edital de licitação e que

possuias condições de hâbilitação previstâs no editô|, bêm como:

t. tNExtsÍÊNoA DE FAÍo lMPEDlrlvo
àue não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art 14 da Lêi Fêderal n c 14 133/2021'

em
Especial:
1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabelhista ou civil

com diriSente do óGão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrdto, ou que deles seja côniu8ê, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o têíceiro grau;

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulSâção do editat, não foi condenado (a) judicialmente' com

tránsito em iul8ado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiÇões

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedâdos pela lêgislação

trabalhista.

2. NÃo uÍrLlzAçÃo DE MÃo DE oBRA DE MENoRES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) ânos para a reallzâção dê

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza' para qualqüer trâbalho' mão de

obra direta ou lndireta de menores de 16 (dêzesseis) anos, exceto nâ condição de aprendiz a partir de

1a 1qu"to.r"1"nor, .onforme dêtermina o art 7e, inc' Xxxlllda Constituição FedeÍal'

3. DECLARAçÃO DE AÍENDIMENTOAOS OIREIÍOS TRABALHISTAS

Está ciente eioncorda com âscondiçõescontidas no editale seus anexos' bem como de quê a proposta

"pi"r"",aa" 
compreende a intetrâlidade dos custos parâ atendimento dos direitos trabalhistas

"rsegu."dos 
na Constituição Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normas infra legais' nas convençôes

.olet]u". de t."b"lho " 
n;5 termos de ajustamento de conduta viSentes na data de sua entregô em

definitivo e quê cumpÍe plenamente 05 requisitos de habititação definidos no instrumento

convocatório.

4. DECLARAçÃo DE RESERVA DE caRGos

Que para fins do disposto no inciso lV do art- 63 da

de reserva de cargos para pessoa com defi'iência

em lei e em outras normas especíÍicas.

s.oEcIARAçÃO OE AUTENÍICIDADE

Lei Federal n.e 14.133/2021, cumpre as exi8ência 
i ile para reabilitado da Previdência social, previttk* "

lq-"
q
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Declãra, sob as sanções administÍâtivas cabívêis, inclusive as criminais e sob as penas da lei,

documentação anexada ao sistema é autêntica.

7. REourstÍos DE HAB|UÍAçÃo

inscrito
por intermédio de seu representânten9 .....-..,,...,,...,............-..,,-....,

CNPJ

lêgal, o

sr- ............................ ... .................,......., portador da Carteira de ldentidade ne " " '

e do CPF ne DECLARÀ que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e

que sua proposta está em conformidade com as exiSências do Edital'

<<<ASSINATURA>>>
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